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Número de casos de covid-19 no Brasil
chega a 6.836 e mortes somam 241

Governo de SP vai apertar o cerco contra
preços abusivos do botijão de gás
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Governo prorroga prazo de entrega
da declaração do IR por dois meses

Governo anuncia R$ 200 bi
para socorrer trabalhadores

e empresas

Esporte

www.jornalodiasp.com.br

Página 8

O DIAJornal SP
São Paulo, quinta-feira, 2 de abril de 2020

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,25
Venda:       5,26

Turismo
Compra:   5,16
Venda:       5,47

Compra:   5,76
Venda:       5,77

Rally de Estação suspenso

Victor Corrêa
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Sem nova data agendada, a
realização do 20º Rally de Es-
tação, segunda rodada do Cam-
peonato Brasileiro de Rali de
Velocidade, foi suspensa pelo
ACE – Automóvel Clube de
Estação, atendendo a determi-
nação da Confederação Brasi-
leira de Automobilismo
(CBA), recomendações do
Ministério da Saúde, e as pro-
vidências adotadas pela Secre-
taria de Saúde do Estado do
Rio Grande do Sul. A prova his-
tórica estava programada para
acontecer de 17 a 19 de abril,
na cidade ao norte do Rio
Grande do Sul.

“O adiamento da prova não
é uma escolha, decorre do
momento de pandemia do Co-

vid-19 que estamos vivendo e só
cabe nos adaptarmos à situação.
Se por um lado vamos ficar um
tempo sem correr, vamos usar
este tempo para nos prepararmos
melhor”, analisou o piloto mi-
neiro Victor Corrêa (Unifenas),
campeão brasileiro da categoria
RC5 em 2018. “O mais seguro
agora é mantermos o mínimo de
contato interpessoal para evitar-
mos contaminação e um colap-
so geral do sistema de saúde.
Torço que isto passe logo pra po-
dermos voltar às corridas mais
fortes”, completou o represen-
tante de Alfenas, sul de Minas
Gerais.

No ano passado o Rally de Es-
tação, que irá comemorar sua 20ª
edição, foi a rodada de abertura do

certame nacional de Rali de Velo-
cidade. Na ocasião, a dupla Vitor
Corrêa/Maicol de Souza saiu da

prova na liderança do Brasileiro na
categoria RC5, após vencer a pri-
meira etapa e terminar em segun-

do a segunda etapa.
“Fizemos uma tocada segu-

ra, forte, mas consistente, sem
arriscar muito, pois rali é isso,
tem que completar. Colhemos
o resultado deste trabalho. Co-
meçamos o ano bem, com vi-
tória, e iniciamos a construção
de uma boa temporada”, re-
lembrou o navegador catari-
nense Maicol de Souza, da
equipe Unifenas/RT One Rally.

A terceira rodada – quarta
e quinta etapas - do Brasileiro
de Rally está inicialmente pre-
vista para 29 a 31 de maio, com
o Erechim Rally Brasil, tam-
bém no Rio Grande do Sul.

Votação popular premia temporada
incrível de Reinaldo Varela
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Tricampeão mundial de
Rally Cross-Country, melhor
piloto do Rally Dakar na soma
dos três últimos anos e oitavo
título do Sertões (dessa vez na
categoria UTV Pro Over). E

isso aos 60 anos de idade. Para
coroar uma temporada na qual en-
frentou as principais provas do
off-road mundial com resultados
excepcionais, Reinaldo Varela
foi o vencedor do “Guidão de

Ouro”, premiação que utiliza
voto popular para a escolha dos
melhores competidores do ano.
Varela foi apontado como o me-
lhor piloto em 2019 na catego-
ria UTV na eleição promovida
pela tradicional revista Dirty Ac-
tion, especializada em competi-
ções fora de estrada.

“Foi incrível ver meu traba-
lho reconhecido pela votação
popular. Ou seja, os fãs do espor-
te e praticantes do fora de estra-
da me escolheram como o me-
lhor piloto da temporada. É uma
grande alegria que divido com
minha família, com a nossa equi-
pe Monster Energy Varela Can-
Am, e em especial com meu par-
ceiro e navegador Gustavo Gu-
gelmin – um craque que tenho ao

meu lado. Sem eles eu jamais
teria conquistado o que consegui
no ano passado. Obrigado a to-
dos que votaram em mim”, co-
memorou Reinaldo Varela, que
ao longo da carreira somou nada
menos que 36 títulos nacionais
e internacionais, sendo o único
tricampeão mundial do País.

A campanha mais difícil –
Em 2019, Varela e o navegador
Gustavo Gugelmin enfrentaram o
que pode ser definido como a
campanha de mais alto nível en-
carada por qualquer competidor
brasileiro de off-road. No ano
passado, além do terceiro lugar
no Rally Dakar – no qual estavam
entre os favoritos, mas foram
prejudicados por uma quebra que
lhes tirou da liderança no final-

zinho da corrida –, eles tam-
bém foram campeões de outro
ícone do fora de estrada mun-
dial, o Rally dos Sertões. So-
mente isso já bastaria para co-
loca-los entre as mais ousadas
duplas da atualidade. Mas o duo
brasileiro também encarou as
difíceis provas do Mundial de
Rally-Cross Country, com cor-
ridas em locais tão rústicos
quanto distintos, como as ne-
ves da Rússia e as areias do
Sahara – inclusive com vitóri-
as nas etapas do Qatar, Caza-
quistão e Marrocos, além de
um segundo lugar nos Emira-
dos Árabes.

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

31º C

19º C

Quinta: Sol com
aumento de nu-
vens ao longo do
dia. À noite ocor-
rem pancadas de
chuva.

Previsão do Tempo

F
ot

o/
M

ar
ce

ll
o 

C
as

al
 J

r-
A

B
R

O presidente Jair Bolsonaro
anunciou na quarta-feira (1º) cer-
ca de R$ 200 bilhões em medi-
das para socorrer trabalhadores
e empresas e ajudar estados e
municípios no enfrentamento

aos efeitos da crise provocada
pela pandemia do novo corona-
vírus.

Em pronunciamento à im-
prensa no Palácio do Planalto,
Bolsonaro explicou que, ate esta

quinta-feira, serão editadas três
medidas provisórias (MP) e san-
cionado o projeto que prevê o
auxílio emergencial de R$ 600
para trabalhadores informais, au-
tônomos e sem renda fixa.

Japão está
“no limite”
no combate

ao
coronavírus,

dizem
autoridades
O Japão está com dificul-

dade para conter o avanço do
coronavírus e à beira de uma
crise, disseram autoridades na
quarta-feira (1º), aventando a
hipótese de interdições de
emergência.

O país computa 2.200 ca-
sos do coronavírus e 66 mor-
tes, números relativamente
modestos comparados aos dos
Estados Unidos, da China e de
algumas partes da Europa. Es-
pecialistas médicos estão par-
ticularmente preocupados com
a capital, Tóquio.

Novas infecções estão apa-
recendo incessantemente –
nesta quarta-feira.  Página 3

Coronavírus
leva

Argentina a
proibir

demissões
por 60 dias
O presidente da Argentina,

Alberto Fernández, anunciou
dois decretos: um que proíbe
as demissões e suspensões de
funcionarios pelos próximos
60 dias e outro que determina
ajuda financeira a empresas
com até 100 empregados. As
novas regras fazem parte das
medidas de emergência públi-
ca tomadas pelo governo ar-
gentino diante da pandemia do
novo coronavírus.

O país está em quarentena
total e obrigatória desde o dia
20 de março até o dia 13 de
abril, podendo ser prorrogada
caso o governo entenda ser
necessário.  Página 3

Cerca de 32 milhões de pes-
soas físicas ganharam mais dois
meses para entregarem a de-
claração do Imposto de Renda
Pessoa Física. O prazo, que
acabaria em 30 de abril, foi es-
tendido para 30 de junho,
anunciou  na quarta-feira, o
secretário da Receita Federal,
José Barroso Tostes Neto.

Segundo o secretário, ape-
sar de a entrega das declara-
ções neste ano estar em ritmo
superior ao do mesmo perío-
do do ano passado, a Receita

concordou em prorrogar o
prazo depois de ouvir relatos
de contribuintes confinados
em casa com dificuldades em
obter documentos na empre-
sa ou de conseguir recibos com
clínicas médicas para deduzi-
rem gastos.

“O ritmo de entrega conti-
nua bom. Até ontem, tínhamos
recebido 8,8 milhões de decla-
rações, 400 mil a mais que no
mesmo período do ano passa-
do. Isso representa 27% do
esperado.   Página 8

Balança comercial tem
superávit de US$ 4,71 bilhões

em março
Apesar da queda nas exporta-

ções, a balança comercial fechou
março com o menor saldo posi-
tivo em três anos. No mês pas-
sado, o Brasil exportou US$
4,713 bilhões a mais do que im-
portou. O resultado é 9,7% su-
perior em relação ao superávit de
US$ 4,296 bilhões registrado em
março do ano passado.

No mês passado, o país ex-
portou US$ 19,239 bilhões, que-
da de 4,7% em relação a março
do ano passado pelo critério da
média diária. As importações so-
maram US$ 14,525 bilhões, com
recuo de 4,5% também pela mé-
dia diária.     Página 3

Governo amplia programa
Vivaleite para 21 mil idosos

em vulnerabilidade
O Governador João Doria

anunciou na quarta-feira (1º) a
ampliação do programa Vivalei-
te para reforçar a nutrição de
mais de 21 mil idosos residen-
tes de abrigos e residenciais so-
cioassistenciais. A suplementa-
ção proteica visa fortalecer essa
população em reforço ao com-

bate à COVID-19.   “Vamos am-
pliar um programa social de
grande sucesso e atender pesso-
as com mais de 60 anos que têm
necessidade de acolhimento, de
assistência e de atendimento es-
pecial”, disse Doria.      Página 2

Governo reduz pela metade
contribuições pagas ao
Sistema S por 3 meses
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Governo vai apertar o cerco contra
preços abusivos do botijão de gás

Lembre sempre de lavar as mãos

Email:cesar@cesarneto.com 

O Procon.SP e o Dope (De-
partamento de Operações Poli-
ciais Estratégicas) vão atuar con-
juntamente no combate, identi-
ficação e punição à prática de
preços abusivos de botijões de
gás. A ação é mais uma medida
de enfrentamento à crise causa-
da pelo impacto econômico da
pandemia do coronavírus. O
Governador João Doria fez o
anúncio na quarta-feira (1º) e
destacou que os abusos não se-
rão tolerados.

 “O Procon São Paulo está
autorizado a agir, de acordo com
a lei, para proteger o interesse
público, especialmente da popu-
lação de baixa renda”, disse Do-
ria.

O Diretor Geral do Procon-
SP, Fernando Capez, informou
que, em casos mais extremos, o
valor chegou a R$ 130. Ele in-
formou que, para coibir tais prá-
ticas, o Procon-SP contará com
o apoio das viaturas do Dope.

Os policiais do departamen-

to que estiverem em patrulha-
mento farão abordagem de for-
necedores de botijões de gás,
caso identifiquem aglomeração
de pessoas ou preços abusivos.
As equipes do Procon-SP serão
acionadas para aplicação das san-
ções previstas na legislação.

Os fornecedores que forem
flagrados realizando vendas a
preços abusivos serão multados
e conduzidos às delegacias de

polícia para que respondam por
crime contra a economia popu-
lar. “Não há risco de desabaste-
cimento de botijões de gás. Não
há nenhuma justificativa para que
as pessoas se aglomerem nos
pontos de venda e paguem mais
caro”, afirmou Capez.

Em diálogo com o Sindicato
de Fornecedores de Gás, o ór-
gão estadual confirmou que não
houve qualquer alteração nos

custos que pudesse justificar a
elevação dos preços cobrados
dos consumidores.

Denúncias
Apenas no período da qua-

rentena, já foram registradas
mais de 120 denúncias online
contra preços abusivos do boti-
jão de gás, nas redes sociais,
aplicativo e site do Procon-SP.

Considerando a orientação

de manter o isolamento e evitar
sair de casa, o Procon-SP dispo-
nibiliza canais de atendimentos
à distância para receber denún-
cias, intermediar conflitos e ori-
entar os consumidores: via in-
ternet (www.procon.sp.gov.br),
aplicativo – disponível para An-
droid e iOS – ou via redes soci-
ais, marcando @proconsp, indi-
cando o endereço ou site do es-
tabelecimento.

São Paulo monta força-tarefa para
testes da COVID-19

O Governo do Estado de São
Paulo vai ampliar a rede de tes-
tes para o novo coronavírus (cau-
sador da doença COVID-19) no
Estado. A medida foi anunciada
na quarta-feira (1º) pelo Gover-
nador João Doria, no Palácio
dos Bandeirantes, na capital.

 “Vamos reforçar a rede de
exames e garantir, dessa forma,
um monitoramento efetivo so-
bre a circulação do coronavírus

em nosso Estado. Assim, pode-
remos adotar as medidas neces-
sárias para proteger nossa popu-
lação”, diz o Governador João
Doria.

As unidades regionais do Ins-
tituto Adolfo Lutz, situadas em
Santo André, Sorocaba, Ribeirão
Preto, Bauru e São José do Rio
Preto, estarão habilitadas a pro-
cessar amostras, com capacida-
de de 500 exames por dia em um

primeiro momento, podendo
chegar a até mil.

Nesta semana, chegam ainda
20 mil kits de testes importados
e 10 mil enviados pela Fiocruz,
que serão distribuídos entre o
Instituto Adolfo Lutz e outros
laboratórios credenciados.

Amostras
A Secretaria da Saúde tam-

bém passa a processar, a partir
desta quarta-feira (1º), 720

amostras por dia no Centro Es-
tadual de Análises Clínicas
(Ceac) da Zona Norte, unidade
que já é do Governo do Estado.
Nesse local, serão processadas
amostras de 43 hospitais da rede
estadual da Grande São Paulo.

A força-tarefa também inclui
o processamento de 201 amos-
tras de óbitos suspeitos, que te-
rão diagnóstico final nas próxi-
mas 24 horas.

Governo amplia programa Vivaleite
para 21 mil idosos em vulnerabilidade

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (1º) a
ampliação do programa Vivalei-
te para reforçar a nutrição de
mais de 21 mil idosos residen-
tes de abrigos e residenciais so-
cioassistenciais. A suplementa-
ção proteica visa fortalecer essa
população em reforço ao com-
bate à COVID-19.

 “Vamos ampliar um progra-
ma social de grande sucesso e
atender pessoas com mais de 60
anos que têm necessidade de

acolhimento, de assistência e de
atendimento especial”, disse
Doria.

Os idosos acolhidos recebe-
rão 15 litros de leite por mês,
enriquecido com ferro e vitami-
nas A e D, além de doses diárias
de suplementação proteica para
idosos doada pela Nestlé. A ação
ocorrerá durante 60 dias, entre
6 de abril e 6 de junho.

“A garantia de segurança ali-
mentar é ainda mais importante
neste momento, pois fortalece

a saúde deste grupo de risco que,
além de estar em isolamento
social, muitas vezes não tem
mais vínculo familiar ou o vín-
culo já foi rompido, ou foram
vítimas de violência”, afirmou a
Secretária de Estado de Desen-
volvimento Social, Célia Parnes.

Para esta ação, o Governo do
Estado recebe a doação de 77
mil latas de suplementação ali-
mentar da Nestlé, em um valor
de aproximadamente R$ 4,6 mi-
lhões. Cada idoso vai receber

quatro latas de suplemento por
mês.

Criado pelo Governo do Es-
tado de São Paulo em 1999, o Vi-
valeite é o maior programa de dis-
tribuição gratuita de leite pasteu-
rizado do Brasil. Cinco milhões
de litros são distribuídos por mês
a crianças de 6 meses a 5 anos e
11 meses, e idosos acima de 60
anos em estado de vulnerabilida-
de, especialmente famílias com
renda mensal de até 1/4 do salá-
rio mínimo per capita.

COVID-19: constatada diminuição da
poluição em SP durante a quarentena
A quarentena estabelecida no

Estado de São Paulo, em função
da COVID-19 (doença causada
pelo novo coronavírus), provo-
cou uma diminuição das ativida-
des e consequentemente da cir-
culação de veículos, reduzindo
as emissões atmosféricas gera-
das por este tipo de fonte na
Região Metropolitana de São
Paulo.

Desde 20 de março, a Com-
panhia Ambiental do Estado de
São Paulo (Cetesb) tem registra-
do, em todas as 29 estações de
monitoramento da região, qua-
lidade do ar boa para os poluen-
tes primários, aqueles emitidos
diretamente pelas fontes polui-
doras.

Além do menor número de
veículos em circulação, as con-

dições mais livres do trânsito e
a ausência de engarrafamentos
também contribuem para uma
menor emissão de poluentes. A
companhia esclarece que a qua-
lidade do ar também é fortemen-
te influenciada pelas condições
meteorológicas de dispersão
dos poluentes.

Desse modo, segundo a Ce-
tesb, é complexo quantificar
exatamente a contribuição da
redução atual das atividades na
melhoria da qualidade do ar, du-
rante o período da COVID-19.

Os níveis de monóxido de
carbono, indicadores da emissão
de veículos leves em grandes
centros urbanos, estão atual-
mente entre os mais baixos do
corrente mês de março na re-
gião. Durante o período de dez

dias, a Cetesb observou, nas 13
estações que medem o poluente
na Região Metropolitana de São
Paulo (RMSP), que a queda dos
níveis de CO foi mais acentuada
nas estações próximas às gran-
des vias de tráfego.

Resultados
A concentração máxima foi

de 1,0 parte por milhão (média
de 8 horas), verificada na esta-
ção Marginal Tietê – Ponte dos
Remédios, frente a um padrão de
9,0 partes por milhão (ppm).
Embora tenha havido uma queda
dos níveis do poluente devido à
diminuição das atividades, o pa-
drão não é ultrapassado desde
2008 na RMSP, em função de
programas de controle desen-
volvidos ao longo do tempo.

Por outro lado, é necessário

dispor de um período mais ex-
tenso para obter uma análise
mais conclusiva dos impactos da
redução das atividades econô-
micas e de circulação na quali-
dade do ar em todo o Estado,
fundamentada em técnicas con-
solidadas.

A Cetesb continuará a acom-
panhar a situação e permanece-
rá medindo a qualidade do ar em
tempo real, em toda a rede de
estações automáticas, e manten-
do informada a população pela
internet, por meio dos seguintes
links: https://
servicos.cetesb.sp.gov.br/qa/ e
https://cetesb.sp.gov.br/ar/qua-
lar/. As informações também
podem ser obtidas pelos relógi-
os de rua e pelo aplicativo para
celular.

Cetesb instala Câmara Ambiental de
Mudanças Climáticas por videoconferência

Em razão da pandemia da
COVID-19 (doença causada pelo
novo coronavírus) e do período
de quarentena, a Companhia
Ambiental do Estado de São
Paulo (Cetesb) instalou, na ter-
ça-feira (31), por videoconferên-
cia, a Câmara Ambiental de Mu-
danças Climáticas, reunindo 18
representantes de vários setores
da economia paulista.

O encontro possibilitou o
estreitamento de relações entre
o Estado e as empresas partici-
pantes. Desse modo, o Governo
de São Paulo passará a receber
dados relativos aos balanços de
Emissões de Gases de Efeito
Estufa (GEEs) e a oferecer
apoio técnico às companhias.

Para Patrícia Iglecias, direto-
ra-presidente da Cetesb, a implan-
tação da Câmara Ambiental permi-
te fortalecer tecnicamente uma
das mais expressivas iniciativas
voluntárias de integração público-
privada, com foco na agenda das
mudanças climáticas no Estado.

“Hoje, estamos instalando a
Câmara de Mudanças Climáticas
e, ontem, assinamos duas impor-
tantes decisões de diretoria so-

bre licenciamentos, fiscaliza-
ções e autuações. Com isso, es-
tamos demonstrando que, como
órgão essencial, continuamos
trabalhando para o desenvolvi-
mento equilibrado e sustentável
do Estado”, salienta.

Evandro Gussi, presidente da
União da Indústria de Cana de
Açúcar (Unica) e presidente em-
possado da Câmara Ambiental de
Mudanças Climáticas, destacou
que, mesmo neste momento sin-
gular, é preciso pensar no mundo
pós-crise e garantir que ele seja
mais sustentável do que antes.

“A criação da Câmara é um
sinal de que venceremos a atual
crise e teremos uma vida ambi-
entalmente correta pós-pande-
mia”, afirma. Para José Pedro
Fittipaldi, da InvestSP, a entida-
de está alinhada à missão do
Acordo Ambiental de São Paulo
e à estratégia baseada na coope-
ração com o setor privado. “Es-
tamos empenhados no suporte à
formação da rede e em explorar
sinergias nas áreas de investi-
mentos, pesquisa e desenvolvi-
mento e inovação”, ressalta.

Eduardo Marson, da GFB,

enfatizou a importância da pre-
servação como forma de com-
pensar emissões, assunto que
será discutido no âmbito da Câ-
mara de Mudanças Climáticas.
Como secretária-executiva da
Câmara, foi empossada a asses-
sora da presidência da Cetesb,
Josilene Ferrer destacou a im-
portância da participação de
empresas líderes e o caráter pi-
oneiro da iniciativa.

“Na atual gestão, esta Câma-
ra vem fortalecer o programa
‘Cetesb de Portas Abertas’, am-
pliando as bases técnicas da agen-
da de Mudanças Climáticas in-
crementada na Companhia”, diz.

Cristiane Lima Cortez, da
Fecomercio, afirmou que, no
meio da pandemia, participar da
instalação da Câmara de Mudan-
ças Climáticas foi uma ação ino-
vadora. “Temos a certeza de que
precisamos continuar planejan-
do a vida das empresas pós-cri-
se e certamente esse aprendiza-
do refletirá nas medidas de re-
dução de gases de efeito estu-
fa”, observa.

No fim, Patrícia Iglecias ava-
lia que a implantação da Câmara é

um trabalho com olhos no futuro.
“Consolidamos hoje uma ação
importante com vistas para a Con-
ferência das Nações Unidas sobre
as Mudanças Climáticas, que deve
ocorrer no fim do ano”, afirma.

A Secretaria de Infraestrutu-
ra e Meio Ambiente (SIMA), por
meio do Comitê de Integração
de Políticas Globais, acompa-
nha as iniciativas nas agendas de
mudanças climáticas e biodiver-
sidade dentro da pasta e, no mo-
mento oportuno, a Câmara Am-
biental de Mudanças Climáticas
apresentará o andamento das ini-
ciativas sob a sua responsabili-
dade para o referido Comitê.

O encontro online teve a par-
ticipação de representantes da
Unica, da Fecomercio, da Abi-
vidro, da Agroicone, do Aeropor-
to de Viracopos, da Amyris, da
BlockC, do Carrefour, da Cart
Invepar, da Chemours, da CPFL,
da Guarany Indústria e Comér-
cio, da Ecosuporte, da Empresa
Maringá Ferro-Liga S.A., da Gf-
bond, da GreenYellow, da Kaan
Architecten, da Logum, da Stoc-
che Forbes Advogados, da Re-
serva Votorantim e da Toyota.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  CESAR NETO  tem sua coluna

(diária) de política publicada na imprensa de São Paulo (Bra-
sil) desde 1993. Tornou-se referência também na INTERNET,
pelo site www.cesarneto.com  e no TWITTER, pela conta
@CesarNetoReal  ...  EMAIL  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
E se o vereador Suplicy surfar na onda dos 600 Reais do Bol-

sonaro pras vítimas pobres do “Covid 19”. Afinal, enquanto sena-
dor ele sempre defendeu “renda mínima” pra todos os brasilei-
ros. E se isso fizer dele o candidato a prefeito paulistano se rola-
rem mesmo prévias no PT Lulista ?

.
PREFEITURA (SP)
E se além de vencer um câncer, Bruno Covas (SPDB) com-

pletar seus 40 anos de idade, no próximo dia 7 abril, em alta nas
pesquisas qualitativas em relação a sua tentativa de reeleição ?
Seus principais adversários (candidatos à prefeitura de São Paulo
2020) vão mudar as suas campanhas ?

.
ASSEMBLEIA (SP)
E se, em cima de agora terem - votado via ‘VAR’ parlamentar

na ALESP - suas cidades sob Estado de Calamidade Pública, mui-
tos dos prefeitos (ainda que aliados ao PSDB do governador Do-
ria) vierem a usar o novo carimbo no dinheiro público pra se re-
elegerem como heróis solitários ?

.
GOVERNO (SP)
E se João Doria (dono do PSDB ‘liberal de centro’) não pu-

der entregar algumas das suas promessas - se não rolarem os in-
vestimentos estrangeiros prometidos por grupos estrangeiros que
vierem a ter prejuízos via “Covid 19” ? Vai se reposicionar desde
já na candidatura à Presidência 2022 ?

.
CONGRESSO (BR)
E se os presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados -

ambos do DEM (ex-PFL) forem piorando na avaliação dos brasi-
leiros que podem começar a lembrar que “eram felizes e não sa-
biam” com o Lula e até com a Dilma (no 1º mandato), dependen-
do do prejú causado pelo “Covid 19” ?

.
PRESIDÊNCIA (BR)
E se a Primeira Dama Michele estiver guardando um segredo

(coisa boa) que - uma vez revelado - pode mudar a vida do marido
Jair Bolsonaro ? E se os filhos do Presidente passarem a fazer o
que deviam ter feito desde o início do mandato, ou seja ajudarem
o pai a fazer História no cargo ?

.
PARTIDOS
E se o PT passar das mãos do Lula pros jovens que ainda acre-

ditam que um Brasil diferente é possível ? E se o PDT que foi
Brizolista passar das mãos do Ciro Gomes pra jovens que ainda
acreditam que esquerdas e direitas não faliram no Século 20 ? E
se o PSB passar das mãos da família ...

.
POLÍTICOS
... pernambucana Arraes pra jovens que ainda acreditam que o

Socialismo só perde pro Comunismo (que nunca existiu na práti-
ca) ? E se o REDE da Marina passar pras mãos de jovens que
ainda acreditam que ela não sabia quem era o Lula quando milita-
va no PT e que agora aceita ser ...

.
BRASILEIROS
... mera coadjuvante de partidos - ditos das esquerdas históri-

cas - que se aliam às legendas (PSDB, DEM, PP, PMDB, PL etc)
do chamado Centrão no Congresso Nacional, pra enfraquecer
governos como o de Bolsonaro (ex-PSL ainda sem o registro
definitivo do ALIANÇA na Justiça Eleitoral) ?
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Lembre sempre de lavar as mãos

O presidente Jair Bolsonaro
anunciou na quarta-feira (1º)
cerca de R$ 200 bilhões em
medidas para socorrer trabalha-
dores e empresas e ajudar esta-
dos e municípios no enfrenta-
mento aos efeitos da crise pro-
vocada pela pandemia do novo
coronavírus.

Em pronunciamento à im-
prensa no Palácio do Planalto,
Bolsonaro explicou que, ate esta
quinta-feira, serão editadas três
medidas provisórias (MP) e san-
cionado o projeto que prevê o
auxílio emergencial de R$ 600
para trabalhadores informais,
autônomos e sem renda fixa.

Ao lado do presidente, o mi-
nistro da Economia, Paulo Gue-
des, explicou que esse auxílio cus-
tará R$ 98 bilhões aos cofres pú-
blicos e deve beneficiar 54 mi-
lhões de brasileiros. “De forma

que eles tenham recursos nos pró-
ximos três meses para enfrentar a
primeira onda de impacto, que é a
onda da saúde. Há uma outra onda
vindo de desarticulação econômi-
ca que nos ameaça”, disse.

O governo federal também
vai transferir R$ 16 bilhões para
os fundos de participação dos
estados e dos municípios. “É
para reforçar essa luta no front,
onde o vírus está atacando, os
sistemas de saúde e segurança”,
explicou Guedes.

Manutenção de empregos
De acordo com o ministro,

as outras medidas são para aju-
dar as empresas na manutenção
dos empregos. São R$ 51 bi-
lhões para complementação sa-
larial, em caso de redução de
salário e de jornada de trabalho
de funcionários, e R$ 40 bilhões
(R$ 34 bilhões do Tesouro e R$

6 bilhões dos bancos privados)
de crédito para financiamento da
folha de pagamento.

“Então a empresa que resol-
ver manter os empregos, nós não
só complementamos o salário
como damos crédito para o pa-
gamento. A empresa está sem
capital de giro e reduziu, por
exemplo, em 30% a jornada e o
salário, nós pagamos 30% do
salário. E ela está sem dinheiro
para pagar os outros 70% que se
comprometeu a manter, nós da-
mos o crédito”, explicou.

Segundo o ministro Guedes,
as medidas custarão ao Tesouro
o correspondente a 2,6% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), que é
a soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país.

Conversa com Trump
O presidente Bolsonaro tam-

bém disse que conversou na

quarta-feira, por telefone, com
o presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Tump sobre “esse
problema que é mundial”. “Ob-
viamente, estamos juntos na bus-
ca do melhor para os nossos pa-
íses”, disse no pronunciamento
à imprensa.

Mais cedo, em publicação no
Twitter, Bolsonaro informou que
trocou informações sobre o im-
pacto da covid-19 e sobre as ex-
periências no uso da hidroxiclo-
roquina. “Na oportunidade, rea-
firmamos a solidariedade mútua
entre os dois países”, escreveu.

A cloroquina, e sua variação
hidroxicloroquina, está sendo tes-
tada para o tratamento de pacien-
tes internados com covid-19.
Esses medicamentos são utiliza-
dos normalmente contra a malá-
ria, nos casos de lúpus e artrite
reumatoide. (Agencia Brasil)

Japão está “no
limite” no combate

ao coronavírus,
dizem autoridades

O Japão está com dificuldade para conter o avanço do coro-
navírus e à beira de uma crise, disseram autoridades na quarta-
feira (1º), aventando a hipótese de interdições de emergência.

O país computa 2.200 casos do coronavírus e 66 mortes,
números relativamente modestos comparados aos dos Estados
Unidos, da China e de algumas partes da Europa. Especialistas
médicos estão particularmente preocupados com a capital, Tó-
quio.

Novas infecções estão aparecendo incessantemente – nesta
quarta-feira, foram relatadas 105, 65 delas na capital, onde os
casos são acompanhados atentamente porque uma elevação ali
aumenta a pressão para que o governo adote medidas drásticas.

“Mal estamos dando conta e continuamos em um ponto críti-
co, no qual os casos do vírus poderiam disparar se baixarmos a
guarda”, disse o primeiro-ministro,Shinzo Abe, a um comitê par-
lamentar.

Pressão por estado de emergência
Uma reunião da força-tarefa de Abe para o coronavírus esta-

va prevista para esta quarta-feira. Abe está sendo pressionado pelo
público para declarar estado de emergência, o que permitiria às
autoridades impor interdições e restringir a circulação, mas de
forma voluntária, e não obrigatória.

O ministro das Finanças, Yasutoshi Nishimura, disse que es-
pecialistas em doenças infecciosas estão alarmados com os pre-
parativos médicos de Tóquio, que hoje tem cerca de 500 casos.

“Muitos especialistas expressaram uma sensação forte de
crise e opiniões sobre a disseminação de infecções em Tóquio e
o estado atual da prontidão médica”, disse Nishimura a repórte-
res.

“Precisamos evitar a todo custo que as infecções se espa-
lhem ainda mais. Chegamos ao limite dos limites, à beira do pre-
cipício”, afirmou Nishimura.

A governadora de Tóquio, Yuriko Koike, pediu que os mora-
dores da cidade, que tem quase 14 milhões de habitantes, fiquem
em casa e evitem restaurantes e bares.

“As pessoas estão dizendo: ‘não achei que eu mesma seria
infectada’. Quero que todos compartilhem a noção de que cada
um deve proteger a si mesmo e também evitar disseminar [o ví-
rus]”, disse Yuriko Koike. (Agencia Brasil)

Coronavírus leva
Argentina a proibir

demissões por 60 dias
O presidente da Argentina, Alberto Fernández, anunciou dois

decretos: um que proíbe as demissões e suspensões de funcio-
narios pelos próximos 60 dias e outro que determina ajuda fi-
nanceira a empresas com até 100 empregados. As novas regras
fazem parte das medidas de emergência pública tomadas pelo
governo argentino diante da pandemia do novo coronavírus.

O país está em quarentena total e obrigatória desde o dia 20
de março até o dia 13 de abril, podendo ser prorrogada caso o
governo entenda ser necessário.

O Decreto 329/2020, publicado no final da noite de terça-
feira (31), determina que estão proibidas as demissões e sus-
pensões sem justa causa e por motivos de falta ou redução de
trabalho e força maior pelo período de 60 dias.

Fica definido também que as demissões e suspensões que
violarem o decreto ficarão sem efeito e as relações trabalhistas
existentes seguirão vigentes.

No decreto o governo cita que “a Organização Internacional
do Trabalho (OIT), em 23 de março de 2020, emitiu um docu-
mento intitulado Normas da OIT e Covid 19 (Coronavírus) que
revela preocupação global e alude à necessidade de os governos
implementarem medidas destinadas a atenuar os efeitos deleté-
rios no mundo do trabalho, particularmente no que se refere à
preservação do emprego”.

De acordo com o texto “é essencial permitir mecanismos
para salvaguardar a segurança de renda dos trabalhadores, mes-
mo quando eles não possam prestar serviços, pessoalmente ou
de maneiras alternativas previamente acordadas”. E ainda, que “é
essencial garantir a preservação do emprego por um período ra-
zoável, a fim de preservar a paz social” em um momento em que
o país determinou o isolamento social preventivo e obrigatório.

Programa de Assistência às Empresas
O Decreto de Necessidade e Urgência (332/2020) assinado

por Alberto Fernández na quarta-feira (1º) cria o Programa de
Assistência de Emergência ao Trabalho e Produção para empre-
gadores e trabalhadores afetados pela pandemia. O decreto tem
vigência até o dia 30 de abril, podendo ser prorrogado.

O programa permite o adiamento ou a redução de até 95% do
pagamento de contribuições do empregador ao Sistema Integra-
do de Previdência Social da Argentina. Os benefícios são para
empresas com até 100 funcionários.

Para que as empresas possam ser beneficiadas, precisam com-
provar que suas atividades econômicas foram afetadas pela pan-
demia e pela determinação da quarentena obrigatória.

Estão excluídas as empresas cujas atividades sejam conside-
radas essenciais e que, portanto, não pararam suas atividades.

Podem se beneficiar empresas que tenham um número signi-
ficativo de trabalhadores infectados pela covid 19; ou que este-
jam em isolamento obrigatório; ou com trabalhadores em grupo
de risco ou obrigações de cuidados familiares relacionados à
doença. As empresas devem comprovar que tiveram uma redu-
ção substancial em vendas após o dia 20 de março de 2020. (Agen-
cia Brasil)

Balança comercial tem superávit
de US$ 4,71 bilhões em março

Apesar da queda nas exporta-
ções, a balança comercial fechou
março com o menor saldo posi-
tivo em três anos. No mês passa-
do, o Brasil exportou US$ 4,713
bilhões a mais do que importou.
O resultado é 9,7% superior em
relação ao superávit de US$
4,296 bilhões registrado em mar-
ço do ano passado.

No mês passado, o país ex-
portou US$ 19,239 bilhões, que-
da de 4,7% em relação a março
do ano passado pelo critério da
média diária. As importações so-
maram US$ 14,525 bilhões, com
recuo de 4,5% também pela mé-
dia diária.

Com o resultado de março, a
balança comercial acumula supe-
rávit (exportações menos impor-
tações) de US$ 6,135 bilhões
nos três primeiros meses do ano,
com recuo de 33,1% na compa-
ração com o mesmo período de
2019, quando o superávit tinha
atingido US$ 9,025 bilhões. O
acumulado do ano ainda está in-
fluenciado pelo mês de janeiro,
quando a balança registrou défi-
cit de US$ 1,674 bilhão.

Nos três primeiros meses do
ano, as exportações somaram
US$ 50,095 bilhões, retração de

3,7% em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2019 pela média diária.
As importações totalizaram US$
43,960 bilhões, com alta de
2,6% na mesma comparação.
Isso explica a retração no saldo
deste ano.

Exportações
Segundo a Secretaria de Co-

mércio Exterior do Ministério da
Economia, os principais produtos
que tiveram queda nas exportações
no mês passado foram milho, com
recuo de 51,1% em relação a mar-
ço do ano passado, celulose (-
32,1%) e aeronaves e componen-
tes de aeronaves (-22%). Em com-
pensação, cresceram as vendas de
açúcares e melaços (+36,4%), car-
ne bovina (+27,1%) e petróleo
bruto (+13%).

Apesar da queda média de
9,9% na cotação internacional do
barril em março, o volume de
petróleo embarcado aumentou
25,4%, resultado no aumento de
13% no valor exportado pelo
Brasil.

Em relação aos setores da
economia, a agropecuária puxou
as exportações no mês passado,
com crescimento nas vendas de
6,8% em relação a março de
2019. As vendas da indústria ex-

trativa (categoria que inclui mi-
nerais) caíram 4%. Afetadas prin-
cipalmente pela crise na Argen-
tina, as exportações da indústria
de transformação recuaram 9,8%
na mesma comparação.

Importações
Nas importações, as compras

de bens de capital – máquinas e
equipamentos usados na produ-
ção – subiram 6,6% em janeiro
em relação ao mesmo mês do ano
passado. As aquisições de bens
intermediários caíram 3,4%. No
entanto, por causa da recuperação
da economia, as compras de bens
de consumo subiram 6,9%. As
importações de combustíveis e
lubrificantes tiveram forte que-
da, com recuo de 15,3%.

Depois de o saldo da balança
comercial ter encerrado 2019 em
US$ 46,657 bilhões, o segundo
maior resultado positivo da his-
tória, o mercado estima menor
superávit em 2020, motivado
principalmente pelas tensões co-
merciais entre países desenvol-
vidos, que reduz o comércio glo-
bal, e pelo surto de coronavírus
na China, o principal destino das
nossas exportações.

Em nota, o subsecretário de
Inteligência e Estatísticas de Co-

mércio Exterior, Herlon Brandão,
afirmou que a retração no comér-
cio global deve dificultar a reto-
mada das exportações brasileiras
no curto prazo. “É importante res-
saltar que quedas bruscas na de-
manda nos mercados de destino
podem demorar meses para se
refletirem em redução das expor-
tações brasileiras. Parte das mer-
cadorias exportadas possuem
contratos de fornecimento de
longa duração. Além disso, as
exportações são contabilizadas
na saída da mercadoria do terri-
tório nacional, e podem demorar
30 dias para chegar ao mercado
de destino”, ressaltou.

Segundo o boletim Focus,
pesquisa semanal com institui-
ções financeiras divulgadas pelo
Banco Central, os analistas de
mercado preveem superávit co-
mercial de US$ 35 bilhões para
este ano, contra previsão de US$
36,35 bilhões registrada há um
mês. O Ministério da Economia
ainda não divulgou as projeções
para o saldo comercial em 2020.
Por causa da pandemia de coro-
navírus, a apresentação das esti-
mativas, que ocorreria na quarta-
feira, foi adiada para o início de
maio. (Agencia Brasil)

Petrobras faz redução em produção
de petróleo e gastos com pessoal

A Petrobras anunciou que vai
adotar, a partir desta quarta-fei-
ra (1), novas medidas para asse-
gurar a sustentabilidade da com-
panhia “nesta que se configura a
pior crise da indústria do petró-
leo nos últimos 100 anos”. A
empresa já havia anunciado no
último dia 26 uma série de ações
para equilibrar o caixa em meio
ao choque dos preços do barril
petróleo e do impacto da pande-
mia do novo coronavírus (covid-
19) no mercado internacional.

O cenário atual é marcado
por uma combinação inédita de
queda abrupta do preço do petró-
leo, excedente de oferta no mer-
cado e uma forte contração da
demanda global por petróleo e
combustíveis. Estas novas medi-
das envolvem redução da produ-
ção de petróleo, postergação de
desembolso de caixa e redução

de custos”, informa a Petrobras,
em nota.

A partir desta quarta-feira, a
produção de petróleo passa a
sofrer corte de 200 mil barris
diários, volume que inclui a re-
dução anunciada no dia 26 de
março de 100 mil barris por dia.

Segundo o comunicado da
estatal, para definição dos cam-
pos que terão sua produção dimi-
nuída, a Petrobras levará em con-
sideração condições mercadoló-
gicas e operacionais. A duração
da restrição, assim como poten-
ciais aumentos ou diminuições,
será continuamente avaliada

A companhia também infor-
mou que está ajustando o pro-
cessamento de suas refinarias,
em linha com a demanda por
combustíveis.

Corte em gastos
Como parte das ações desti-

nadas a promover o corte anun-
ciado de US$ 2 bilhões de gas-
tos operacionais em 2020, a
empresa decidiu poupar aproxi-
madamente R$ 700 milhões em
despesas com pessoal com a
postergação do pagamento, en-
tre 10% a 30%, da remuneração
mensal de demais empregados
com função gratificada (geren-
tes, coordenadores, consultores
e supervisores); mudança tem-
porária de regimes de turno e de
sobreaviso para regime adminis-
trativo de cerca de 3,2 mil em-
pregados e redução temporária
da jornada de trabalho, de 8 ho-
ras para 6 horas, de cerca de 21
mil empregados.

“A Petrobras reforça seu
compromisso com a gestão de
seu portfólio e com sua estraté-
gia sustentada pelos cinco pila-
res: maximização do retorno

sobre o capital, redução do cus-
to de capital, busca incessante
por custos baixos, meritocracia
e respeito às pessoas, meio am-
biente e segurança. A crise atual
realça a importância destes pi-
lares que devem continuar a ser
implementados ainda com mais
foco e intensidade”, diz a nota.

A companhia disse que con-
tinua monitorando o mercado e,
em caso de necessidade, reali-
zará novos ajustes.

Transpetro
A Transpetro, subsidiária in-

tegral da Petrobras, também
aprovou plano de resiliência, que
consiste em medidas para redu-
zir a estrutura de custos, tanto de
gastos operacionais quanto de
investimentos, postergando ou
otimizando desembolsos, no va-
lor de R$ 507 milhões em 2020.
(Agencia Brasil)

Empresas têm 30 dias para
se cadastrar na plataforma

consumidor.gov.br

IPC-S fecha março
com inflação de 0,34%

Portaria publicada na quarta-fei-
ra (1º de abril) no Diário Oficial da
União “determina o cadastro de
empresas na plataforma
consumidor.gov.br para viabilizar a
mediação via internet, pela Secreta-
ria Nacional do Consumidor, dos
conflitos de consumo notificados ele-
tronicamente”.

O prazo é de 30 dias a partir da
quarta-feira (data da publicação). A
norma foi estabelecida pela Secre-
taria Nacional do Consumidor (Se-
nacon), ligada ao Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública (MJ).

A obrigação se aplica a empre-
sas cujo o faturamento bruto em
2019 tenha sido igual ou superior a
R$ 100 milhões, tenham tido média
mensal de, pelo menos, mil reclama-
ções em seus canais de atendimento
ao consumidor no ano passado, ou

sejam alvo de reclamação em mais
de 500 processos judiciais sobre as
relações de consumo.

De acordo com nota do MJ,
deverão se cadastrar a partir de hoje
empresas nas situações descritas
“com atuação nacional ou regional
em setores que envolvam serviços
públicos e atividades essenciais; pla-
taformas digitais de atendimento pela
internet dedicadas ao transporte in-
dividual ou coletivo de passageiros
ou à entrega de alimentos, ou, ain-
da, à promoção, oferta ou venda de
produtos próprios ou de terceiros ao
consumidor final; além de agentes
econômicos listados entre as 200
empresas mais reclamadas no Sis-
tema Nacional de Informações de
Defesa do Consumidor (Sindec) da
Senacon no ano de 2019”. (Agen-
cia Brasil)

O Índice de Preços ao Con-
sumidor Semanal (IPC-S) regis-
trou inflação de 0,34% em mar-
ço deste ano, depois de fechar
fevereiro com deflação (queda de
preços) de 0,01%. O dado foi di-
vulgado na quarta-feira (1º) pela
Fundação Getulio Vargas (FGV).

A inflação em março foi pu-
xada, principalmente, pelo preço
dos alimentos, que tiveram alta de
1,35% no mês. Entre os produ-
tos que mais influenciaram a alta
dos alimentos estão as hortaliças
e legumes, que tiveram inflação
de 12,27%.

Segundo o economista da
FGV André Braz, a alta foi esti-
mulada pela pandemia do novo
coronavírus (covid-19).

“Dois pontos principais ex-
plicam o avanço dos preços.
Além do aumento da demanda por
alimentos, pois a maior parte das
refeições está sendo feita na re-
sidência, houve aumento da esto-
cagem de alimentos por receio de
que o vírus se propague mais e
expanda o período de confina-
mento social”, afirma.

Outros grupos com taxa de
inflação foram saúde e cuidados
pessoais (0,49%), habitação
(0,28%), comunicação (0,13%)
e despesas diversas (0,03%). Por
outro lado, registraram deflação
os grupos educação, leitura e re-
creação (-0,28%), transportes (-
0,13%) e vestuário (-0,06%).
(Agencia Brasil)
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VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
AGO que será realizada dia 30/04/20, em 1ª convocação às 11h e em 2ª às 11h30, na sede da 
Companhia, na R. Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, as demonstrações 
financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2019; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício social 
encerrado em 31/12/19; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia 
para o exercício de 2020; (iv) deliberar sobre a destituição do Sr. Antonio Suarez Lara, como 
membro e Presidente do Conselho de Administração; (v) deliberar sobre a eleição do Sr. Daniel 
Espinosa Herrera, como novo membro do Conselho de Administração; (vi) deliberar sobre a 
nomeação do novo presidente do Conselho de Administração; e (vii) outros assuntos de interesse 
dos acionistas presentes e da Companhia. SP, 30/03/20. Alberto Alfredo Arellano García - Conselho 
de Administração. A Administração da Vigor Alimentos S.A.                         (31/03, 01 e 02/04/2020)
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 
Código CVM nº 24902

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e 
Assembleia Geral Extraordinária/A Serem Realizadas em 30 de Abril de 2020

Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos artigos 3º 
e 5º da Instrução CVM 481/2009 (“ICVM 481/09”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada em 
30 de abril de 2020, às 09h30min (“AGO”); e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada em 30 de abril de 
2020, às 10h30min (“AGE” e, em conjunto com a AGO, as “Assembleias”), ambas na sede social da Companhia, localizada na 
Alameda Santos, nº 700 - 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para discutir e 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária (AGO): (i) apreciar as contas dos administradores, 
bem como examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2019, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes; (ii) deliberar sobre 
a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019; e 
(iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2020. (B) Em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE): (i) deliberar sobre a alteração do número de membros do Conselho de Administração da Companhia, nos 
termos da proposta da administração da Companhia; (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. Rodrigo Coelho Cagali, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG nº 25.701.169-9-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 296.217.678-06, na qualidade de novo membro para compor o Conselho de Administração da Companhia; (iii) deliberar sobre 
a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia com a alteração do artigo 11, alínea (l), e inclusão de nova alínea no 
artigo 21, de modo a atribuir ao Conselho de Administração da Companhia a competência para deliberar sobre operações de 
recompra de ações de emissão da Companhia, em conformidade com o previsto na Instrução CVM nº 567/2015; (iv) deliberar 
sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a alteração de seu artigo 15, para ampliar o prazo do 
mandato unificado do Conselho de Administração; (v) deliberar sobre a ratificação da reforma do caput do artigo 6º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir o aumento de capital social da Companhia aprovado na Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia realizada em 03 de fevereiro de 2020; (vi) deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, com a exclusão do artigo 47 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) deliberar sobre o novo plano de remuneração 
em opções de compra de ações (com o consequente cancelamento dos planos atualmente existentes, caso aprovado), nos termos 
da proposta da administração da Companhia. Voto à Distância: Nos termos da ICVM 481/09, a Companhia adotará o sistema de 
votação a distância nas Assembleias. Os boletins de voto a distância deverão ser encaminhados pelo acionista (i) diretamente à 
Companhia (por correio postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso as ações sejam depositadas em depositário 
central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores 
mobiliários ([Itaú Corretora de Valores S.A.]), devendo, em qualquer dos casos, ser recebido até 7 (sete) dias corridos antes da data 
das Assembleias. Deverão ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia, bem como as orientações constantes no 
item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. Conforme amplamente divulgado na mídia, e considerando as recentes 
atualizações sobre os casos de COVID-19 (coronavírus) no Brasil e ao redor do mundo, a Companhia reitera a extrema relevância e 
recomenda que seja dada preferência ao boletim de voto a distância para fins de participação de seus acionistas nas Assembleias. 
Informações Gerais: Nos termos do artigo 9º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia, nas Assembleias os acionistas 
deverão apresentar, preferencialmente com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para melhor organização da Companhia: 
(i) um documento de identidade, caso o acionista seja pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a 
representação legal e documento de identidade do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da 
participação acionária na Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias anteriores às 
Assembleias; e (iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A.. As pessoas naturais 
acionistas da Companhia somente poderão ser representadas nas Assembleias por procurador que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º da Lei das S.A.. As pessoas jurídicas 
acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou 
estatuto social e segundo as normas da Lei nº 10.406/2002, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, 
acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser 
encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. Sem prejuízo do disposto acima, o acionista que comparecer às Assembleias 
munido dos documentos ora referidos, até o momento da abertura dos trabalhos, poderá participar e votar nas Assembleias, 
ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter 
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não 
seja signatário da Convenção de Haia, legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado, e registrados no 
Registro de Títulos e Documentos. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia 
(https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os documentos 
relacionados às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela ICVM 481/09. São Paulo/SP, 30 de março de 
2020. Jorge Mitre - Presidente do Conselho de Administração. 

Bahema Educação S.A. - CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366 - Edital de Convocação - Assembleias Ge-
rais Ordinária e Extraordinária - Ficam convocados os senhores acionistas da Bahema Educação S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da Companhia, a serem realizadas em 30 de abril de 2020, às 9hs, 
excepcionalmente fora da sede da Companhia, no auditório da Escola da Vila, Unidade Morumbi, localizado na Rua Alfredo Mendes 

(i) 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, acompanhado do Relatório dos Auditores 
Independentes; (ii) proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (iii) 

(iv) 

sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 62.380.365/0001-46, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

(v)

CNPJ sob o nº 08.145.062/0001-01, com sede na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, na Rua Conselheiro Nabuco, 44, Casa 

Apoio (“ (vi) -

 (vii) 

S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ sob o nº 26.086.054/0001-05, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Evans, 396, Vila Esperança, CEP 03648-020 (“Escola Mais”). Poderão participar da AGOE ora convocada os acionistas 

Presencial

Procuração

Boletim 
de Voto a Distância

escriturador das ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes na 

AGOE e os demais documentos a ela relativos encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e na internet, nos 
endereços eletrônicos da Companhia (www.bahema.com.br), da CVM ( www.b3.com.br). São Paulo, 30 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1043951-57.2019.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza
Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Maria José
Celeste de Azevedo de Amorim CPF: 624.703.028-20, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ:
61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 15.328,34 (Maio/2019), representada pelo
instrumento particular de confissão de dívida firmado entre as partes em 01/02/2013. Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 12/03/2020. 02 e 03/04

17ª Vara Cível do Fórum Central/SP Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1075043-29.2014.8.26.0100.
O Dr. Aléssio Martins Gonçalves, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc
Faz Saber a Sopoupe Empreendimentos Imobiliários S/C Ltda CNPJ: 56.100.134/0001-39 (na pessoa de seu
representante legal Sr. Rubens Elias Efeiche CPF: 012.129.008-55) e Rubens Elias Efeiche CPF: 012.129.008-
55, que Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios Ltda CNPJ: 46.349.106/0001-04
ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 103.619,57 (Agosto/2014), representada pelas
dívidas consorciais identificadas pelos Grupos de Consorcio nº 010803, Cotas nº 0197-00 e nº 0194-00 e
Grupo Consorcio nº 010804, Cota 0282-00. Estando os requeridos em lugar ignorado, expedese edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente corrigido (ficando isentos
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo
701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de
execução. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 03/02/2020.   02 e 03/04

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1123113-38.2018.8.26.0100. A Dra. Daniela Pazzeto Meneghine
Conceição, Juíza de Direito da 39ª Vara Cível do Fórum Central Cível/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a Claudia Susana Biscussi CPF: 229.121.458-64, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/
0001- 85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de Execução
de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 19.077,05 (Dezembro/2018), representada pelo
instrumento particular de confissão de dívida nº 12.418, firmado entre as partes em 08/12/2014. Estando a
executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento
da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de
pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido
pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 17/03/2020. 02 e 03/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0178540-57.2006.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Maymoune Jamal Chahine CPF: 227.360.478-50, que foi deferida a
desconsideração da personalidade jurídica da empresa Union Brazil Comércio de Móveis Ltda CNPJ:
07.429.775/0001-26, nos autos do Procedimento Comum, ora em fase de Cumprimento de Sentença, ajuizada
por Jose Mauricio D’Isep Costa CPF: 915.613.707-97 e Clarissa Ferreira Macedo D’Isep CPF: 019.771.877-
90, objetivando o recebimento de R$ 18.744,16 (Dezembro/2014). Estando o requerido em lugar ignorado,
foi determinada a sua Citação por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após os 20 dias supra, manifeste e apresente provas cabíveis, nos termos do artigo 135 do
CPC. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. NADA MAIS. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 05 de fevereiro
de 2020. 02 e 03/04

CMN SOLUTIONS A159 

PARTICIPAÇÕES S.A.

AGE Realizada em 13 de Janeiro de 2020 

CNPJ/MF nº 33.113.310/0001-71  | NIRE 35300533542

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 13/01/2020, às 17h, na sede social da CMN
Solutions A159 Participações S.A., localizada em São Paulo - SP, na Rua Fradique Cou-
tinho, n° 1.267, Piso T, Sala 6, Caixa A159, Pinheiros, CEP 05416-011(“Companhia”). 2.
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação,
conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada
(“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações
representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo
Sr. Felipe Andrade Pinto e secretariada pelo Sr. Roberto Lucio Cerdeira Filho. 4.
ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a alteração
da denominação social da Companhia; (ii) a alteração de endereço da sede social da
Companhia; (iii) a alteração do objeto social da Companhia; (iv) a destituição dos dire-
tores da Companhia; (v) a criação do conselho de administração da Companhia; (vi) a
eleição dos membros do conselho de administração da Companhia; e (vii) a reforma e
consolidação do estatuto social da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão
das matérias, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer res-
trições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a alteração da denominação social da
Companhia, passando de CMN Solutions A159 Participações S.A. para Infraestrutura,
Investimentos e Participações S.A.. Em decorrência da deliberação aprovada neste item
5.1, o Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia é alterado e passa a vigorar com a
seguinte redação: “ARTIGO 1º - A Infraestrutura, Investimentos e Participações S.A. é
uma sociedade por ações que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições le-
gais aplicáveis (“Companhia”).” 5.2. Aprovar a alteração do objeto social da Companhia,
passando de “participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou
no exterior (“holding”)” para “participação, como sócia ou acionista, em outras socieda-
des que, direta ou indiretamente por meio de outras sociedades, participem de projetos
de, desenvolvam ou operem rodovias”. Em decorrência da deliberação aprovada neste
item 5.2, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia é alterado e passa a vigorar com
a seguinte redação: “ARTIGO 2º - A Companhia tem por objeto social a participação,
como sócia ou acionista, em outras sociedades que, direta ou indiretamente por meio de
outras sociedades, participem de projetos de, desenvolvam ou operem rodovias.” 5.3. 
Aprovar a alteração da sede social da Companhia, passando da Cidade de São Paulo
- SP, na Rua Fradique Coutinho, n° 1.267, Piso T, Sala 6, Caixa A159, Pinheiros, CEP
05416-011 para a cidade de Marília, Estado de São Paulo, na Avenida das Esmeraldas,
3.895, Bloco I, Praga Central, Torre Nova York, sala 206, CEP 17516-000. Em decorrên-
cia da deliberação aprovada neste item 5.3, o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia
é alterado e passa a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 3º - A Companhia tem
sede e foro na cidade de Marília, Estado de São Paulo, na Avenida das Esmeraldas,
3.895, Bloco I, Praga Central, Torre Nova York, sala 206, CEP 17516-000, podendo, por

depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou
no exterior.” 5.4. Aprovar a destituição dos atuais diretores da Companhia: os Srs. (i)
Fábio Guimarães Corrêa Meyer, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, advogado, RG nº 26.674.688-3 (SSP/SP), CPF/ME sob o nº 166.927.748-88,
residente e domiciliado em São Paulo - SP e com escritório em São Paulo - SP, na
Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Pinheiros, CEP 05416-011; e (ii) Marcelo Nastroma-
gario, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, advogado, RG nº
26.284.823-5 (SSP/SP), CPF/ME sob nº 266.804.808-76, residente e domiciliado em
São Paulo - SP e com escritório em São Paulo - SP, na Rua Fradique Coutinho, nº
1.271, Pinheiros, CEP 05416-011. 5.5. Aprovar a criação do conselho de administração
da Companhia e a alteração do estatuto social para prever que a administração da Com-
panhia competirá ao conselho de administração e à diretoria. Em decorrência da delibe-
ração aprovada neste item 5.5, os Artigos 6º a 12 do Estatuto Social da Companhia são
alterados, renumerados e passarão a vigorar de acordo com os novos Artigos 6º a 15 do
Estatuto Social da Companhia anexado à presente ata. 5.6. Eleger como membros efe-
tivos do Conselho de Administração para um mandato de dois anos os Srs. (i) Roberto
Lúcio Cerdeira Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 62.681.473
(SSP/SP), CPF/ME sob o nº 025.442.747-27, residente e domiciliado em São Paulo -
SP e com escritório na Av. Cidade Jardim, 803, 10º andar, cj. 101, CEP 01453-000, (ii)
Felipe Andrade Pinto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 19539016
(SSP/SP), CPF/ME sob o nº 264.447.628-39, residente e domiciliado em São Paulo - SP
e com escritório na Av. Cidade Jardim, 803, 10º andar, cj. 101, CEP 01453-000, (iii)
Márcia Maria Ferraresi, brasileira, casada, engenheira, RG nº 12973998 (SSP/SP),
inscrita no CPF/ME sob nº 152.424.118-05, residente e domiciliada em São Paulo - SP e
com escritório na Av. Cidade Jardim, 803, 10º andar, cj. 101, CEP 01453-000, (iv) Bruno
Pessoa Serapião, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 428.280 (MAER/RJ), CPF/ME
sob o nº 162.746.258-95, residente e domiciliado em São Paulo - SP e com escritório
na Av. Cidade Jardim, 803, 10º andar, cj. 101, CEP 01453-000, (v) David Casimiro
Moreira, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 3.015.865 (SSP/SP), CPF/ME sob o nº
108.312.588-53, residente e domiciliado em São Paulo - SP e com escritório na Av. Ci-
dade Jardim, 803, 10° andar, cj. 101, CEP 01453-000. 5.6.1. Os conselheiros ora eleitos
são investidos em seus cargos mediante a assinatura, na presente data, dos respectivos
termos de posse que constam do Anexo I a esta ata. 5.6.2. Desta forma, a composição
do Conselho de Administração da Companhia é a seguinte: Roberto Lúcio Cerdeira
Filho, Felipe Andrade Pinto, Márcia Maria Ferraresi, Bruno Pessoa Serapião e Da-
vid Casimiro Moreira. 5.7. Aprovar a reforma, renumeração e consolidação do estatuto
social da Companhia, o qual lido e rubricado por todos os acionistas, passa a fazer parte
integrante da presente ata como Anexo II. 5.8. Aprovar a celebração pela administração
da Companhia de todos os documentos e a prática de todos os atos necessários à
efetivação das providências ora aprovadas nos termos da presente ata. 6. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a
assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º,
da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e
por todos os presentes assinada. São Paulo, 13/01/2020. Mesa: Felipe Andrade Pinto,
Presidente; e Roberto Lucio Cerdeira Filho, Secretário. Acionistas: Pátria Infraestrutura
III – Fundo de Investimento em Participação Multiestratégia e Entrevias Coinvestimento

via lavrada em livro próprio. São Paulo, 13/01/2020.

INFRAESTRUTURA, INVESTIMENTOS 

 E PARTICIPAÇÕES II S.A.

AGE Realizada em 28 de Janeiro de 2020 

CNPJ/MF nº 27.059.465/0001-74  | NIRE 35.300.500.938

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 28/01/2020, às 10:00 horas, na sede loca-
lizada na cidade de Sertãozinho - SP, na Rodovia Atílio Balbo - SP 322, s/n, km 327,5,
pista Leste, parte, CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA:
Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124,
§4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência
de estar presente a acionista titular de ações representativas da totalidade do capital
social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. Felipe Andrade Pinto e secretariada
pelo Sr. Roberto Lucio Cerdeira Filho. 4. ORDEM DO DIA: Aprovar a cessão e transfe-
rência do Bônus de Subscrição, emitidos pela Companhia em 06/03/2018, de titularidade
da Entrevias Coinvestimento Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia,

S.A. (“Infraestrutura”), de forma que a Infraestrutura passe a ser a titular do Bônus de
Subscrição da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: A acionista resolveu aprovar a cessão
e transferência do Bônus de Subscrição, emitido pela Companhia em 06/03/2018, de
titularidade da Entrevias Coinvestimento Fundo de Investimento em Participações Mul-

-
fraestrutura passe a ser a titular do Bônus de Subscrição da Companhia, nos termos do
Primeiro Aditamento ao Bônus de Subscrição, na forma do Anexo I (“Primeiro Aditamen-
to ao Bônus de Subscrição”). A administração da Companhia está autorizada a celebrar
todos os documentos e praticar todos os atos necessários à efetivação das providências
ora aprovadas nos termos da presente ata. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo
a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém
se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo
necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual,
após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes
assinada. Sertãozinho, 28/01/2020. Mesa: Felipe Andrade Pinto, Presidente; e Roberto
Lucio Cerdeira Filho, Secretário. Acionista: Infraestrutura Investimento e Participações

INFRAESTRUTURA, INVESTIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES S.A.

RCA Realizada em 13 de Janeiro de 2020 

CNPJ/MF nº 33.113.310/0001-71  | NIRE 35300533542

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 13/01/2020, às 18h, na sede social da
Infraestrutura, Investimentos e Participações S.A., localizada em Marília - SP, na Av. das
Esmeraldas, 3.895, Bloco I, Praga Central, Torre Nova York, sala 206, CEP 17516-000
(“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtu-
de da presença da totalidade dos membros efetivos do conselho de administração da
Companhia, conforme lista de presenças. 3. MESA: Presidida pelo Sr. Felipe Andrade
Pinto e secretariada pelo Sr. Roberto Lucio Cerdeira Filho. 4. ORDEM DO DIA: Deli-
berar sobre a eleição dos diretores da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discus-
são da matéria constante da ordem do dia, os conselheiros presentes, por unanimidade
de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Eleger, para um
mandato de 2 (dois) anos a contar da presente data os Srs. (i) Mauro Pini França, bra-
sileiro, casado, engenheiro, RG nº 8.834.480-0 (SSP/SP), CPF/ME sob nº 021.611.738-
04, com escritório em Sertãozinho - SP, na Rodovia Attílio Balbo, SP 322, s/n, km 327,5,

-
ca; (ii) Roberto Lúcio Cerdeira Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas,
RG nº 62.681.473 (SSP-SP), CPF/ME sob nº 025.442.747-27, residente e domiciliado
em São Paulo - SP, com escritório na Av. Cidade Jardim, 803, 10º andar, cj. 101, CEP

 (iii)
Sergio Ray Satillan, argentino, casado, engenheiro, portador do Registro Nacional de
Estrangeiro RNE nº V223559-S (CGPI/DIREX/DPF), CPF/ME sob nº 217.030.218-27,
residente e domiciliado em São Paulo - SP, com escritório em Sertãozinho - SP, na
Rodovia Attílio Balbo, SP 322, s/n, km 327,5, Pista Leste, parte, CEP 14.173-000, tendo

 (iv) Gilson de Oliveira
Carvalho, brasileiro, casado, contador e advogado, RG nº 15.237.510 (SSP/SP), CPF/
ME sob nº 063.255.958-66, com escritório em Sertãozinho - SP, na Rodovia Attílio Balbo,
SP 322, s/n, km 327,5, Pista Leste, parte, CEP 14.173-000, tendo sido eleito para o car-

 5.1.1. Os diretores ora eleitos serão investidos
em seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse, conforme Anexo
I a esta ata. 5.1.2. Desta forma, a composição da Diretoria da Companhia é a seguinte: 
Mauro Pini França, Roberto Lúcio Cerdeira Filho, Sergio Ray Satillan e Gilson de
Oliveira Carvalho,  6. ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a ser tratado, a reunião do Conselho de Administração foi encer-
rada, sendo elaborada a presente ata, que foi lida, aprovada e por todos os presentes
assinada. Marília, 13/01/2020. Mesa: Felipe Andrade Pinto, Presidente; e Roberto Lucio
Cerdeira Filho, Secretário. Conselheiros: Roberto Lúcio Cerdeira Filho, Felipe Andra-
de Pinto, Márcia Maria Ferraresi, Bruno Pessoa Serapião, David Casimiro Moreira. A

JUCESP:
74.391/20-3 em 06/02/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CERTIDÃO DE INTERDIÇÃO
EDNA MARIA SANTOS DE MATTEO - MATRÍCULA: 121160 01 55 2020 9 00900 369 0225956 44 - CERTIFICO, que sob o n° 225956, 
fls. 369 do livro n° 900, em data de 26 de fevereiro de 2020, em cumprimento ao documento datado de 13 de janeiro de 2020, processo 
n° 1069902-29.2014. 8.26.0100 foi lavrado o registro da interdição de: EDNA MARIA SANTOS DE MATTEO, divorciada, com 74 anos de 
idade, natural de São Paulo - SP, nascida em 31 de maio de 1945, prendas do lar, residente na Rua Doutor Melo Alves n° 690, 7° andar, 
Cerqueira César, nesta Capital, filha de FRANCISCO DE MATTEO e de ARLETE SANTOS DE MATTEO. Não há dados informados sobre o re-
gistro do nascimento da interdita. O casamento da interdita foi lavrado Registro Civil das Pessoas Naturais de São Paulo - 11° Subdistrito 
- Santa Cecilia - SP, livro n° B-76, folha 16, sob n° 18591. A sentença gue decretou a interdição é datada de 13 de abril de 2015, proferida 
pelo MM° Juiz de Direito da 2’ Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível de São Paulo - SP, Dr. Henrique Maul Brasilio de Souza, 
a qual transitou em julgado aos 26 de janeiro de 2016, tendo sido requerente da interdiçao Ana Cláudia de Moraes Tamer e outro e no-
meado curador o Sr. MARCOS AUGUSTO DE MORAES, casado, empresário, RG n° 16.297.391-3, CPF n° 091.926.518-95, residente na En-
genheiro Antonio Jovino n° 220, cj. 52, Vila Andrade, nesta Capital. Causa da interdição: portadora de transtorno de personalidade es-
quizóide (pré-morbido) - CID 10: F60.1 - associado a transtorno psicótico a esclarecer - CID 10 F 29. Limites da curatela: temporária e par-
cialmente incapaz. Os documentos foram protocolados em 19 de fevereiro de 2020. Código n° 86DA06A. NADA MAIS. Todo o referido é 
verdade e dou fé. Recibo nº 002900/2020 - Guia nº 009/2020 - 14:09 hs. Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas 
do Primeiro Subdistrito SÉ - São Paulo/SP. São Paulo, 26 de fevereiro 2020. Michele Macedo Penteado - Escrevente Autorizada.

Pacer Logística S.A.
CNPJ: 12.621.274/0001-87

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas
Ficam convocados os Titulares das debêntures da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com 
Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos da Pacer Logística S.A. (Escritura de Emissão), a se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da Cláusula IX da Escritura de Emissão, datado de 30 de março de 2017, 
conforme aditado, que será realizada, em primeira convocação, no dia 09 de abril de 2020, às 11:00 horas, na sede da Emissora, na 
Rodovia Anhanguera s/nº, km 15, Cla galpão 3, parte, Parque São Domingos, cidade e Estado de São Paulo (“AGD”), para deliberar e 
apreciar acerca da seguinte matéria: (i) adiamento da próxima prestação a vencer em 13/04/2020 e discussão de como e quando 
haverá a amortização; e (ii) waiver do percentual dos recebíveis até o final de junho de 2020; e (iii) autorização para que o Agente 
Fiduciário adote todos e quaisquer procedimentos necessários para a efetivação da matéria descrita no item anteriores. Informações 
Gerais: Os Debenturistas que se fizerem representar por procuradores, deverão entregar o respectivo instrumento de mandato, com 
poderes específicos para representação na Assembleia Geral de Debenturistas, na sede social do Agente Fiduciário.

ECOBAN AMBIENTAL S.A
CNPJ 09.191.247/0001-07

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 2019 E 2018 - (em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

(em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 
(em milhares de reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Aos Diretores e Acionistas da ECOBAN AMBIENTAL S.A. 
Rua Dr. Renato Paes de Barros, 750, 9º andar, Conj. 94, sala B – Itaim Bibi, 
04530-001 – São Paulo / SP.
Opinião sem ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras da 
ECOBAN AMBIENTAL S.A., (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2019, e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
ECOBAN AMBIENTAL S.A., em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatórios (IFRS) emitidas pelo International  
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sem ressalva - Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório dos auditores - A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras - A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidade dos auditores independentes pela auditoria das demonstrações 
financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e 

-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-

-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias 
que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza significati-
va devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 

geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-

dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2020

CRC 2SP018312/0-9
Fernando Luis de Barros - Contador CRC: 1SP292087/0-3
Sócio – Diretor

DIRETORIA
Renato Alcantara Gusmão - Contador - CRC 1SP133123/O-1

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela BKR - Lopes, 
Machado Auditores e Consultores, encontram-se à disposição dos 

interessados na sede da sociedade. A ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras do exercício em 31 de dezembro de 2019, colocando-se à disposição 
para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 23 de março de 2020.  A Administração.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

(em milhares de reais)

ATIVO 31/12/2019 31/12/2018
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa ............................ 5.857 5.602
Contas a receber ................................................ 54 153

 .......................................... - 23
Outros créditos ................................................... 105 99

6.016 5.877

NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Partes relacionadas ............................................ 604 569

604 569
.......................................................... 581 2.585

1.185 3.154

  
TOTAL ATIVO ....................................................... 7.201  9.031

31/12/2019 31/12/2018
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS

Lucro líquido do exercício ..................................... 3.670 4.567
Reconciliação do resultado com o caixa obtido 
nas operacões:

Depreciação e amortização .................................. 1.975 1.991
Receitas financeiras ........................................... 345 731
Despesas juros ................................................... 174 403
Resultado na baixa do ativo imobilizado e 
intangível........................................................... 32 -

6.196 7.692
Aumento (diminuição) de ativos:
Contas a receber ................................................ (246) (765)
Tributos e contribuições compensáveis .............. 23 137
Outros ativos ....................................................... (41) 4.182

Aumento (diminuição) de passivos:
Salários e obrigações sociais ............................. 43 (45)
Fornecedores...................................................... 16 (30)
Obrigações tributárias ........................................ (257) (476)

 ........... 225 256
Outros passivos .................................................. 1 (9)
Pagamento de juros ............................................ (226) (365)

Caixa líquido gerado nas atividades Operacionais 5.734 10.577
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado/intangível .................... (3) -

Caixa líquido consumido nas atividades de 
investimento ........................................................ (3) -

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO
Pagamento de empréstimos e financiamentos ... (1.337) (1.401)
Distribuição de dividendos .................................. (4.139) (5.517)

Caixa líquido consumido nas atividades de 
financiamento ..................................................... (5.476) (6.918)

AUMENTO NO CAIXA E EQUIVALENTES 
NO EXERCÍCIO 255 3.659

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 5.602 1.943
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5.857 5.602
Variação de caixa e equivalentes de caixa ........... 255 3.659

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2019 31/12/2018
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos........................... 910 1.399
Fornecedores...................................................... 141 125
Salários e obrigações sociais ............................. 97 54
Obrigações tributárias ........................................ 312 337
Outras contas a pagar ........................................ 1 -

1.461 1.915
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos........................... - 900
Tributos diferidos ................................................. 72 79
Outras obrigações .............................................. 1 1

73 980
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social realizado ....................................... 3.714 3.714
Reservas de lucros ............................................. 1.953 2.422
Total do patrimônio líquido .................................. 5.667 6.136

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO ....... 7.201 9.031

31/12/2019 31/12/2018
Receita bruta de serviços prestados .................... 8.503 10.209
Deduções da receita bruta

 ................................. (456) (616)
Receita operacional líquida .................................. 8.047 9.593
Custos dos serviços prestados ............................ (2.786) (2.701)
LUCRO BRUTO ................................................... 5.261 6.892
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais ...................................... (232) (202)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (125) 1
Resultado Financeiro líquido .............................. (177) (914)

(534) (1.115)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ................................. 4.727 5.777
Contribuição Social ............................................. (286) (327)

 ................................................ (771) (883)
(1.057) (1.210)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ...................... 3.670 4.567
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO............................. 0,99 1,23

Reservas de Lucros
Capital 
Social

Reserva 
de Ágio

Reserva 
Legal

Reserva de Retenção de 
Lucros

Lucros 
Acumulados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 ......... 3.714 - 555 2.817 - 7.086
Lucro líquido do exercício ................................... 4.567 4.567
Distribuição de dividendos conforme RCA ......... (2.817) (2.817)
Distribuição de dividendos intercalares .............. (2.700) (2.700)
Reserva Legal ....................................................  228 (228) -
Reserva de retenção de lucros...........................    1.639 (1.639) -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 ......... 3.714 - 783 1.639 - 6.136
Lucro líquido do exercício ................................... 3.670 3.670
Distribuição de dividendos conforme RCA ......... (1.639) (1.639)
Distribuição de dividendos intercalares .............. (2.500) (2.500)
Reserva Legal .................................................... 184 (184) -
Reserva de retenção de lucros...........................     986 (986) -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 ......... 3.714 - 967 986 - 5.667

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL IX - VILA PRUDENTE - 4ª VARA
CÍVEL - Avenida Sapopemba nº 3740 - Vila Diva - CEP 03145-000 - Fone: (11)
2154-0162 - São Paulo/SP - E-mail: vlprudente4cv@tjsp.jus.br   - EDITAL de
INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0006335-47.2019.8.26.0009. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente,
Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA RIBEIRO,  na forma da Lei, etc. FAZ
SABER  a  MIRIAN APARECIDA DE ALMEIDA VIEIRA,  RG 11 .882 .423 ,
CPF065.043.038-78, que por este Juízo, tramita de uma ação de CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MANSÃO BONNARD.
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$77.730,79 (julho/2019), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do art igo 525 do Código de Processo Civi l ,  t ranscorr ido o
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou
nova intimação,  apresente, nos próprios autos, sua IMPUGNAÇÃO.  Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2020. Eu,
Raquel Barreto de Araújo Oliveira, Escrivã  Judicial, subscrevi.

02  e  03/04

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 4ª VARA
CÍVEL - Avenida das Nações Unidas, 22939 - Torre Brigadeiro - 11º andar - sala
17 - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: 11-55418425 - São Paulo-SP - E-mail:
stoamaro4cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo
nº 1048998-49.2018.8.26.0002. A MMª Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dra. VANESSA SFEIR, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ANDRE WAGI SOARES (CPF 375.403.148-18), que BANCO
ITAUCARD S.A. lhe move ação de BUSCA E APREENSÃO tendo por objeto o veículo
marca Citroen, mod. C4 Pallas, 2.0, FAG, ano 2010/2010, cor prata, placa ELT 4028,
chassi 8BCLDRFJWAG545802, Renavam 223448370, com a consolidação da
propriedade plena do bem no patrimônio do autor, o qual foi adquirido pelo réu
pela cédula de crédito nº 30410-286952627, de 23/02/2016, face ao não paga-
mento das parcelas. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO
por EDITAL para que, no prazo de 05 dias, PAGUE a INTEGRALIDADE da
DÍVIDA ou CONTESTE o feito no prazo de 15 dias, ambos após os 20 dias
supra, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de
que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2020.

02 e 03/04

7ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I  SANTANA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003434-96.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).  José Carlos de França Carvalho Neto, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOÃO RICARDO MORALES, CPF 065.252.488-50, que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de Sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, 
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, pague o débito de R$ 14.422,97 (fevereiro/2020), devidamente atualizado, sob pena de multa 
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, 
que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de março de 2020. 

BRANAVE S/A. TRANSPORTES FLUVIAIS
C.N.P.J/MF.: 93.032.738/0001-11 - N.I.R.E:- 35.300.132.289

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os Senhores Acionistas desta Sociedade, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a 
ser realizada no dia 30/04/2020, às 10:00 horas na sede social na Avenida Paulista, 460 - 18º Andar, São Paulo, 
Capital, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovação das Demonstrações Financeiras e Balanços 
Patrimoniais encerrados em 31/12/2019; b) Eleição dos membros da Diretoria; c) Fixação dos honorários da 
Diretoria; d) Outros assuntos do interesse geral. As Demonstrações Financeiras e os Balanços Patrimoniais 
estão a disposição dos acionistas na sede social. São Paulo, 31/03/2020. RONALDO ANDRES JEFFREY SMITH

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
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Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e Controlada
CNPJ nº 07.658.098/0001-18

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)
Relatório da Administração: Senhores, Atendendo às exigências da Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e ao dispositivo da Lei 6.404/76, 
divulgamos neste ato, o Relatório da. Administração, as Demonstrações Fi-
nanceiras e o relatório dos Auditores Independentes da Qualicorp Adminis-
tradora de Benefícios S.A., referentes ao exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 2019. 1. Política de Destinação dos Lucros: A Companhia, de 
acordo com as disposições estatutárias, deve distribuir no mínimo 1% do lu-
cro do exercício. A Administração propôs a distribuição total dos lucros apu-
rados no exercício de 2019, e pagamento de dividendos intercalares, o que 
será referendado pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas a ser reali-
zada até 30 de abril de 2020. 2. Negócios Sociais: A Companhia, em linha 
com a expectativa de uma melhora no cenário macroeconômico, segue foca-
da na retenção de seus clientes, direcionando esforços não só em oferecer 
produtos mais acessíveis, mas também no atendimento qualificado e com 
soluções para pagamento e redução da inadimplência e sinistralidade. 3. Re-
organização societária: A Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e 
suas controladas em 2019 e 2018:

80%100,00%
Clube de Saúde

Administradora de
Benefícios Ltda.

Q Saúde Operadora de 
Plano de Saúde Ltda.

administradora de benefícios

4. Principais Investimentos: A Companhia mantém investimento direto na controla-
da Clube de Saúde Administradora de Benefícios Ltda. no montante de R$ 38.555 e 
na controlada QSaúde Operadora de Plano de Saúde Ltda. no montante de 12.465 
(Valor atualizado em 31 de dezembro de 2019). 5. Outros assuntos: A Companhia 

não possui títulos e valores mobiliários classificados como mantidos até o vencimen-
to. Nossa emissão de debêntures está detalhada na nota explicativa nº 16 das de-
monstrações financeiras de 2019. Informamos também que o Conselho de Adminis-
tração de sua controladora aprovou, em 13 de janeiro de 2020, a contratação de 
operação de alienação de todas as atividades, ativos e passivos da Qsaúde para o 
Sr. José Seripieri Filho, acionista de sua controladora. Nesse contexto, o Grupo Qua-
licorp celebrou, nesta mesma data, o Contrato de Compra e Venda de Quotas e 
Outras Avenças, cuja validade e eficácia ficou condicionada, dentre outras condi-
ções, à aprovação pela Assembleia Geral da Companhia (“AGE”). A AGE realizada 
em 30 de janeiro de 2020 analisou, aprovou e ratificou pelos acionistas a recomen-
dação do Conselho de Administração dos seguintes termos: (i) alienação pela Com-
panhia da totalidade das quotas de emissão da controlada Qsaúde Operadora de 
Planos de Saúde Ltda. para o Sr. José Seripieri Filho, nos termos da Proposta de 
Administração e contrato disponibilizado no valor de R$ 51.083; (ii) todo e qualquer 
valor que tenha sido ou venha a ser custeado pelas vendedoras para pagamento de 
despesas e custos fixos e ordinários para fins de cumprimento das obrigações assu-
midas pela Qsaúde como parte do seu plano de iniciar suas atividades operacionais 
entre 31 de dezembro de 2019 até data de fechamento, (iii) na concessão de libera-
ção parcial e restrita das obrigações de não competição e não aliciamento de clien-
tes, fornecedores, distribuidores e/ou parceiros comerciais, assumidas pelo Sr. José 
Seripieri Filho no Contrato de Assunção de Obrigação de Não Alienação de Ações e 
Não Competição de Negócios, celebrado com o Grupo Qualicorp em 28 de setembro 
de 2018; e (iv) na celebração de contrato de parceria comercial entre sua controla-
dora, a Companhia e a Qsaúde para regular o oferecimento de produtos. A efetivação 
da compra e venda está sujeita à aprovação Agência Nacional da Saúde, ANS que 
está analisando essa solicitação. E por fim, a Companhia não investiu em programas 
voltados à promoção e prevenção de saúde. Os principais investimentos no ano de 
2019 foram voltados à aquisição de intangível no valor de R$11.151 e adiantamentos 
para futuro aumento de capital da contralada Qsaúde no valor de R$28.680, confor-
me demonstrado em nosso fluxo de caixa das atividades de investimento.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
em 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$, 

exceto quando de outra forma indicado)
1. Informações Gerais: a) Contexto Operacional: A Qualicorp Administradora 
de Benefícios S.A. (“Qualicorp Benefícios” ou “Companhia”) sociedade por ações, 
que iniciou suas atividades em 1º de janeiro de 2006, com sede no Estado de 
São Paulo, é uma empresa controlada pela Qualicorp Consultoria e Corretora de 
Seguros S.A. (“Grupo Qualicorp” ou “Controladora”). Em 12 de fevereiro de 2010, 
a Companhia recebeu autorização da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
- (¨ANS”) para operar como empresa administradora de benefícios, cujas ativida-
des estão delimitadas conforme Resoluções Normativas nº 195 e nº 196 da ANS. 
Em consequência dessa autorização, o estatuto e objeto social foram alterados, 
transformando-a em “Administradora de Benefícios”, tendo suas operações rela-
cionadas às atividades previstas na referida resolução. A Companhia e sua con-
trolada Clube de Saúde efetuam operações de administração, estipulação de 
benefícios coletivos por adesão e empresarial direcionados a entidades de classe 
(sindicatos, associações, conselhos regionais, órgãos públicos, etc.). Dentro de 
suas estratégias e objetivos de mercado, a Companhia e sua controladora Quali-
corp Consultoria e Corretora de Seguros S.A, constituíram a empresa Qsaúde 
Operadora de Plano de Saúde Ltda. (“Qsaúde”), com o objetivo de (i) a comercia-
lização, planejamento, gerenciamento, organização de planos de saúde privados 
de todas as modalidades , por meio da garantia da cobertura de custos de assis-
tência do mercado envolvido em todos os meios (ambulatorial, hospitalar, médica 
e laboratorial) de seus integrantes através de gestão no credenciamento e con-
sultoria técnica para o exercício da atividade técnica (ii) a participação como só-
cia, acionista e quotista em outras sociedades que desempenhem funções rela-
cionadas ao seu objeto. Até o momento, a controlada Qsaúde encontra-se com 
suas atividades operacionais ainda não iniciadas. As operações da Qsaúde são 
conduzidas através das empresas do Grupo Qualicorp, atuando por meio de pro-
cessos integrados no mercado de benefícios, utilizando-se da mesma estrutura 
operacional. As sinergias dos serviços prestados conjuntamente pelas empresas 
e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, em conjun-
to ou individualmente, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos. 
b) Proposta de alienação da QSaúde Operadoras de Planos de Saúde Ltda.: 
O Conselho de administração da Companhia aprovou em 13 de janeiro de 2020, 
a contratação de operação de alienação de todas as atividades, ativos e passivos 
da Qsaúde para o Sr. José Seripieri Filho, acionista da controladora e celebrou, 
nesta mesma data, o contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças, 
cuja validade e eficácia ficou condicionada, dentre outras condições, à aprovação 
pela Assembleia Geral da Companhia (AGE). Para maiores detalhes veja nota 
explicativa nº 25 b).2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1.  Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia são preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis as entidades supervisionadas pela ANS, e 
estão sendo apresentadas de acordo com o plano de contas e modelo de publi-
cação da ANS estabelecido na Resolução Normativa nº 435. Tais demonstrações 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras e, somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração e sua gestão. Através da RN 435 de 23 de novembro de 2018, a ANS 
sustenta a posição de não adotar os pronunciamentos CPC 47, CPC 48 vigentes 
a partir de 1º de janeiro de 2018 e o CPC 06 (R2) e ICPC 22 vigentes a partir de 
1° de janeiro de 2019. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira, pronunciamentos técnicos e 
as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC e aprovados pela ANS. As mesmas evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração em sua gestão. 
2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros men-
surados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e suas contro-
ladas estão divulgadas na nota explicativa nº 3. Para elaboração das notas expli-
cativas, a premissa utilizada pela Administração é a de divulgar os valores supe-
riores a 10% do subgrupo a qual pertence, salvo se julgar necessário relatar 
informações relevantes, não contempladas nesta premissa. 2.3. Reapresenta-
ção por ajustes e reclassificações: i. Ajustes de despesas da controlada Qsaú-
de: Os gastos iniciais da controlada Qsaúde não foram registrados em seu balan-
ço patrimonial e no resultado do exercício de 2018. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, foi ajustado o montante de R$1.546 de “Investimentos” para 
“outros valores e bens” para a correta apresentação, e o montante de R$633 de 
despesas administrativas em contrapartida de Despesas patrimoniais no mon-
tante de R$ (1.546) e em  Lucro  líquido do exercício no montante de R$913, con-
forme demonstrado no quadro a  seguir:

31/12/2018

Ajustes

31/12/2018
Controladora Controladora

(anteriormente  
apresentado)

(Reapresentado)  
após ajustes Qsaúde

Investimentos 28.108 (1.546) 26.562
Outros Valores e Bens - 
Circulante 1.875 1.546 3.421

Despesas Administrativas (345.844) 633 (345.211)
Despesas Patrimoniais (2.986) (1.546) (4.532)
Resultado Líquido 380.329 913 381.242
Reservas de Lucros 288.977 913 289.890

31/12/2018

Ajuste

31/12/2018
Consolidado Consolidado

(anteriormente  
apresentado)

(Reapresentado)  
após ajustes Qsaúde

Outros Valores e Bens -  
Circulante 1.875 1.546 3.421

Débitos Diversos - Circulante 56.313 (633) 55.680
Despesas Administrativas (360.821) (913) (361.734)
Resultado Líquido 380.329 913 381.242
Reservas de Lucros 288.977 913 289.890
Esse assunto não produziu efeitos nas demonstrações consolidadas. ii. Re-
classificação  para atendimento a Resolução Normativa da ANS nº435 de 23 
de novembro de 2018: Com o pronunciamento de agência reguladora através 
da RN 435, que dispõe sobre o plano de contas padrão da ANS para as ope-
radoras de planos de assistência à saúde, a Empresa decidiu para melhor 
apresentação e comparabilidade reapresentar seu balanço patrimonial e de-
monstração do resultado do exercício de 31 de dezembro de 2018, realocando 
os valores e saldos em seus novos e respectivos grupos, essas reclassifica-
ções não produziram efeitos no patrimônio líquido ou resultado da Companhia. 
a) Balanço Patrimonial e demonstração do Resultado - Controladora:

Divulgado

Ativo

31/12/2018  
(anteriormente  

apresentado)  
após ajustes  

Qsaúde
Reclassi- 
ficações

Reapre- 
sentado 

31/12/2018 
Após  

RN 435
Disponível 80.367 7 80.374
Aplicações financeiras  322.064 (5) 322.059
Créditos Tributários e Previdenciários - circulante – 3.306 3.306
Bens e Títulos a Receber - circulante – 209.763 209.763
Despesas Antecipadas - circulante – 3.421 3.421
Títulos e créditos a receber - circulante 213.069 (213.069) –
Outros valores e bens - circulante 1.875 (1.875) –
Outros valores e bens - não circulante 5.512 (5.512) –
Outros créditos a receber longo 
prazo - não circulante 3.249 5.684 8.933

Intangível 532.517 (1.113) 531.404
Investimento 28.108 479 28.587
Outras reclassificações – (1.086) (1.086)
Passivo
Prêmios a repassar - circulante 202.523 (202.523) –
Repasses financeiros a pagar - circulante 19.610 (19.610) –
Antecipações a repassar - circulante 44.968 (44.968) –
Tributos e contribuições a recolher - 
circulante 16.607 (16.607) –
Contraprestações/Prêmios a Restituir - circulante – 30.520 30.520
Receita Antecipada de Contrapres-
tações/Prêmios - circulante – 44.975 44.975

Débitos de Operações de Adminis-
tração de Benefícios - circulante – 191.612 191.612

Provisão para IR e CSLL – 6.574 6.574
Tributos e encargos sociais a recolher – 10.033 10.033
Débitos diversos 52.480 (6) 53.594
Demonstração do Resultado - Controladora:

Divulgado
Reapre- 
sentado 

31/12/2018 
Após  

RN 435

31/12/2018  
(anteriormente  

apresentado)  
após ajustes  

Qsaúde
Reclassi- 
ficações

Receitas com operação assistência à saúde – 1.247.708 1.247.708
Receita com administração de planos 
de assistência à saúde e outras, 
 líquidas de cancelamentos 1.247.708 (1.247.708) –

Custos dos serviços prestados (98.748) 98.748 –
Despesas de comercialização (20.743) 20.743 –
Perdas com créditos incobráveis (115.472) 115.472 –
Outras (perdas)/ganhos 3.121 (3.121) –
Outras receitas operacionais 4.944 (2.519) 2.425
Outras Despesas de Operações de 
Planos de Assistência à Saúde – (101.774) (101.774)

Provisão para Perdas sobre Créditos – (104.806) (104.806)
Outras Despesas Operacionais de Assistência 
à Saúde não Relacionados com 
 Planos de Saúde da Operadora – (17.098) (17.098)

Despesas Administrativas (345.211) (13.020) (358.231)
Outras reclassificações (4.924) 4.924 –
Receitas financeiras 52.428 2.443 54.871
Despesas financeiras (58.743) 8 (58.735)
Receitas patrimoniais 4.139 1 4.140
Imposto de renda (101.821) (1) (101.822)

Balanços Patrimoniais

Nota

31/12/2019
31/12/2018

(Reapresentado)

Ativo
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Ativo Circulante 555.104 610.248 725.790 757.354
Disponível 7 108.513 140.177 80.374 101.978
Realizável 446.591 470.071 645.416 655.376
Aplicações Financeiras 8 187.116 192.422 322.059 326.835
Aplicações Garantidoras 
 de Provisões Técnicas 19.902 25.208 25.965 30.741
Aplicações Livres 167.214 167.214 296.094 296.094
Créditos de Operações 
 com Planos de 
  Assistência à Saúde 9 112.273 117.636 106.867 111.045
Créditos de Operações de 
 Administração de Benefícios 112.273 117.636 106.867 111.045
Créditos Tributários e 
 Previdenciários 13.783 14.027 3.306 3.499
Bens e Títulos a Receber 10 131.253 136.841 209.763 210.576
Despesas Antecipadas 2.166 9.145 3.421 3.421
Ativo Não Circulante 608.387 569.231 668.974 648.440
Realizável a Longo Prazo 56.742 56.867 100.371 100.677
Créditos Tributários e 
 Previdenciários 37.483 37.483 84.346 84.346
Depósitos Judiciais e Fiscais 13.793 13.918 7.092 7.108
Outros Créditos a Receber 
 a Longo Prazo 5.466 5.466 8.933 9.223
Investimentos 53.327 33 28.620 33
Participações Societárias 
 pelo Método de Equivalência 
  Patrimonial 53.294 – 28.587 –
Participações Societárias - 
 Operadora de Planos de 
  Assistência à Saúde 53.294 – 28.587 –
Outros Investimentos 33 33 33 33
Imobilizado 6.691 9.886 8.579 8.814
Imobilizado de Uso Próprio 1.172 1.430 8.579 8.814
Imobilizado - Não Hospitalares/
 Odontológicos 1.172 1.430 2.113 2.347
Imobilizações em Curso – 2.937 – –
Outras Imobilizações 5.519 5.519 6.466 6.466
Intangível 12 491.627 502.445 531.404 538.916
Total do Ativo 1.163.491 1.179.479 1.394.764 1.405.794

Balanços Patrimoniais
31/12/2019

31/12/2018
(Reapresentado)

Passivo Nota
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Passivo Circulante 324.660 339.241 693.858 704.156
Débitos de Operações de 
Assistência à Saúde 13 223.967 229.429 267.107 270.635
Contraprestações/
 Prêmios a Restituir 16.696 17.837 30.520 31.330
Receita Antecipada de 
 Contraprestações/Prêmios 13.1 58.428 62.447 44.975 47.347
Débitos de Operações 
 de Administração de 
  Benefícios 13.2 148.843 149.146 191.612 191.958
Provisões 9.362 11.513 10.405 11.700
Provisão para IR e CSLL 9.362 11.513 10.405 11.700
Tributos e Encargos 
 Sociais a Recolher 16.238 17.324 10.033 10.327
Empréstimos e Financiamentos 
 a Pagar 14 8.075 8.075 352.719 352.719
Débitos Diversos 15 67.018 72.899 53.594 58.775
Passivo Não Circulante 331.962 333.370 47.733 48.465
Provisões 39.579 40.987 35.905 36.637
Provisões para 
 Tributos Diferidos – – – –
Provisões para 
 Ações Judiciais 16 39.579 40.987 35.905 36.637
Empréstimos e Financiamentos 
 a Pagar 14 288.915 288.915 – –
Débitos Diversos 15 3.468 3.468 11.828 11.828
Patrimônio Líquido 506.869 506.869 653.173 653.173
Capital Social 17 276.366 276.366 276.366 276.366
Reservas 230.503 230.503 376.807 376.807
Reservas de Capital 92.514 92.514 80.425 80.425
Reservas de Lucros 137.989 137.989 296.382 296.382
Total do Passivo 1.163.491 1.179.479 1.394.764 1.405.794

Demonstrações do Resultado

Nota

31/12/2019
31/12/2018

(Reapresentado)

 
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contraprestações Efetivas/ 
 Prêmios Ganhos de Plano 
  de  Assistência à Saúde 1.190.734 1.239.975 1.164.451 1.202.412
Receitas com Operações 
 de Assistência à Saúde 1.275.642 1.328.391 1.247.708 1.288.376
Receitas com Administração 1.275.642 1.328.391 1.247.708 1.288.376
(–) Tributos Diretos de Operações 
 com Planos de Assistência à 
  Saúde da Operadora (84.908) (88.416) (83.257) (85.964)
Resultado das Operações com 
Planos de Assistência à Saúde1.190.734 1.239.975 1.164.451 1.202.412
Receitas de Assistência à Saúde 
 Não Relacionadas com Planos 
  de Saúde da Operadora 10.304 10.569 2.425 2.881
Outras Receitas Operacionais 10.304 10.569 2.425 2.881
Outras Despesas Operacionais 
 com Planos de Assistência 
  à Saúde (190.620) (200.119) (195.311) (210.667)
Outras Despesas de Operações 
 de Planos de Assistência 
  à Saúde 18 (127.625) (132.840) (101.774) (105.947)
Provisão para Perdas 
 Sobre Créditos 9 (62.995) (67.279) (93.537) (104.720)
Outras Despesas Operações 
 de Assistência à Saúde Não 
  Relacionadas com Planos 
   de Saúde da Operadora (14.268) (17.100) (17.098) (17.280)

Nota

31/12/2019
31/12/2018

(Reapresentado)

 
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Resultado Bruto 996.149 1.033.324 954.467 977.346
Despesas Administrativas 18 (396.211) (429.251) (359.344) (376.330)
Resultado Financeiro 
 Líquido 19 (3.016) (4.098) (3.864) (5.726)
Receitas Financeiras 19 54.076 57.441 54.871 57.292
Despesas Financeiras 19 (57.092) (61.539) (58.735) (63.018)
Resultado Patrimonial (3.059) – 1.632 –
Receitas Patrimoniais 20.572 – 6.164 –
Despesas Patrimoniais (23.631) – (4.532) –
Resultado antes dos 
 Impostos e Participações 593.863 599.975 592.891 595.290
Imposto de Renda 20 (113.030) (117.454) (104.638) (106.324)
Contribuição Social 20 (40.540) (42.147) (37.844) (38.468)
Impostos Diferidos 20 (46.862) (46.862) (59.237) (59.237)
Participações sobre o Lucro (5.555) (5.636) (6.664) (6.753)
Resultado Líquido 387.876 387.876 384.508 384.508

Demonstrações do Resultado Abrangente

31/12/2019
31/12/2018

(Reapresentado)
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Resultado Líquido do Exercício 387.876 387.876 384.508 384.508
Total do Resultado Abrangente
  do Exercício 387.876 387.876 384.508 384.508

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota
Capital social
integralizado

Reserva de capital Reservas de lucros Lucros  
(Prejuízos)  

acumulados
Total  

consolidado
Opções outorgadas  

de ações Legal Outros
Saldos em 31/12/2017 276.366 79.863 55.273 316.901 – 728.403
Lucro líquido do exercício (Reapresentado) 17 – – – – 384.508 384.508
Pagamento de dividendos – – – (316.901) – (316.901)
Dividendo adicional proposto (Reapresentado) 17 – – – 241.109 (241.109) –
Distribuição de dividendos antecipados a controladores 17 – – – – (143.399) (143.399)
Opções outorgadas reconhecidas 22 – 562 – – – 562
Saldos em 31/12/2018 (Reapresentado) 276.366 80.425 55.273 241.109 – 653.173
Lucro líquido do exercício 17 – – – – 387.876 387.876
Pagamento de dividendos 17 – – – (232.591) – (232.591)
Dividendo adicional proposto 17 – – – 74.198 (74.198) –
Distribuição de dividendos antecipados a controladores 17 – (313.678) (313.678)
Ações restritas 22 – 11.918 – – – 11.918
Opções outorgadas reconhecidas 22 – 171 – – – 171
Saldos em 31/12/2019 276.366 92.514 55.273 82.716 – 506.869

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado - Consolidado:
Divulgado

Balanço Patrimonial

31/12/2018  
(anteriormente  

apresentado) 
 após ajustes  

Qsaúde
Reclassi- 
ficações

Reapre- 
sentado 

31/12/2018 
Após  

RN 435
Disponível 101.972 6 101.978
Aplicações financeiras 326.840 (6) 326.834
Créditos Tributários e Previdenciários 
- circulante – 3.499 3.499
Bens e Títulos a Receber - circulante – 210.576 210.576
Despesas Antecipadas - circulante – 3.421 3.421
Títulos e créditos a receber - circulante 215.091 (215.091) –
Outros valores e bens - circulante 3.421 (3.421) –
Outros valores e bens - não circulante 5.512 (5.512) –
Outros créditos a receber longo prazo - 
 não circulante 3.540 5.683 9.223
Outras reclassificações ativas (845) 845 –
Prêmios a repassar - circulante 202.868 (202.868) –
Repasses financeiros a pagar - circulante 19.999 (19.999) –
Antecipações a repassar - circulante 47.341 (47.341) –
Tributos e contribuições a recolher - circulante 18.169 (18.169) –
Contraprestações/Prêmios a Restituir - 
 circulante – 31.330 31.330
Receita Antecipada de Contraprestações/
 Prêmios - circulante – 47.347 47.347
Débitos de Operações de Administração 
 de Benefícios - circulante – 191.958 191.958
Provisão para IR e CSLL – 6.824 6.824
Tributos e encargos sociais a recolher – 10.327 10.327
Débitos diversos 56.313 1.400 58.775
Outras reclassificações passivas – (924) (924)
Reservas de lucros 289.890 115 290.005
Demonstração do Resultado - Consolidado

31/12/2018  
(Anteriormente  

Apresentado) 
 após ajustes  

Qsaúde Ajustes

Reapre- 
sentado 

31/12/2018 
após  

RN435
Receitas com operação assistência à saúde – 1.288.376 1.288.376
Receita com administração de planos 
 de assistência à saúde e outras, 
  líquidas de cancelamentos 1.288.376 (1.288.376) –
Custos dos serviços prestados (102.980) 102.980 –
Despesas de comercialização (21.245) 21.245 –
Perdas com créditos incobráveis (130.176) 130.176 –
Outras (perdas)/ganhos 3.491 (3.491) –
Outras receitas operacionais 5.399 (2.518) 2.881
Outras Despesas de Operações 
 de Planos de Assistência à Saúde – (105.947) (105.947)
Provisão para Perdas Sobre Créditos – (114.169) (114.169)
Outras Despesas Operacionais de 
 Assistência à Saúde não Relacionados 
  com Planos de Saúde da Operadora – (17.280) (17.280)
Despesas Administrativas (361.374) (14.756) (376.130)
Outras reclassificações (1.130) 1.130 –
Receitas financeiras 54.850 2.442 57.292
Despesas financeiras (63.026) 8 (63.018)
iii. Ajustes para atendimento a Resolução Normativa da ANS nº435 de 23 de 
novembro de 2018, não aplicação dos CPCs 47 e 48: Através do ofício 
1139/2019, a ANS solicitou que a Companhia não adotasse as normas emi-
tidas pelo CPC e que passaram a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2018 
(CPC 47, CPC 48 e ICPC 21) e 1º de janeiro de 2019 (CPC 06 (R1) e ICPC 
22), pois as mesmas não foram aprovadas por esse órgão regulador. Dessa 
forma, os ajustes advindos destes CPC´s, conforme mencionado na nota 
explicativa nº 6, foram eliminados. Esses ajustes produziram efeitos no balan-
ço e resultado da Companhia, em 31 de dezembro de 2018, tanto para con-
troladora como no consolidado, conforme demonstrado a seguir:
a) Balanço Patrimonial - Controladora

31/12/2018  
(Reapresentado 

 após ajustes  
Qsaúde e  

RN 435) Ajustes

31/12/2018 
(Reapre- 
sentado)Ativo

Créditos de operações de 
 administração de benefícios 95.598 11.269 106.867
Investimento 26.562 2.025 28.587
Ativo intangível 532.517 (1.113) 531.404

31/12/2018  
(Reapresentado  
ajustes Qsaúde  

e RN 435) Ajustes

31/12/2018 
(Reapre- 
sentado)Passivo - Circulante

Provisão para IR e CSLL 6.574 3.831 10.405
31/12/2018  

(Reapresentado 
 após ajustes  

Qsaúde e  
RN 435) Ajustes

31/12/2018 
(Reapre- 
sentado)Patrimônio Líquido

Reserva de lucros 289.890 6.492 296.382
b) Demonstração do Resultado - Controladora

31/12/2018 
(Reapresentado  

após RN 435)
Ajustes  

CPC´s

31/12/2018 
(Reapre- 
sentado)

Provisão para Perdas Sobre Créditos (104.806) 11.269 (93.537)
Despesas Administrativas (358.231) (1.113) (359.344)
Receitas patrimoniais 4.139 2.025 6.164
Imposto de renda (101.821) (2.817) (104.638)
Contribuição social (36.830) (1.014) (37.844)
Impostos diferidos (60.899) 1.662 (59.237)
c) Balanço Patrimonial - Consolidado

31/12/2018  
(Reapresentado  

após ajustes  
Qsaúde e  

RN 435)
Ajustes 
 CPC’s

31/12/2018 
(Reapre- 
sentado)Ativo

Créditos de operações de 
 administração de benefícios 96.708 14.337 111.045
Ativo intangível 540.029 (1.113) 538.916

31/12/2018  
(Reapresentado 

após ajustes  
Qsaúde e  

RN 435)
Ajustes  

CPC´s

31/12/2018 
(Reapre- 
sentado)Passivo - Circulante

Provisão para IR e CSLL 6.824 4.876 11.700
31/12/2018  

(Reapresentado  
após RN 435)

Ajustes  
CPC´s

31/12/2018 
(Reapre- 
sentado)Patrimônio Líquido

Reserva de lucros 290.005 6.377 296.382
d) Demonstração do Resultado - Consolidado

31/12/2018  
(Reapresentado 

após RN 435)
Ajustes 
 CPC´s

31/12/2018 
(Reapre- 
sentado)

Provisão para Perdas Sobre Créditos (119.057) 14.337 (104.720)
Despesas Administrativas (376.130) (200) (376.330)
Imposto de renda (102.739) (3.585) (106.324)
Contribuição social (37.177) (1.291) (38.468)
Impostos diferidos (60.899) 1.662 (59.237)
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
foram as seguintes: I. Princípios gerais: Ativos, passivos, receitas e despe-
sas são apurados de acordo com o regime de competência. A receita de ven-
da é reconhecida na demonstração do resultado quando os serviços são 
efetivamente prestados. Os direitos realizáveis e as obrigações exigíveis após 
os próximos 12 meses são classificados no ativo e passivo não circulante, 
respectivamente. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos quando a Companhia e suas controladas passaram a fazer 
parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos finan-
ceiros são inicialmente reconhecidos pelo valor nominal que se aproxima do 
valor justo, considerando inclusive que as operações geralmente têm prazo 
de vencimento de até 30 dias, e que, portanto, resultam em efeitos imateriais 
nas informações financeiras. Os passivos financeiros referentes às aquisições 
de cessão de direitos e aos direitos de exclusividade são reconhecidos e atu-
alizados, quando aplicável, com base nos contratos firmados.Os demais pas-
sivos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor nominal que se 
aproxima do valor justo, considerando inclusive que as operações geralmente 
têm prazo de vencimento de até 30 dias e que, portanto, resultam em efeitos 
imateriais nas demonstrações financeiras. Os custos da transação diretamen-
te atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto 
por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financei-
ros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação dire-
tamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos 
financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias 
específicas: ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado e emprés-
timos e recebíveis. A classificação depende da natureza e finalidade dos ati-
vos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as 
aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou 
baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou alienações nor-
mais correspondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que re-
querem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma 
ou prática de mercado. i. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do: Os ativos financeiros são classificados na categoria de ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou 
designados pelo valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é clas-

carteira de instrumentos financeiros identificados que a Companhia adminis-
tra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros a 

instrumento de “hedge” efetivo. Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são demonstrados ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas 
resultantes são reconhecidos no  resultado. ii. Empréstimos e recebíveis: São 

 passivos tributários, bem como provisão para perdas, foram reconhecidos
conforme a expectativa de sua realização. XI. Apuração do resultado: As
receitas decorrentes da intermediação de vendas de planos de saúde e odon-
tológicos efetuados aos beneficiários são contabilizadas quando da efetiva-
ção das vendas, que ocorrem geralmente até o mês subsequente à liquidação
dos valores devidos pelas seguradoras e operadoras. As principais receitas
são as seguintes: 1. Contraprestação/Prêmios a restituir: corresponde à remu-
neração mensal devida pelas operadoras e seguradoras, relativos aos servi-
ços de estipulação do seguro ou contratação dos planos assistenciais, os
quais são apropriados e recebidos mensalmente. 2. Receita de taxa de admi-
nistração: corresponde à remuneração mensal da atividade de administração
e/ou estipulação dos ramos saúde e odontológico dos planos coletivos por
adesão. XII. Regime de tributação: A provisão para imposto de renda foi
constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro
tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada à alí-
quota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Adicionalmente, são constituí-
dos: (i) provisão para imposto de renda e contribuição social sobre diferença
temporária; e (ii) créditos tributários sobre as diferenças temporárias, no pres-
suposto de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para a compensa-
ção desses créditos. É registrada provisão para perdas quando não houver
fortes evidências de realização dos saldos. XIII. Provisões para ações judi-
ciais: As provisões para riscos são reconhecidas nas informações contábeis
quando, com base na opinião dos consultores jurídicos internos e externos da
Companhia e suas controladas, for considerado risco de perda de uma ação
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquida-
ção das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis
com suficiente segurança. As obrigações legais, fiscais e previdenciárias, in-
cluem as demandas judiciais, nas quais estão sendo contestadas a legalidade
e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes são
registrados nas informações contábeis e atualizados de acordo com a legisla-
ção fiscal. A provisão de sinistralidade é constituída com base nos dados dos
beneficiários em conjunto com cálculos atuariais tendo por objetivo cobrir fu-
turos custos dos colaboradores do Grupo e que são beneficiários deste plano,
com as sinistralidades de assistência à saúde. XIV. Participações sobre o
lucro e opções de compra de ações e ações restritas: As remunerações a
empregados e administradores que não forem definidas em virtude, direta e
proporcionalmente, do lucro da Companhia e suas controladas são classifica-
das como custo ou despesa operacional. A Companhia e suas controladas,
com base nessas determinações, adotam os seguintes procedimentos:
(i) classificam as despesas de participações de administradores e emprega-
dos em despesas administrativas; e (ii) efetuam o cálculo, a alocação propor-
cional para cada controlada e a contabilização, em despesas administrativas,
de todos os custos estimados de opções de compras de ações outorgadas e
ações restritas outorgadas aos contratos de pagamento baseados em ações
existentes (nota explicativa nº 22). A contabilização dessas despesas admi-
nistrativas é em contrapartida à conta “Reserva de capital - opções outorga-
das de ações”. i) Plano de Outorga de compra de ações: O valor justo das
opções concedidas determinado na data da outorga é registrado pelo método
linear como despesa no resultado do exercício durante o prazo no qual o di-
reito é adquirido, com base em estimativas de sua controladora sobre quais
opções concedidas serão eventualmente adquiridas, com correspondente
aumento do patrimônio. No fim de cada período de relatório, a Companhia
revisa suas estimativas sobre a quantidade de instrumentos de patrimônio
que serão adquiridos. O impacto da revisão em relação às estimativas origi-
nais, se houver, é reconhecido no resultado do exercício, de tal forma que a
despesa acumulada reflita as estimativas revisadas com o correspondente
ajuste no patrimônio líquido na conta “Reserva” que registrou o benefício aos
empregados. ii) Plano de ações restritas: O valor justo do plano de outorga de
compra de ações restritas é reconhecido “Pro rata” com correspondente ajus-
te no patrimônio líquido. O valor é devido aos participantes anualmente, res-
salvado alguma deliberação diferente do Conselho de Administração de sua
controladora, na proporção de 25% a 33% das ações, na data de cada aniver-
sário de celebração do contrato; O total de ações destinadas ao programa não
pode ultrapassar 4% do total de ações de sua controladora, as quais podem
ser exercidas mediante emissão de novas ações do capital social ou median-
te alienação de ações mantidas em tesouraria de sua controladora. O prazo
máximo para o exercício das ações outorgadas é até cinco anos contados da
data da assinatura do contrato de opção. As ações poderão ser entregues
como parte do pagamento da participação do resultados e lucros de sua con-
troladora; e o preço de exercício das ações restritas será o preço de cotação
de mercado de cada ação restrita na B3 S.A. no dia útil imediatamente ante-
rior a respectiva data de outorga. XV. Contabilização dos dividendos: A
proposta de distribuição de dividendos efetuada pela Administração da Com-
panhia e de suas controladas que estiver dentro da parcela equivalente ao
dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante (vide nota
explicativa nº 17), por ser considerada como uma obrigação legal prevista no
estatuto social da Companhia. Entretanto, a parcela dos dividendos superior
ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o perío-
do contábil a que se referem às demonstrações financeiras, mas antes da
data de autorização para emissão das referidas demonstrações financeiras, é
registrada no patrimônio líquido. XVI. Apresentação de informações por
segmentos: As informações por segmentos operacionais são apresentadas
de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal toma-
dor de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais,
responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos
segmentos operacionais, é representado pelo Diretor-Presidente da Compa-
nhia e de suas controladas. As apresentações das segmentações e seus de-
talhes estão descritas na nota explicativa nº 21. 4. Principais Estimativas e
Julgamentos: Na aplicação das práticas contábeis da Companhia e suas
controladas descritas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ati-
vos e passivos os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As esti-
mativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no
período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse
período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o perí-
odo presente como períodos futuros. Nesse contexto, as estimativas e as pre-
missas contábeis são continuamente avaliadas pela Administração da Com-
panhia e suas controladas e baseiam-se na experiência histórica e em vários
outros fatores, que estas entendem como razoáveis e relevantes. A Compa-
nhia e suas controladas adotam premissas e fazem estimativas com relação
ao futuro, a fim de proporcionar um entendimento de como a Companhia e
suas controladas formam seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive
as variáveis e premissas utilizadas nas estimativas que requerem o uso de
julgamentos quanto aos efeitos de questões relativamente incertas sobre o
valor contábil dos seus ativos e passivos, e os resultados reais raramente
serão exatamente iguais aos estimados. Para aplicação das práticas contá-
beis descritas anteriormente, a Administração da Companhia e de suas con-
troladas adotaram as seguintes premissas que podem afetar as demonstra-
ções financeiras. As áreas que envolvem julgamento ou uso de estimativas
relevantes às demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir: a) Tes-
te de redução ao valor recuperável de ativos (impairment): A Companhia
anualmente testa os saldos de ágio por impairment, de acordo com a política
contábil apresentada na nota explicativa nº 3 viii e premissas na nota explica-
tiva nº 12. Os valores recuperáveis da Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)
foram determinados com base em cálculo efetuado conforme estimativas des-
critas na nota explicativa nº 12. Se a taxa de desconto estimada antes do im-
posto aplicada aos fluxos de caixa descontados fosse 1% maior que as esti-
mativas da administração (por exemplo, 10,4% ao invés de 9,4%), continuaria
não havendo perda a ser reconhecida. 5. Instrumentos Financeiros:
a) Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros: Pela nature-
za da sua operação e dos instrumentos financeiros existentes em 31 de de-
zembro de 2019 e de 2018, a Administração considera que os valores contá-
beis dos ativos e passivos financeiros contabilizados por meio do resultado e
empréstimos e recebiveis e apresentados a seguir se aproximam dos seus
valores justos. Os instrumentos financeiros e respectivas classificações estão
demonstrados a seguir:

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Nota

31/12/2019
31/12/2018

(Reapresentado)
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Fluxo de Caixa das Atividades 
 Operacionais
(+) Recebimentos de 
 Planos de Saúde 10.559.964 10.965.092 10.261.764 10.583.275
(+) Resgate de Aplicações 
 Financeiras 385.390 385.390 152.143 152.643
(+) Recebimentos de Juros 
 de Aplicações Financeiras 8.448 9.911 – –
(+) Outros Recebimentos 
 Operacionais 33.323 34.941 22.234 22.633
(–) Pagamentos a 
 Fornecedores/Prestadores 
  de Serviços de Saúde (9.353.953) (9.718.838) (9.115.593) (9.401.694)
(–) Pagamentos de Comissões (23.445) (23.445) (18.349) (18.349)
(–) Pagamentos de Pessoal (60.678) (68.014) (91.366) (94.693)
(–) Pagamentos de 
 Serviços de Terceiros (94.438) (104.739) (94.773) (97.773)
(–) Pagamentos de Tributos (270.228) (276.335) (232.526) (236.057)
(–) Pagamentos de Contingências 
 (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) (25.910) (25.910) (28.421) (28.905)
(–) Pagamentos de Aluguel (3.976) (4.253) (8.449) (8.449)
(–) Pagamentos de 
 Promoção/Publicidade (11.629) (13.144) (8.881) (8.881)
(–) Aplicações Financeiras (236.880) (237.180) (112.615) (113.275)
(–) Outros Pagamentos 
 Operacionais (208.459) (238.528) (153.031) (164.831)
Caixa Líquido Proveniente das 
 Atividades Operacionais 697.529 684.948 572.137 585.644
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimento
(–) Pagamentos de Aquisição 
 de Ativo Imobilizado - Outros (564) (3.124) (2) (2)
(–) Pagamentos Relativos 
 ao Ativo Intangível (7.762) (11.151) (25.980) (25.980)
(–) Adiantamento para Futuro 
 Aumento de Capital (28.680) (28.680) (6.880) –
Caixa Líquido Utilizado nas 
 Atividades de Investimento (37.006) (42.955) (32.862) (25.982)

Nota

31/12/2019
31/12/2018

(Reapresentado)
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamento
(+) Integralização de 
 Capital em Dinheiro – 28.680 – –
(+) Recebimentos de 
 Empréstimos/
  Financiamentos 14 290.000 290.000 – –
(–) Pagamentos de Participações 
 no Resultado (544.370) (544.459) (477.306) (477.306)
(–) Outros Pagamentos 
 das Atividades de 
  Financiamento (9.306) (9.306) (111) (111)
(–) Pagamentos de 
 Amortização de 
  Empréstimos/
   Financiamentos/
    Leasing 14 (350.000) (350.000) – –
(–) Pagamentos de Juros 
 e Encargos sobre 
  Empréstimos/
   Financiamentos/
      Leasing 15 (18.708) (18.708) (27.058) (27.058)
Caixa Líquido Utilizado 
 nas Atividades de 
  Financiamento (632.384) (603.793) (504.475) (504.475)
Variação Líquida 
 do Caixa 28.139 38.199 34.800 55.187
Caixa - Saldo Inicial 7 80.374 101.978 45.573 46.792
Caixa - Saldo Final 7 108.513 140.177 80.374 101.978
Ativos Livres no 
 Início do Ano (*) 7 80.374 101.979 45.573 46.792
Ativos Livres no 
 Fim do Ano (*) 7 108.513 140.177 80.374 101.978
Aumento (Redução) das 
 Aplicações Financeiras - 
  Recursos Livres 28.139 38.198 34.801 55.186
(*) Refere-se ao saldo do grupo Disponível (Caixa, Bancos Conta Depósito, 
Aplicações de Liquidez Imediata e Numerários em Trânsito).

 redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado 
do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em 
exercícios subsequentes. Durante o exercício de 2019 a Companhia e suas 
controladas avaliaram seus ativos e não detectaram necessidade de registro 
de perdas por redução ao valor recuperável. Para maiores detalhes ver a nota 
explicativa nº 12(a). IX. Empréstimos e financiamentos a pagar - debêntu-
res: Estão representados por recursos captados através da emissão de de-
bêntures, que são demonstrados pelo valor atualizado dos encargos financei-
ros, calculados com base nas taxas de juros acrescidas dos custos de 
transação. Os custos de transação incorridos e diretamente atribuíveis às 
atividades necessárias exclusivamente à consecução de captações de recur-
sos por meio da contratação de instrumento de dívida - debêntures são con-
tabilizadas a débito de debêntures, e amortizados no resultado, no prazo da 
operação. X. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método 
do passivo de contabilização de imposto de renda e contribuição social é 
usado para imposto de renda diferido gerado por diferenças temporárias entre 
o valor contábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais. O 
montante do imposto de renda diferido ativo é revisado a cada encerramento 
das demonstrações financeiras e reduzido pelo montante que não seja mais 
realizável através de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável 
nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lu-
cro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas 
quando da definição da necessidade de registrar, do montante a ser registra-
do do ativo fiscal. Os créditos reconhecidos sobre prejuízos fiscais e bases 
negativas de contribuição social estão suportados por projeções de resulta-
dos tributáveis futuros, com base em estudos técnicos de viabilidade. Esses 
estudos consideram o histórico de rentabilidade da Companhia e de suas 
controladas e a perspectiva de manutenção da lucratividade, permitindo uma 
estimativa de recuperação dos créditos em anos futuros. Os demais créditos, 
que têm por base diferenças temporárias, principalmente provisão para 

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Ativos financeiros:
Empréstimos  

e recebiveis

Ativo financeiro  
mensurado pelo valor justo  

por  meio do resultado

Empréstimos  
e recebíveis  

(Reapresentado)

Ativo financeiro  
mensurado pelo valor justo  

por meio do resultado
 Aplicações financeiras de liquidez imediata – 95.287 – 75.263
 Aplicações financeiras – 192.422 – 326.835
 Créditos de operações com planos
   de assistência à saúde 117.636 – 111.045 –
 Bens e títulos a receber - circulante 136.841 – 210.576 –
 Depósitos judicias e fiscais - não circulante 13.918 – 7.108 –
Passivos financeiros:
 Débitos de operações de administração de Benefícios 149.146 – 191.958 –
 Receita antecipada de contraprestações/prêmios 62.447 – 47.347 –
 Contraprestações/prêmios a restituir 17.837 – 31.330 –
 Débitos diversos - circulante 72.899 – 58.775 –
 Débitos diversos - não circulante 3.468 – 11.828 –
 Empréstimos e financiamentos - circulante 8.075 – 352.719 –
 Empréstimos e financiamentos - não circulante 288.915 – – –

Mensuração de valor justo reconhecida no balanço patrimonial - consolidado: A 
tabela a seguir fornece uma análise dos instrumentos financeiros que são men-
surados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos Níveis 1 
a 3 com base no grau observável do valor justo: Mensurações de valor justo de 
Nível 1 são obtidas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos. Mensurações de valor justo de Nível 2 são 
obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, com base em preços). Mensurações de valor 
justo de Nível 3 são obtidas por meio de técnicas de avaliação que incluem 
variáveis para o ativo ou passivo, mas que não tem como base os dados obser-
váveis de mercado (dados não observáveis).

31/12/2019 31/12/2018
Nível 1 Nível 1
R$ mil R$ mil

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras - Consolidado 192.422 326.835
Durante o período, não ocorreram transferências entre níveis. O valor contábil 
dos demais ativos e passivos financeiros é próximo ao seu valor justo, com ex-
ceção das debêntures do passivo não circulante, veja nota explicativa nº 14. 
Instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, a Companhia 
não operou contratos de instrumentos financeiros derivativos para proteção de 
suas posições ou para especulação. b) Gerenciamento dos principais ris-
cos: A Companhia e sua controlada Clube de Saúde efetuam operações de 

estipulação e administração de contratos coletivos por adesão no segmento de 
seguro saúde e de planos de saúde suplementar e odontológicos. Os principais 
riscos decorrentes dos negócios da Companhia e sua controlada são os riscos 
de crédito, de taxa de juros, de liquidez e de capital. A administração desses 
riscos envolve diferentes departamentos, e contempla uma série de políticas e 
estratégias de alocação de recursos consideradas adequadas. A Companhia e 
sua controlada possuem controles internos que garantem que estas políticas e 
estratégias estão sendo cumpridas, de forma que os resultados obtidos estão 
de acordo com os objetivos definidos pela sua Administração. Risco de crédito: 
O risco de crédito advém da possibilidade da Companhia e sua controlada Clu-
be de Saúde terem que arcar com o pagamento das faturas das operadoras/
seguradoras decorrentes das parcelas dos planos/seguros vencidos e não pa-
gos pelos beneficiários. Para mitigar este risco, a Companhia e sua controlada 
adotam como prática comercial o cancelamento dos beneficiários inadimplen-
tes conforme prazo contratual, sendo cancelados com 30 e 60 dias de inadim-
plência da data do vencimento da mensalidade. A metodologia de apuração da 
provisão para devedores duvidosos e baixa de valores incobráveis está descrita 
na nota explicativa nº 3.v. Risco de taxa de juros dos instrumentos financeiros: 
Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia e suas controladas vi-
rem a sofrer perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que são aplica-
das a seus passivos e ativos captados (aplicados) no mercado. Como o fluxo 
médio de recebimentos/pagamentos da Companhia é de 30 dias, a Administra-
ção utiliza como premissa para análise da variação de taxa de juros à variação 
do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, que estão assim resumidos:

ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e 
que não são cotados em um mercado ativo. Os ativos financeiros classifica-
dos pela Companhia e suas controladas na categoria de recebíveis compre-
endem principalmente caixa e equivalentes de caixa, créditos a receber de 
clientes e outros. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classifica-
dos como “Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado” ou “Ou-
tros passivos financeiros”. A Companhia e suas controladas efetuam a baixa 
de passivos financeiros somente quando as obrigações são extintas e cance-
ladas ou quando são liquidadas. A diferença entre o valor contábil do passivo 
financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resulta-
do. II. Disponível e aplicações financeiras de liquidez imediata: Incluem 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 
90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco 
insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de 
custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. As aplicações finan-
ceiras referem-se a fundos de investimento não exclusivos dedicados à ANS 
como ativo garantidor e aplicações financeiras não consideradas como de li-
quidação imediata. Conforme política interna, as aplicações financeiras cen-
tralizam-se naquelas de menor risco, sendo realizadas em renda fixa e cotas 
de fundo de renda fixa, multimercado e títulos públicos federais. A aplicação 
de recursos financeiros é permitida apenas em instituições sólidas com clas-
sificação de “rating” de “AAA” até “BBB” no limite de 100% e de rating “BBB” 
até “BBB+“ no limite de 20%. Parte dos valores aplicados centraliza-se em 
fundos dedicados à ANS e aos Certificados de Depósito Bancários - CDBs, 
com rentabilidade baseada no Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI. 
III. Aplicações financeiras: Incluem aplicação financeira mantida em Fundo 
de Investimento, cujo valor de mercado das cotas do fundo de investimento 
financeiro não exclusivo de renda fixa é apurado com base no valor de cota 
divulgado pelo administrador do fundo no qual a Companhia aplica seus re-
cursos e aplicação financeira mantida como ativo garantidor de acordo com a 
Instrução Normativa nº 33, de 5 de outubro de 2009 da ANS, cujo valor de 
mercado das cotas do fundo de investimento financeiro não exclusivo de ren-
da fixa é apurado com base no valor de cota divulgado pelo administrador do 
fundo no qual a Companhia aplica seus recursos. IV. Créditos de operações 
com planos de assistência à saúde e Débitos de operações de assistên-
cia à saúde: Nas operações de administração de contratos coletivos por ade-
são efetuadas por conta e ordem de terceiros e nas operações de estipulação 
de contratos coletivos por adesão (contratos nos quais o estipulante é a Com-
panhia e sua controlada Clube de Saúde) são realizadas as operações de 
cobrança dos beneficiários e o repasse às operadoras e seguradoras de saú-
de através da quitação das respectivas faturas, independentemente dos rece-
bimentos (operações que envolvem o risco de crédito dos beneficiários para a 
Companhia e suas controladas), com exceção para os casos em que o risco 
de crédito é da seguradora/operadora de saúde. Essas operações, com e sem 
risco de crédito, são contabilizadas em conta do ativo “Créditos de administra-
ção de benefícios” em contrapartida às contas de passivos de “Débitos de 
administração de benefícios” (valores devidos às operadoras e seguradoras) 
e de “Contraprestações /prêmios a restituir” (valores devidos às entidades), e 
contas de resultado relativos à taxa de administração e repasses financeiros. 
Os recebimentos antecipados de clientes são contabilizados no passivo, na 
rubrica “Receita antecipada de contraprestações/prêmios”. V. Combinação 
de negócios e investimentos em controladas: Demonstrações financeiras 
consolidadas: Controladas: Todas as entidades nas quais a Companhia de-
tém o controle de forma direta ou indireta são totalmente consolidadas a par-
tir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação 
é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. 
Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes as-
sumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios 
são mensurados inicialmente pelo valor justo, que é calculado pela soma dos 
valores justos dos ativos transferidos e dos passivos incorridos na data de 
aquisição para os antigos controladores da adquirida e das participações emi-
tidas pela Companhia em troca do controle da adquirida. Adicionalmente a 
Companhia não possui ou detém participações não controladoras. Demons-
trações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, a 
Companhia aplica os requisitos da interpretação técnica ICPC 09 (R2) - De-
monstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstra-
ções Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, a 
qual requer que qualquer montante excedente ao custo de aquisição sobre a 
participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e pas-
sivos contingentes identificáveis da adquirida na data de aquisição seja reco-
nhecido como ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. 
Qualquer montante da participação da Companhia no valor justo líquido dos 
ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis que exceda o custo de 
aquisição, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado. As 
contraprestações transferidas, bem como o valor justo líquido dos ativos e 
passivos, são mensuradas utilizando-se os mesmos critérios aplicáveis às 
demonstrações financeiras consolidadas descritos anteriormente. Nas de-
monstrações financeiras individuais os investimentos em controladas são 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Transações, saldos e ga-
nhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As práti-
cas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para asse-
gurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. VI. Imobilizado: 
Está demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-
se deduzidos das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo mé-
todo linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens, exceto 
para as benfeitorias em imóveis de terceiros que são amortizados de acordo 
com os prazos dos contratos de locação dos imóveis. O valor residual dos 
itens do imobilizado é baixado imediatamente ao seu valor recuperável quan-
do o saldo residual exceder o valor recuperável (nota explicativa nº 3.ix). 
VII. Intangível: Está representado principalmente: (i) pelos valores dos ágios 
pagos nas aquisições de controladas (*); (ii) pelos valores alocados a título de 
relacionamento com clientes pagos na aquisição de investimentos de contro-
ladas (*); (iii) pela aquisição de cessão de direitos, adquiridas de terceiros; e 
(iv) pelas licenças de softwares e softwares em uso e em desenvolvimento, 
pagos a terceiros. Esses ativos são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperá-
vel, quando aplicável. A amortização dos ativos intangíveis com vida útil defi-
nida é calculada pelo método linear, com base no prazo em que o ativo irá 
gerar benefícios econômicos futuros, conforme mencionado na nota explicati-
va nº 12. O valor residual dos itens do intangível é baixado imediatamente ao 
seu valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável 
(nota explicativa nº 3.ix). (*) Nas demonstrações financeiras individuais esses 
valores estão demonstrados na rubrica “Investimentos”, líquidos das amorti-
zações e baixas. VIII. Redução ao valor recuperável do ativo (impairment): 
Ativo imobilizado e intangível com prazo de vida útil determinados: No fim de 
cada exercício e/ou quando houver indícios de redução ao valor recuperável, 
a Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus ativos tan-
gíveis e intangíveis com vida útil determinada para verificar se há alguma in-
dicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recu-
perável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado 
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se aplicável. Quando 
não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, 
a Companhia calcula o montante recuperável da Unidade Geradora de Caixa 
à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente 
pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unida-
des geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras 
de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser 
identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos 
os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de 
desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do 
valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a esti-
mativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável 
de um ativo (ou UGC) calculado for menor que seu valor contábil, o valor 
contábil do ativo (ou UGC) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequente-
mente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou UGC) para a estimati-
va revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil 
que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recupe-
rável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou UGC) em exercícios anteriores. 
A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imedia-
tamente no resultado. Ágio: As unidades geradoras de caixa às quais o ágio 
foi alocado são submetidas anualmente a teste de redução ao valor recuperá-
vel, ou com maior frequência quando houver indicação de que a unidade po-
derá apresentar redução ao valor recuperável. Adicionalmente, os ágios são 
alocados a unidade geradora de caixa Afinidades, que são avaliados para fins 
de impairment anualmente. Se o valor recuperável da unidade geradora de 
caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável 
é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio aloca-
do à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcional-
mente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por 

Conta
Nota 31/12/2019 31/12/2018

Contas patrimoniais explicativa Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i) Ativo circulante 7 68.246 95.287 55.906 75.265
Aplicações financeiras (i) Ativo circulante 8 187.116 192.422 322.059 326.835
Debêntures (ii) Passivo circulante e não circulante 18 (296.990) (296.990) (352.719) (352.719)
Total de exposição líquida (41.628) (9.281) 25.246 49.381

(i) As aplicações financeiras são substancialmente realizadas com base nas ta-
xas de remuneração efetivamente negociadas atreladas na sua totalidade à taxa 
CDI e refletem às condições usuais de mercado nas datas dos balanços, confor-
me descrito na notas explicativas nºs 7 e 8. (ii) As debêntures escrituradas pela 
Companhia são remuneradas com juros que correspondem a 100% da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros (DI) “over” 
expressa na forma percentual ao ano, correspondente a 252 dias úteis (CETIP), 
acrescida de “spread” (1,15% a.a. para 2019 e 1,18% a.a. para 2018), sendo 
devida semestralmente, a partir da data da emissão, conforme descrito na nota 
explicativa nº 14. Análise de sensibilidade de variações das taxas de juros: As 
flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI, podem afetar positiva 
ou adversamente as demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 
decorrência de aumento ou redução nos saldos de aplicações financeiras e dis-
ponível e de obrigações com debêntures. Em 31 de dezembro de 2019, se as 
taxas de juros de CDI fossem 10% ao ano mais altas/mais baixas e todas as 
outras variáveis se mantivessem constantes o lucro do exercício aumentaria/di-
minuiria em R$ 418. Risco de capital: A Companhia administra seu capital para 
assegurar que tanto a controladora quanto a controladas possam continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas 
as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimiza-
ção do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital é formada pelo 
endividamento líquido (debêntures detalhadas na nota explicativa nº 14, deduzi-
dos pelo caixa e saldos de bancos detalhados na nota explicativa nº 7) e pelo 
patrimônio líquido (nota explicativa nº 17). A Companhia está sujeita a certos li-
mites de alavancagem conforme mencionado na nota explicativa nº 14 (emprés-
timos e financiamentos a pagar). Adicionalmente, a Companhia e sua controla-
da, Clube de Saúde Administradora de Benefícios Ltda. estão sujeitas a 
requerimentos de manutenção de recursos próprios  mínimos, conforme 

 determinação da ANS. A ANS, na RN nº 209, de 22 de dezembro de 2009, esta-
belece que o capital-base a ser considerado pelas controladas em 31 de dezem-
bro de 2019 é de R$8.790 para as administradoras de benefícios (Clube de 
Saúde e Qualicorp Benefícios e Q Saúde, devendo esses montantes ser maio-
res que o patrimônio mínimo ajustado. Patrimônio mínimo ajustado representa o 
patrimônio líquido ajustado por efeitos econômicos, conforme estabelecido pela 
Instrução Normativa - IN nº 50 de 30 de novembro de 2012. Em 31 de dezembro 
de 2019, o patrimônio mínimo ajustado calculado é de (R$35.372), (R$78.847 
em 31 de dezembro de 2018) para a Qualicorp Benefícios, R$34.506 (R$28.741 
em 31 de dezembro de 2018) para a Clube de Saúde e (R$1.141) (R$8.800 em 
31 de dezembro de 2018) para Qsaúde, os quais não estão enquadrados à 
respectiva Instrução Normativa, a Companhia e a Qsaúde. Para à Qsaúde a 
margem de solvência não é aplicada durante o seu primeiro ano de operação e 
Qualicorp Benefícios e a Clube de saúde não é aplicada a margem de solvência 
por serem Administradoras.

31/12/2019 31/12/2018
Contro- 

ladora Controladas
Contro- 

ladora Controladas
DescriçãoBenefícios Clube Qsaúde Benefícios Clube Qsaúde
PMA (35.372) 34.506 (1.141) 78.847 28.741 8.800
Risco de liquidez: Considerando as atividades da Companhia, a gestão do risco 
de liquidez implica monitorar os prazos de liquidação dos direitos e das obriga-
ções com o objetivo de manter uma posição de caixa com liquidez imediata para 
honrar compromissos assumidos. A Companhia e suas controladas elaboram 
análises de fluxo de caixa projetado e revisam, periodicamente, as obrigações 
assumidas e os instrumentos financeiros utilizados. A expectativa de fluxo de 
caixa para os instrumentos financeiros passivos está demonstrada como segue:

Taxa de juros estimada a.m. Menos de seis meses De seis meses a um ano De um ano a dois anos Total
Consolidado % R$ R$ R$ R$
 31 de dezembro de 2019:
Debêntures (*) CDI + 1,15% 8.080 8.080 352.185 368.345
Débitos de operações de administração de benefícios – 149.146 – – 149.146
Receita antecipada de contraprestações/prêmios – 62.447 – – 62.447
Contraprestações/prêmios a restituir – 17.837 – – 17.837
Débitos diversos – 71.820 – 3.468 75.288
Total 309.330 8.080 355.653 673.063

(*) considera o valor total da dívida em 31 de dezembro de 2019, não calcu-
lado a valor presente.
6. Adoção de Normas de Contabilidade Novas e Revisadas: As seguintes 
normas foram emitidas pelo CPC e passaram a vigorar a partir de 1º de janeiro 
de 2018 (CPC 47, CPC 48 e ICPC 21) e 1º de janeiro de 2019 (CPC 06 (R1) e 
ICPC 22), mas não foram adotadas, pois não houve aprovação da ANS (Agên-
cia Nacional de Saúde): CPC 48 - Instrumentos Financeiros - Classificação 
e Mensuração: Essa norma aborda a classificação, a mensuração e o reco-
nhecimento de ativos e passivos financeiros e substitui a orientação no CPC 
38, que diz respeito à classificação e à mensuração de instrumentos financei-
ros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos critérios de clas-
sificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos finan-
ceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas (doravante denominado 
modelo de perdas esperadas), em substituição ao modelo atual de perdas in-
corridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de 
hedge. Na avaliação realizada, a Companhia entende que o impacto dessa 
norma será: a) Com relação aos novos critérios de classificação de ativos finan-
ceiros, a Empresa verificou que os ativos financeiros classificados como “Em-
préstimos e Recebíveis” devem ser classificados como “Custo Amortizado”; b) 
Com relação ao novo modelo de impairment, a Companhia entende que a per-
da deverá ser reconhecida por estimativa, tendo como base um percentual do 
faturamento, definido em nota técnica atuarial, onde até as análises mais recen-
tes não são esperados impactos relevantes pela mudança de modelo para a 
provisão para perdas  sobre créditos referente à porção por redução ao valor 

recuperável de contas a receber, que atualmente é feita com base nos valores 
dos créditos vencidos, após 60 dias, considerando o histórico de “perdas incor-
ridas” e que passará a ser provisionada em função do reconhecimento das 
“perdas de crédito esperadas”, no mesmo momento do registro do respectivo 
faturamento, o valor de (R$3.226), caso a ANS aprovasse o respectivo pronun-
ciamento para entrada em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018. I. CPC 47 - 
Receitas de contratos com clientes - Mensuração e Reconhecimento: 
Essa nova norma traz os princípios que uma entidade deve aplicar para deter-
minar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa norma ba-
seia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um 
bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de controle substi-
tuirá o princípio de riscos e benefícios. Ela substitui o CPC 17 - “Contratos de 
Construção” e CPC 30 - “Receitas” e correspondentes interpretações. O impac-
to dessa norma em 31 de dezembro de 2019 é demonstrado como segue:
Balanço patrimonial:
Ativo não circulante (2.850)
 Intangível (2.850)
Total do ativo (2.850)
Patrimônio líquido (2.850)
Total do passivo e patrimônio líquido (2.850)
II. ICPC 21 - “Transações em moeda estrangeira”: Essa interpretação pro-
vê esclarecimentos sobre a data da transação a ser usada para conversão de 
adiantamentos feitos ou recebidos em transações em moeda estrangeira.
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A adoção dessa interpretação técnica não traz impacto na Empresa pois não 
existe transação em moeda estrangeira. III. CPC 06-R2 - Operações de Ar-
rendamento Mercantil - Mensuração e Reconhecimento: Com essa nor-
ma os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos 
futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os 
contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo fi-
car fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo 
ou de baixo valor. Durante o exercício de 2019, a companhia avaliou poten-
ciais impactos em virtude da adoção inicial da norma, destacados a seguir: 

Passivo de Arrendamento - Reconhecer em passivo o montante do com-
promisso assumido com o contrato. Este valor, será ajustado a valor presente 
utilizando a taxa de desconto implícita no contrato (se houver) ou que forneça 

Ativo Imobilizado - As contra-
prestações dos contratos de arrendamentos, atualmente reconhecidos como 
despesas, serão registradas como ativo imobilizado/intangível na data de 
aplicação inicial ou quando houver novo contrato de arrendamento, no mon-
tante equivalente ao passivo de arrendamento e serão depreciadas/amorti-

Despesa Financeira - Os montantes 
reconhecidos em passivo, serão atualizados utilizando a mesma taxa de AVP, 

Resultado Líquido - As despesas geradas 
pelo novo método de contabilização serão maiores no início do contrato e 
decrescem até o término, em virtude da atualização monetária do passivo. 
Embora exista a diferença temporal, ao longo da vida útil os efeitos em resul-
tados serão iguais aos que ocorreriam sem o CPC 06-R2, mas o impacto 
será em linhas diferentes da demonstração de resultado. O impacto dessa 
norma em 31 de dezembro de 2019 é demonstrado como segue: 

Balanço patrimonial
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Ativo não circulante 12.792 51.848
 Impostos de renda e contribuição social diferidos 418 2.006
 Imobilizado 13.331 49.842
 Investimento (957) –
Total do ativo 12.792 51.848
Passivo circulante 4.856 9.517
 Arrendamentos 4.856 9.517
Passivo não circulante 9.509 43.903
 Impostos de renda e contribuição social diferidos 101 1.196
 Arrendamentos 9.408 42.708
Patrimônio líquido (1.573) (1.573)
Total do passivo e patrimônio líquido 12.792 51.848
IV. ICPC 22 - Interpretação do Tributos sobre o Lucro: A Norma será apli-
cada para identificar incertezas no imposto de renda corrente e diferido. Os 
tratamentos fiscais incertos poderão surgir em virtude das contabilizações 
das transações diárias da empresa, bem como procedimentos adotados pela 
Companhia na apuração e cálculo dos tributos, que conflitam com a legisla-
ção vigente (legislações tributárias que dão margem para mais de uma inter-
pretação, erros e descumprimento de alguma obrigação acessória, etc.). E 
também reforça a necessidade de divulgação dos julgamentos realizados e 
premissas ou outras estimativas utilizadas. Na avaliação realizada, a Empre-
sa entende que não haverá impacto dessa norma. Não existem outras nor-
mas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião 
da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio di-
vulgado pela Companhia.
7. Disponível: 31/12/2019 31/12/2018

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora 

(Reapre- 
sentado)

Conso- 
lidado 

(Reapre- 
sentado)

Aplicações de liquidez imediata
 Operações compromissadas (a) 68.205 72.758 55.865 68.599
 Certificados de Depósitos Bancários - 
  CDBs (b) 41 22.529 41 6.664
Bancos conta depósito - movimento - 
 país 40.260 44.883 24.454 26.701
Caixa 7 7 14 14
Total 108.513 140.177 80.374 101.978
(a) Refere-se às operações compromissadas com lastro em debêntures. A 
remuneração é com base na taxa DI de 75%. As operações foram realizadas 
junto ao Banco Itaú S.A, Banco Safra S.A., Banco do Brasil e Banco Santan-
der. (b) Esses instrumentos financeiros são atualizados à taxa de 80,59 a 
99,20% do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI e estão custodiados 
na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, possuindo liquidez imediata e podendo ser 
resgatados antecipadamente, independentemente de seus vencimentos.
8. Aplicações Financeiras: 31/12/2019 31/12/2018

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora  

(Reapre- 
sentado)

Conso- 
lidado 

(Reapre- 
sentado)

Cotas de Fundos de Investimentos (a)167.214 167.214 296.094 296.094
Fundo de investimento ANS (b) 19.902 25.208 25.965 30.741
Total 187.116 192.422 322.059 326.835
(a) Trata-se de aplicação financeira mantida em Fundo de Investimento, o 
valor de mercado das cotas do fundo de investimento financeiro não exclusi-
vo de renda fixa é apurado com base no valor de cota divulgado pelo admi-
nistrador do fundo no qual a Companhia aplica seus recursos. (b) Trata-se de 
aplicação financeira mantida como ativo garantidor de acordo com a Instru-
ção Normativa nº 33, de 5 de outubro de 2009 da ANS. O valor de mercado 
das cotas do fundo de investimento financeiro não exclusivo de renda fixa é 
apurado com base no valor de cota divulgado pelo administrador do fundo no 
qual a Companhia aplica seus recursos. 

9. Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde:
31/12/2019 31/12/2018

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora  

(Reapre- 
sentado)

Conso- 
lidado 

(Reapre- 
sentado)

Prêmios e plano de saúde a repassar - 
 com risco de inadimplência (*) 98.576 103.939 93.053 97.231
Prêmios e plano de saúde a repassar - 
 sem risco de inadimplência (*) 13.697 13.697 13.814 13.814
Total 112.273 117.636 106.867 111.045
(*) refere-se a valores a receber de beneficiários, cujos montantes das cor-
respondentes faturas de planos de saúde ou apólices de seguro foram/serão 
pagos às operadoras ou seguradoras pela Companhia nos respectivos ven-
cimentos das faturas. O resumo por idade de prêmios a repassar é:

31/12/2019 31/12/2018

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora  

(Reapre- 
sentado)

Conso- 
lidado 

(Reapre- 
sentado)

A vencer 41.340 41.533 39.332 39.597
Vencidos: Até 30 dias 54.780 58.392 51.500 54.412
De 31 a 60 dias 14.576 16.134 14.347 15.322
Acima de 60 dias (*) 1.577 1.577 1.688 1.714
Total 112.273 117.636 106.867 111.045
(*) Valores de 31 de dezembro de 2018 foram substancialmente recebidos 
até o dia 15 de janeiro de 2019 e os valores em 31 de dezembro de 2019 
foram recebidos integralmente até o dia 11 de janeiro de 2020. 
Movimentação da provisão para perdas sobre créditos - Resultado

31/12/2019 31/12/2018

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora  

(Reapre- 
sentado)

Conso- 
lidado 

(Reapre- 
sentado)

Provisão de Perdas (Reversões) 406 (351) – –
Perdas Efetivas (Recuperações) (a) 62.589 67.630 93.537 104.720
Saldo no fim do exercício 62.995 67.279 93.537 104.720
(a) Referem-se, substancialmente, às perdas com créditos vencidos decor-
rentes de operação de administração e estipulação de benefícios coletivos 
por adesão, para os quais a Companhia assume o risco da inadimplência 
perante as operadoras e seguradoras de saúde e odontológicas. Esse mon-
tante está líquido das recuperações, resultado das ações de cobrança de 
clientes cancelados por inadimplência.
10. Bens e Títulos Receber: 31/12/2019 31/12/2018

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Valores a identificar - 
 Operadoras/Seguradoras (a) 63.510 68.942 44.288 44.803
Adiantamentos de repasse 
 de contratos (b) 55.007 55.007 149.734 150.013
Outros 12.736 12.892 15.741 15.760
Total do circulante 131.253 136.841 209.763 210.576
(a) Referem-se, basicamente, à diferença temporal entre a relação de benefici-
ários que constam no sistema/controles internos da Companhia e a relação 
analítica dos beneficiários constantes nas faturas pagas e/ou a pagar das ope-
radoras/seguradoras de planos de saúde e planos odontológicos, que são regu-
larizados em período subsequente, após o processamento das movimentações 
enviadas pela Companhia. (b) Referem-se a adiantamento de repasse para as 
entidades de classe/operadoras. 11. Partes Relacionadas: 11.1 Saldos e tran-
sações com empresas ou Companhias relacionadas, no consolidado: 

31/12/2019 31/12/2018
Contas a  

receber
Contas 

 a pagar
Des- 

pesas
Contas a  

receber
Contas  
a pagar

Des- 
pesas

Qualicorp Corretora 
 de Seguros S.A. (i) – – 46.888 3.195 8.479 746
Gama Saúde Ltda. (i) – 1 11 – 28 115
Qualicorp Administração 
 e Serviços Ltda. (ii) – 3.730 623 345 5.820 3.808
Qualicorp S.A. (i) 9 5.892 6.976 – – –
QSaúde Operadora 
 de Saúde 66 23 1.158 – – –
Saldo 75 9.646 55.656 3.540 14.327 4.669
A Companhia possui os seguintes saldos de operações efetuadas com par-
tes relacionadas: i. Refere-se às atividades de “back office” para atendimento 
às empresas do Grupo (Finanças, Controladoria, Jurídico, Administrativo, 
Recursos Humanos e Tecnologia da Informação), cujos custos incorridos são 
rateados e reembolsados pelas demais empresas do Grupo. ii. Refere-se à 
prestação de serviço de emissão de boletos para usuários de planos de saú-
de vinculados à Qualicorp Benefícios. 11.2 Remuneração do pessoal-chave 
da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os diretores. A 
remuneração paga ou a pagar está demonstrada a seguir:

2019 2018
Contas  
a pagar Despesas

Contas  
a pagar Despesas

Remuneração de curto prazo a 
administradores (*) 967 10.225 179 3.041
Remuneração baseada em 
ações – 18.896 – 535
Saldo 967 29.121 179 3.576
(*) A despesa com remuneração, para os diretores e empregados, é constituí-
da de parte fixa e variável, com base em performance e metas globais anuais.

12. Intangível: Custo Amortização
Consolidado Taxa anual de Saldo em Transfe- Saldo em Saldo em Saldo em Saldo
Ágio na aquisição de investimentos amortização % 31/12/2018 Adições rências Baixas 31/12/2019 31/12/2018 Adições 31/12/2019 Líquido
Aliança Adminstradora de 
 Benefícios de Saúde S.A. (a) – 249.420 – – – 249.420 – – – 249.420
Grupo Padrão (a) – 136.653 – – – 136.653 – – – 136.653
Total ágio 386.073 – – – 386.073 – – – 386.073
Aquisições de cessão de direitos - 
 segmento Afinidades (b) 20 214.592 12.632 – – 227.224 (155.401) (26.973) (182.374) 44.850
Softwares em uso (c) 20 196.004 3.662 299 – 199.965 (110.353) (36.056) (146.409) 53.556
Direito de exclusividade 20 36.540 – – – 36.540 (35.113) (1.195) (36.308) 232
Software em desenvolvimento (d) – 587 13.726 (299) (494) 13.520 – – – 13.520
Acordo de não competição 20 8.198 – – – 8.198 (2.211) (1.773) (3.984) 4.214
Total outros ativos intangíveis 455.921 30.020 – (494) 485.447 (303.078) (65.997) (369.075) 116.372
Total ativos intangíveis 841.994 30.020 – (494) 871.520 (303.078) (65.997) (369.075) 502.445

Custo Amortização
Consolidado Taxa anual de Saldo em

31/12/2017 Adições
Transfe- 
rências Baixas

Saldo em Saldo em
Adições

Saldo em Saldo
Ágio na aquisição de investimentos amortização % 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 Líquido
Aliança Adminstradora de 
 Benefícios de Saúde S.A. (a) – 249.420 – – – 249.420 – – – 249.420
Grupo Padrão (a) – 136.653 – – – 136.653 – – – 136.653
Total ágio 386.073 – – – 386.073 – – – 386.073
Aquisições de cessão de direitos - 
 segmento Afinidades (b) 20 203.391 12.326 – (1.125) 214.592 (130.135) (25.263) (155.398) 59.194
Softwares em uso (c) 20 187.652 – 7.681 – 195.333 (75.822) (34.531) (110.353) 84.980
Direito de exclusividade 20 36.500 40 – – 36.540 (28.432) (6.684) (35.116) 1.424
Software em desenvolvimento (d) – 12.872 354 (7.681) (4.287) 1.258 – – – 1.258
Acordo de não competição 20 8.198 – – – 8.198 (415) (1.796) (2.211) 5.987
Total outros ativos intangíveis 448.613 12.720 – (5.412) 455.921 (278.313) (68.785) (303.078) 152.843
Total ativos intangíveis 834.686 12.720 – (5.412) 841.994 (278.313) (68.785) (303.078) 538.916

A Diretoria Contador: Magnus Monteiro de Oliveira Junior - CRC 1SP219254/O

(a) Teste de perda por redução ao valor recuperável: A Companhia realizou 
testes do valor recuperável do ágio, alocados à UGC (Unidade Geradora de 
Caixa) do segmento de Afinidades, calculando o valor em uso por projeções 
de fluxo de caixa futuro descontado, para um período de 10 anos, utilizando 
as seguintes premissas:

PREMISSAS UGC AFINIDADES

Receitas

Para o exercício as análises se basearam, principalmente, nos 
orçamentos da Companhia. Para os exercícios entre 2020 e 
2029, foram considerados os fatores de crescimento das 
receitas apurados baseando-se em projeções de crescimento 
do mercado na área de comercialização e administração de 
planos de saúde coletivos e serviços em saúde.

Despesas

Para o exercício de 2020 as análises se basearam, 
principalmente, nos orçamentos da Companhia. As despesas 
fixas, que são aquelas que não crescem proporcionalmente 
as Receitas, tais como folha de pagamento (despesas com 
pessoal), serviços de terceiros e despesas de ocupação 
decorrente de aluguéis, entre outras, consideradas na 
projeção de 2021 a 2029, foram estimadas com base no 
crescimento equivalente à inflação projetada no período.

Tributos

Os tributos sobre o lucro foram calculados com base no EBT 
(Earnings Before Taxes), descontando-se as despesas não 
dedutíveis e as receitas não tributáveis, derivadas do LALUR 
(Livro de Apuração do Lucro Real).

Taxa de 
 desconto

Os fluxos de caixa foram descontados com taxa de 11,2% a.a. 
antes dos impostos e taxa de 9,4% a.a. após impostos 
levando em consideração o custo médio ponderado de capital 
(WACC).

Perpetuidade

A Companhia considerou um crescimento nominal de 6,0% ao 
ano no período perpétuo correspondente a inflação de longo 
prazo de 3,5% ao ano mais expectativa de crescimento do PIB 
de 2,5% , tendo como fonte principalmente projeções do 
Banco Central.

Fontes

O trabalho de mensuração utilizou como base informações 
financeiras e operacionais históricas, bem como informações 
públicas sobre o setor de atuação da Companhia, além de 
informações econômicas publicadas por instituições como 
IPEA, BACEN e Bloomberg.

(b) Referem-se aos contratos de cessão de direitos e obrigações realizados 
até a presente data. Em 2019 ocorreram: Em 17 de junho de 2019, foi firmado 
um contrato de cessão e transferência de direitos e obrigações outras aven-
ças entre a Qualicorp Benefícios e a CAARS - Caixa de Assistência dos Ad-
vogados do Rio Grande do Sul no montante de R$ 5.132. O mesmo será 
amortizado pelo período de 36 meses, o qual coincide com o prazo e vigên-
cia do contrato. Em 31 de dezembro de 2019 as despesas incorridas foram 
de R$ 855. Em 25 de outubro de 2019, foi firmado um contrato de cessão e 
transferência de direitos e obrigações outras avenças entre a Qualicorp Be-
nefícios e a SEESP - Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo no 
montante de R$ 7.200. Na mesma data também foi firmado um contrato de 
cessão e transferência de direitos e obrigações outras avenças entre a Qua-
licorp Benefícios e a FNE - Federação Nacional dos Engenheiros no montan-
te de R$ 300. Os mesmos serão amortizados pelo período de 60 meses, o 
qual coincide com o prazo e vigência do contato. Em 31 de dezembro de 
2019 a despesas incorridas foram de R$ 125. (c) Gastos com aquisição de 
licenciamento de software e softwares operacionais em uso. (d) Está repre-
sentado por gastos de desenvolvimento de novo sistema operacional. Em 
2019, com a conclusão e o início do uso de diversos módulos, foi transferido 
para a rubrica “software em uso” o montante de R$ 299 (R$7.681 em 2018). 
13. Débitos de Operações de Assistência à Saúde: 13.1 Receita Antecipa-
da de Contraprestações/Prêmios:

31/12/2019 31/12/2018

Descrição
Antecipações de 
 prêmios de seguros 

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora 

 (Reapre- 
sentado)

Conso- 
lidado  

(Reapre-sentado)
 e de processamento 
  de cobrança (a) 57.982 61.991 41.911 43.999
Antecipações de taxa 
 de administração (b) 446 456 2.556 2.840
Antecipações de 
 repasses financeiros (c) – – 508 508
Total 58.428 62.447 44.975 47.347
(a) Referem-se a recebimentos antecipados de cobrança de beneficiários de 
contratos de planos e seguros-saúde. O montante arrecadado é repassado às 
operadoras e seguradoras quando do vencimento das respectivas faturas. Os 
valores foram, substancialmente, repassados às operadoras e seguradoras 
até o dia 31 de janeiro de 2020 para os valores de dezembro de 2019 e até 31 
de janeiro de 2019 para os valores de dezembro de 2018. (b) Referem-se à 
taxa de administração recebida antecipadamente dos beneficiários e apro-
priada em receita no mês da competência. (c) Referem-se a repasses finan-
ceiros devidos às Entidades de Classe. Os valores recebidos antecipadamen-
te são repassados nos vencimentos conforme contratos, quando aplicável. 
13.2 Débitos de Operações de Administração de Benefícios:

31/12/2019 31/12/2018

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora 

 (Reapre- 
sentado)

Conso- 
lidado  

(Reapre- 
sentado)

Prêmios e planos de saúde a repassar - com 
 e sem risco de inadimplência (*) 148.843 149.146 191.612 191.958
(*) referem-se às faturas de planos e seguro-saúde, a serem pagas às segu-
radoras/operadoras no vencimento das faturas independentemente do recebi-
mento por parte dos beneficiários, cujos pagamentos foram efetuados subs-
tancialmente até 31 de janeiro de 2020 para os valores de dezembro de 2019 
e 31 de janeiro de 2019 para os valores de dezembro de 2018. 14. Emprésti-
mos e Financiamentos a Pagar: i) Debêntures: As debêntures emitidas 
pela Companhia no âmbito da emissão possuem as seguintes características:

 Quantidade/Espécie

Debênture
Quan- 
tidade

Valor  
nominal  
unitário Vigência

Remu- 
neração Fiador

3ª Emissão (i) 35.000 10.000
04/11/2016 a  

04/11/2019

100%  
do CDI +  
“spread”  

1,30% a.a.

Qualicorp  
Consultoria  

e Corretora de 
Seguros S.A.

4ª emissão (ii) 290.000 1.000
28/06/2019 a  

28/06/2023

100% do  
CDI +  

“spread”  
1,15% a.a.

Qualicorp  
Consultoria  

e Corretora de  
Seguros S.A.

(i) Esta Emissão foi liquidada antecipadamente em 22 de julho de 2019. 
(ii) Nova Emissão: Em 26 de junho de 2019, a Qualicorp Benefícios (4ª emis-
são) firmou instrumento particular, não conversíveis em ações, em série úni-
ca, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, essa emis-
são foi aprovada em AGE realizadas na mesma data. O valor nominal unitário 
das debêntures foi de R$1, sendo emitidas 290.000 (duzentos e noventa mil), 
no montante de R$290.000. A captação destes recursos ocorreu em 22 de 
julho de 2019. As emissões possuem como principais características: Garan-
tias: O fiador da operação está descrito no quadro anterior, adicionalmente, 
há garantias relativas à constituição de penhor e/ou a alienação fiduciária 
das ações de emissão da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A., de 
propriedade da Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. Resgate 
Antecipado Facultativo total: Foi acordado nessas emissões que resgate 
 antecipado facultativo a Companhia poderá, a seu exclusivo critério atenden-
do ao disposto no artigo 55 da Lei das S/A, a qualquer tempo realizar o 

R$ 55.273 pois atingiu o índice de 20%. 18. Despesas por Natureza: A de-
monstração do resultado é apresentada por função. Apresentamos a seguir 
o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Outras Despesas de Operações 
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

 de Planos de Assistência à Saúde
Repasses financeiros de 
 contratos de adesão (a) 80.238 84.535 83.221 87.019
Outros custos de serviços prestados 23.107 23.350 19.716 20.149
Aporte de sinistralidade (b) 22.643 22.643 – –
Despesas Judiciais 1.014 1.689 (4.370) (4.428)
Serviços de cobrança e 
 emissão de boletos (c) 623 623 3.207 3.207
Total dos custos dos serviços prestados 127.625 132.840 101.774 105.947
Despesas Administrativas
Gastos com pessoal 108.491 119.544 91.976 95.091
Gastos com serviços de terceiros (d) 90.504 101.730 96.073 97.527
Depreciações e amortizações (e) 64.508 68.044 66.026 70.602
Auto de infração ANS (f) 40.956 43.059 24.710 25.691
Despesas judiciais 27.807 28.414 33.019 33.697
Gastos com localização e 
 funcionamento (g) 25.215 27.265 15.734 19.869
Despesa com publicidade e propaganda 7.296 9.002 7.252 7.318
Outras depesas administrativas 31.434 32.375 24.554 26.535
Total de despesas administrativas 396.211 429.251 359.344 376.330
Total despesas por natureza 523.836 562.091 461.118 482.277
(a) Referem-se aos custos relativos aos repasses financeiros incorridos nos 
convênios firmados com as entidades de classe para estipulação e comercia-
lização dos planos coletivos por adesão. (b) Refere-se a contrato de aporte 
de sinistralidade firmado junto as operadoras. (c) Refere-se a prestação de 
serviços de cobrança e emissão de boletos para os usuários de planos de 
saúde vinculados à Companhia realizada pela Qualicorp Administração e 
Serviços Ltda. (d) Refere-se, substancialmente, a serviços de “call center”, 
consultoria, advogados, auditoria, “service desk” e logística. (e) Refere-se, 
substancialmente, a amortização dos contratos de cessão de direitos e obri-
gações. (f) Aumento decorrente principalmente por maior volume de notifica-
ções da ANS. (g) Refere-se, substancialmente, a despesas com correios, 
aluguéis e condomínios e taxas e contribuições (ANAB-Associação Nacional 
das Administradoras de Benefícios). 19. Receitas (Despesas) Financeiras

31/12/2019 31/12/2018

Descrição
Receitas financeiras:

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora  

(Reapre- 
sentado)

Conso- 
lidado  

(Reapre- 
sentado)

Rendimentos com 
 aplicações financeiras 25.587 27.423 28.481 29.381
Juros e multa sobre recebimentos 
 em atraso de contratos com 
  risco de inadimplência (a) 26.490 28.018 26.261 27.781
Outras receitas 1.999 2.000 129 130
Total de receitas financeiras 54.076 57.441 54.871 57.292
Despesas financeiras:
Atualização monetária sobre debêntures 
 (nota explicativa nº 14) (23.239) (23.239) (26.780) (26.780)
Despesas Bancárias (18.653) (22.724) (18.972) (23.107)
Descontos concedidos (11.016) (11.349) (11.234) (11.341)
Custo de Captação de Debêntures
 nota explicativa nº 14) (1.513) (1.513) (1.373) (1.373)
Outras despesas (2.671) (2.713) (377) (417)
Total de despesas financeiras (57.092) (61.539) (58.735) (63.018)
Resultado financeiro (3.016) (4.098) (3.864) (5.726)
a) Referem-se aos valores de juros e multas arrecadados pela Companhia e 
sua controlada nas operações de administração e estipulação de benefícios 
coletivos por adesão. Estes valores são recebidos dos beneficiários que efe-
tuam a quitação de seus títulos após a data de vencimento. 20. Imposto de 
Renda e Contribuição Social: As despesas com tributos incidentes são de-
monstradas como segue:

31/12/2019
31/12/2018  

(Reapresentado)
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Lucro antes do imposto de renda 
 (IRPJ), da contribuição social 
  (CSLL) e após participações 588.308 594.339 587.227 588.537
Equivalência patrimonial 3.059 – (1.632) –
Subtotal 591.367 594.339 584.595 588.537
Alíquota vigente do IRPJ e da CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL, 
 de acordo com a alíquota vigente (201.065) (202.075) (198.762) (200.103)
Despesas Pré-Operacionais – (7.853) – –
Despesas não dedutíveis - outras (2.549) (2.558) (1.105) (1.117)
(Constituição)/reversão líquida de 
 adições temporárias sem constituição 
  de crédito tributário – (513) – (238)
Perdas com Créditos Incobráveis (107) (111) (2.163) (2.228)
Incentivo Fiscal 135 141 156 164
Prejuízo fiscal sem constituição de 
 crédito tributário (a) – 2.521 – 564

31/12/2019
31/12/2018  

(Reapresentado)
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Juros sobre capital próprio 4.307 4.307 – –
Outros (1.153) (322) 155 (54)
Total das despesas de IRPJ/CSLL(200.432) (206.463) (201.719) (202.986)
Taxa efetiva IRPJ/CSLL (%) 33,89% 34,74% 34,51% 34,49%
(a) Esses valores referem-se a prejuízos fiscais apurados nas controladas 
que não há perspectiva de realização. 21. Informações Descritivas sobre
os Segmentos Reportáveis: a) Descrição dos serviços que são responsá-
veis pelas receitas do segmento reportável. A Companhia e sua controlada
(Clube de Saúde) são responsáveis pela gestão e administração dos benefí-
cios coletivos por adesão relacionados aos planos de saúde e/ou odontológi-
cos, nas quais as principais atividades desempenhadas são: a reunião de 
pessoas jurídicas contratantes; contratação de plano privado de assistência
à saúde coletivo, na condição de estipulante ou administrador, a ser disponi-
bilizado para as pessoas jurídicas legitimadas para contratar; oferecimento
de planos para associados das pessoas jurídicas contratantes; apoio técnico 
na discussão de aspectos operacionais; apoio à área de recursos humanos 
na gestão de benefícios do plano; terceirização de serviços administrativos;
movimentação cadastral; conferência de faturas; cobrança ao beneficiário
por delegação; consultoria para prospectar o mercado, sugerir desenho de
plano e modelo de gestão. b) Mensuração de lucro, ativos e passivos por
segmento operacional: As políticas e práticas contábeis do Segmento Afini-
dades são as mesmas descritas na nota explicativa nº 3. A Companhia avalia 
o desempenho do segmento reportável com base no lucro antes dos juros, 
resultado financeiro, depreciação, amortização e provisões para o imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro líquido. Não faz parte do resulta-
do por segmento as provisões para causas judiciais tributárias, trabalhistas,
cíveis e regulatório, e as despesas administrativas compartilhadas não são
alocadas aos segmentos. c) Fatores utilizados pela Administração para iden-
tificar o segmento: O Segmento Afinidades é a unidade de negócio que con-
centra 92,81% do resultado da Companhia. Esta unidade, no Grupo Quali-
corp, é gerenciada separadamente dentro do modelo de gestão utilizado 
pelos administradores da Companhia. O Segmento Afinidades utiliza a maior
parte dos recursos da Companhia, como por exemplo, movimentação cadas-
tral dos beneficiários juntos às operadoras/seguradoras, faturamento e co-
brança dos benefícios, baixa dos recebimentos e quitação das faturas e dos
repasses financeiros às entidades de classe, etc. Todas as receitas e despe-
sas diretas dos segmentos são identificadas em 2019 nos Sistema ERP - 
SAP (RM, SAP e Protheus em 2018), que possui arquitetura de centro de 
custos elaborada exclusivamente para a identificação dos segmentos e de-
mais despesas não alocadas. d) Informações geográficas do segmento re-
portado - consolidado: A Companhia possui todas as suas atividades no
mercado interno e segmento afinidades apresenta a distribuição do seu fatu-
ramento líquido de cancelamentos nas seguintes unidades federativas:
Segmentação regionalizado (Consolidado)

31/12/2019 31/12/2018

Vidas
% Participação 

 Mercado Vidas
% Participação 

 Mercado
Sudeste 887.566 68,01% 855.618 67,89%
Nordeste 258.967 19,84% 254.022 20,16%
Centro-Oeste 65.930 5,05% 90.015 7,14%
Sul 65.674 5,03% 41.839 3,32%
Norte 26.847 2,06% 18.742 1,49%
Total do Segmento 
 Afinidades 1.304.984 100,00% 1.260.236 100,00%
e) Informações sobre os principais clientes: Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019, os principais clientes do segmento Afinidades originaram 
faturamentos de R$ 123.578, R$ 118.056 e R$116.135 o que corresponde a 
uma participação de 6,36%, 6,11% e 5,90% sobre o faturamento do Seg-
mento Afinidades. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os
principais clientes do segmento Afinidades originaram faturamentos de 
R$125.714, R$122.770 e R$106.662, o que corresponde a uma participação
de 6,48%, 6,33% e 5,50% sobre o faturamento do segmento e 5,68%, 5,42% 
e 5,33% sobre o faturamento consolidado. 22. Programa de Outorga de
Opção de Compra de Ações e Ações Restritas: O Grupo Qualicorp possui
programa de outorga de opção de compra de ações e ações restritas. São 
elegíveis a esse plano os administradores, empregados e prestadores de 
serviços. O plano é administrado pelo Conselho de Administração de sua 
controladora, que tem poderes para tomar as medidas necessárias à sua
manutenção, dentro das diretrizes aprovadas. O saldo em 31 de dezembro 
de 2019 de ações que Companhia possui vigentes e aprovados em AGO:

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Programa de opção de compra de ações (i) – 1.225.000
Programa de entrega de ações restritas (ii) 6.302.632 –
Saldo total no período 6.302.632 1.225.000
i) Plano de outorga de opção de compra de ações: O total de ações des-
tinadas ao programa é de 8% do total de ações de sua controladora, equiva-
lentes a 21.427.370 ações conforme aprovado na AGE de 13 de junho de 
2014, as quais podem ser exercidas mediante emissão de novas ações do
capital social ou mediante alienação de ações mantidas em tesouraria. Em
31 de dezembro de 2019, foram alocadas despesas de apropriação de op-
ções outorgadas no montante de R$171 (R$562 em 2018). O saldo deste 
plano foi totalmente liquidado em 2019, conforme segue:

ii) Plano de entrega de ações restritas: Em Assembleia Geral Ordinária de 
27 de abril de sua controladora aprovou um plano de entrega ações restritas, 
o qual também é administrado pelo Conselho de Administração com poderes 
de tomar as medidas necessárias à sua manutenção dentro das diretrizes 
aprovadas. Até 31 de março de 2019, o novo plano não deliberou nenhuma 
ação restrita. Em contrato celebrado em 9 de maio de 2019 o novo plano ab-
sorveu a outorga de 5.700.000 opções, nos termos do instrumento particular 
de entrega de ações (“Plano de entrega de ações restritas”). As principais ca-
racterísticas do plano são as seguintes: a. As ações restritas passarão a ser 
devida aos participantes anualmente, ressalvado alguma deliberação diferente 
do Conselho de Administração, na proporção de 25% das ações, na data de 
cada aniversário de celebração do contrato; b. O total de ações destinadas ao 
programa não pode ultrapassar 4% do total de ações de sua controladora, 
equivalentes a 11.287.073 ações em 31 de março de 2019, as quais podem 
ser exercidas mediante emissão de novas ações do capital  social ou mediante 

alienação de ações mantidas em tesouraria. c. O prazo máximo para o exercí-
cio das opções outorgadas é até cinco anos contados da data da assinatura do
contrato de opção. d. As ações poderão ser entregues como parte do Paga-
mento da participação do resultados e lucros da Companhia; e e. O preço de
exercício das ações restritas será o preço de cotação de mercado de cada
ação restrita na B3 S.A. no dia útil imediatamente anterior a respectiva data de
outorga. Em contrato celebrado em 26 de dezembro de 2019, foi constituída
uma nova outorga de 516.000 ações restritas aos novos membros da adminis-
tração da Companhia, nas mesmas características do plano outorgado em 9
de maio de 2019, com exceção do item a. cujo percentual foi de 33%. Em 31
de dezembro de 2019, foram alocadas despesas de apropriação das ações
restritas pela Companhia no montante de R$18.726, sendo R$12.932 aloca-
dos no patrimônio líquido (11.918 liquido de impostos) e R$5.794 no passivo
de encargos. Até 31 de dezembro de 2019, a movimentação das ações 
restritas no exercício é a seguinte:

Data da 
 outorga

Preço de  
exercício  

médio  
ponderado

Volatilidade  
média ponderada  

estimada do  
preço da ação

“Dividend  
yield”  

esperado  
das ações

Valor justo  
na data da  
concessão

Taxa de  
retorno livre  

de risco
Taxa de  

abandono
Data e 

 validade
Quantidade  
de opções Exercidas Canceladas Saldo

03/03/2011 7,21 42,91% 0,03% 4,12 11,89% 0% 03/03/2016 3.814.707 (3.028.993) (785.714) –
31/05/2011 9,52 43,67% 0,03% 3,84 11,67% 0% 31/05/2016 33.475 – (33.475) –
30/04/2012 16,58 39,54% 0,00% 4,91 3,07% 5% 30/04/2017 1.352.663 (1.033.474) (319.189) –
22/10/2012 19,2 37,67% 0,00% 4,37 2,34% 35,67% 22/10/2017 142.857 (142.857) – –
30/10/2012 2,8 37,55% 0,00% 16,87 3,12% 0% 22/10/2017 1.172.543 (1.172.543) – –
16/11/2012 21,3 36,99% 0,00% 4,4 2,34% 35,67% 16/11/2017 350.000 (87.500) (262.500) –
31/10/2013 16,79 33,71% 2,37% 8,63 4,51% 23,70% 31/10/2017 10.333.000 (7.208.000) (3.125.000) –
18/02/2014 16,79 32,81% 0,00% 7,65 5,27% 23,70% 18/02/2017 200.000 (50.000) (150.000) –
07/03/2014 18,41 32,64% 2,37% 7,83 5,19% 23,70% 31/03/2018 1.650.000 (662.500) (987.500) –
13/06/2014 20 33,00% 2,37% 9,72 5,17% 23,70% 13/06/2018 6.680.000 (4.314.000) (2.366.000) –
12/08/2014 26,39 32,70% 2,37% 8,8 5,07% 23,70% 12/08/2018 650.000 (237.500) (412.500) –
04/11/2014 25,8 32, 01% 2,37% 8,23 5,45% 23,70% 04/11/2018 4.000.000 (3.000.000) (1.000.000) –
16/12/2015 15,95 33,32% 2,37% 3,55 7,05% 23,70% 16/12/2019 750.000 (437.500) (312.500) –
08/07/2016 16,18 43,98% 2,37% 19,35 5,85% 23,70% 30/04/2017 3.170.000 (3.145.000) (25.000) –
18/01/2017 18,81 46,52% 2,37% 19,72 5,67% 32,22% 18/01/2021 1.000.000 (1.000.000) – –
Total 16,12 35.299.245 (25.519.867) (9.779.378) –

Data da outorga
Valor justo na  

data da concessão
Taxa de  

abandono Data e validade
Quantidade  
de opções Concedidas Exercidas Canceladas Saldo

09/05/2019 17,2 24,40% 09/05/2023 5.700.000 767.415 (141.830) (538.953) 5.786.632
26/12/2019 38,1 24,40% 26/12/2022 516.000 – – – 516.000

6.216.000 767.415 (141.830) (538.953) 6.302.632

Para 31 de dezembro de 2019, o período de duração contratual médio ponderado 
restante é de 1.579 dias (não deliberadas ações deste plano em 2018). 
23. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possui os 
seguintes compromissos relevantes: a) Planejamentos para aquisição de bens do 
ativo intangível (software em desenvolvimento) previstos para exercício social 
2020 no montante de R$14.408, 2021 R$ 13.256 e 2022 R$ 1.220 (não auditados). 
b) Compromissos para prestação de serviços de “call center” assumidos de 
R$39.272 para o ano de 2020, (não auditados). As despesas incorridas com esse 
contrato no exercício social de 2019 foram de R$35.206 (R$32.942 em 2018). 
c) Contratos de locação de seus escritórios: compromissos já assumidos para o 
exercício social de 2020 R$ 5.105, R$5.105 para 2021 e R$5.105 para 2022 (não 
auditados). As despesas incorridas com esses contratos no exercício social de 
2019 foram de R$ 5.105 (R$32.942 em 2018). 24. Seguros: A Companhia e suas 
controladas mantêm seguros sobre seus bens para a cobertura de eventuais 
perdas os quais são considerados suficientes pela Administração, como segue:

Itens
Importância 

seguradaTipo de cobertura
Garantia de processos
  administrativos (*)

Garantia decorrente a processos 
administrativos - Órgão Público 499.749

Edifícios, instalações,
  maquinismos, 
  móveis e utensílios

Quaisquer danos materiais a edifica-
ções, lucros cessantes decorrentes 
de incêndios, instalações, máquinas 
e equipamentos, responsabilidade ci-
vil, operações e empregador. 8.940

Veículos
Perdas e danos ou reparações 
pecuniárias 21

(*) A Companhia e suas controladas firmaram novos seguros sobre garantia 
judicial para execução fiscal. Este seguro garante única e exclusivamente, os 
débitos oriundos da discussão de dedução da base de cálculo do IRPJ e 
CSLL, das despesas com Ágio no calendário de 2015 a 2017. 25. Concilia-
ção do Lucro Líquido e Caixa Operacional: Em conformidade com o CPC 
- 03 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a conciliação do lucro líquido 
e o fluxo de caixa das atividades operacionais é composto como segue:

2019 2018
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido antes do imposto de
  renda e da contribuição social 588.308 594.339 586.227 588.537
Ajustes por:
 Depreciações e amortizações 63.707 67.171 66.534 71.109
 Perda por redução ao valor recuperável – 356 4.287 4.287
Equivalência patrimonial 3.059 – (1,632) –
Resultado na baixa de ativo imobilizado – – 207 207
Opções outorgadas reconhecidas 171 171 562 562
Ações restritas 18.726 18.726 – –
Receitas/Despesas financeiras 11.274 9.658 28.153 28.153
Provisão (reversão) para riscos 3.674 4.350 (4.117) (4.175)
Participações no resultado 5.555 5.636 6.664 6.753

694.474 700.407 686.885 695.433
Variação dos ativos e passivos operacionais:
Aumento de créditos de 
 operações com planos de 
  assistência à saúde (5.406) (6.591) (17.971) (16.642)
Aumento (redução) de impostos 
 e contribuições a recolher (6.723) (6.107) (12.504) (11.594)
Aumento (redução) de débitos 
 de operações de administração 
  de benefícios (42.769) (42.812) 75.107 75.074

2019 2018
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Aumento (redução) de contra-
 prestações/prêmios a restituir (13.824) (13.493) 5.370 5.392
Aumento (redução) de 
 despesas antecipadas 1.255 (5.724) (7.349) (7.147)
Aumento (redução) bens 
 e títulos  a receber 78.510 73.735 (50.978) (49.746)
Aumento (redução) 
 de débitos diversos (10.974) (15.136) (1.715) 381
Aumento (redução) de receita 
 antecipada de contraprestações/
  prêmios 13.453 15.100 (1.797) (351)
Aumento (redução) de créditos 
 tributários e previdenciários (10.477) (10.528) 123 (893)
Aumento (redução) de 
 aplicações financeiras 148.504 149.590 19.085 18.709
Caixa proveniente das 
 (utilizado nas) operações 846.023 838.441 694.256 708.616
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos (148.493) (153.492) (122.119) (122.972)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 697.530 684.949 572.137 585.644
26. Eventos Subsequentes: a) Aquisição Uniconsult: Em 4 de Dezembro de
2019, a Companhia, celebrou contrato de compra e venda de cotas e outras
avenças com a Uniconsult Administradora de Benefícios e Serviços Ltda. e
seus controladores (“Uniconsult”), adquirindo 75% das cotas da empresa após
aprovação da ANS por R$ 24.750, onde foi realizado um pagamento inicial de
80% no montante de R$16.735 (valor corrigido) no dia 7 de fevereiro de 2020 e
o valor residual de R$4.150 (valor passível de ajuste) será pago após 60 dias da
data do pagamento inicial. A Uniconsult é uma administradora de benefícios
com foco na comercialização de produtos coletivos por adesão, com atuação
em todo o território nacional. Em dezembro de 2019 possuía 34.911 mil benefi-
ciários ativos. A ANS aprovou a transação em 24 de janeiro de 2020, e a Com-
panhia assumiu a posição de acionista em 6 de fevereiro de 2020. b) Alienação
Qsaúde: A AGE realizada em 30 de janeiro de 2020 analisou, aprovou e ratifi-
cou pelos acionistas a recomendação do Conselho de Administração dos se-
guintes termos: (i) alienação pela Companhia da totalidade das quotas de emis-
são da controlada Qsaúde Operadora de Planos de Saúde Ltda. para o Sr. José
Seripieri Filho, nos termos da Proposta de Administração e contrato disponibili-
zado no valor de R$ 51.083; (ii) todo e qualquer valor que tenha sido ou venha
a ser custeado pelas vendedoras para pagamento de despesas e custos fixos
e ordinários para fins de cumprimento das obrigações assumidas pela Qsaúde
como parte do seu plano de iniciar suas atividades operacionais entre 31 de
dezembro de 2019 até data de Fechamento, (iii) na concessão de liberação
parcial e restrita das obrigações de não competição e não aliciamento de clien-
tes, fornecedores, distribuidores e/ou parceiros comerciais, assumidas pelo Sr.
José Seripieri Filho no Contrato de Assunção de Obrigação de Não Alienação
de Ações e Não Competição de Negócios, celebrado com o Grupo Qualicorp
em 28 de setembro de 2018; e (iv) na celebração de contrato de parceria co-
mercial entre sua controladora, a Companhia e a Qsaúde para regular o ofere-
cimento de produtos. A efetivação da compra e venda está sujeita à aprovação
Agência Nacional da Saúde, ANS que está analisando essa solicitação. c) CO-
VID-19: Informamos que até o momento a Administração não vislumbra impac-
tos econômico-financeiros significativos em seus negócios. 27. Aprovação das
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram aprovadas em forma definitiva pela Administração em 30 de
março de 2020 e contemplam todos os eventos subsequentes ocorridos desde
a data de encerramento de 31 de dezembro de 2019, quando aplicável.

 resgate antecipado das debêntures. O valor a ser pago aos Debenturistas a 
título de Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures objeto do resgate, acrescido de prêmio, 
conforme Escritura de Emissão de Debêntures. Amortização Extraordinária 
Facultativa: Foi acordado nessas emissões que a Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério, a qualquer tempo realizar a amortização extraordinária fa-
cultativa das debêntures acrescido de prêmio, conforme condições das escri-
turas de Emissões de Debêntures. Vencimento antecipado: Poderá declarar 
antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes desta emissão e 
exigir o imediato pagamento pelas emissoras do saldo do valor nominal uni-
tário das debêntures em circulação, acrescido da remuneração, calculada 
“pro rata temporis”, desde a data de emissão ou a data de vencimento do 
último período de capitalização, ou seja, a data de pagamento da remunera-
ção imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo paga-
mento, na ocorrência, entre outras, das seguintes hipóteses: (a) Antes de 
uma reorganização societária (cisão, fusão, incorporação, venda de partici-
pação societária ou qualquer outra reestruturação societária da emissora e/
ou de sua(s) controladora(s), inclusive Oferta Pública de Ações), se os atuais 
acionistas não mantiverem o controle da emissora, por meio de participação 
acionária, direta ou indiretamente, de, pelo menos, 50% mais uma ação com 
o direito a voto da emissora; e depois de uma reorganização societária, se 
qualquer terceiro obtiver o controle da emissora por meio de participação 
acionária, direta ou indiretamente, de, pelo menos, 35,0% das ações com o 
direito a voto da emissora e, cumulativamente, os atuais acionistas deixarem 
de exercer o controle da emissora; e (b) Adicionalmente, a Companhia possui 
certos compromissos financeiros relacionados à manutenção de determina-
dos índices de performance, liquidez e endividamento atrelados às debêntu-
res, os quais, caso não sejam cumpridos, podem acarretar a liquidação ante-
cipada. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia está cumprindo com os 
limites requeridos das cláusulas acima e demais compromissos contidos no 
contrato. Finalidade: Reforço de caixa e/ou capital de giro adicionado pelo 
alongamento de passivo financeiro.

Composição da dívida:
Controladora e  
Consolidado

31/12/2019 31/12/2018
Debêntures parcela única – 350.000
Remuneração a pagar 8.509 3.978
Custo intermediação financeira na emissão/
 colocação a diferir no prazo de vencimento (434) (1.259)
Circulante 8.075 352.719
Custo intermediação financeira na emissão/
 colocação a diferir no prazo de vencimento (1.085) –
Debêntures parcela única 290.000 –
Não circulante 288.915 –
Total 296.990 352.719
Movimentação das debêntures: 2019 2018

Valor Valor
Saldo no início do período 352.719 351.624
Pagamento debêntures parcela única (350.000) –
Emissão novas debêntures 290.000 –
Apropriação de despesas (custos na captação) 
 2ª Emissão 1.259 1.373
Custo de emissão de novas debêntures (3.031) –
Apropriação de despesas (custos na captação) 1.512 –
Pagamento de juros (18.708) (27.058 )
Apropriação de juros 23.239 26.780
Saldo no final do período 296.990 352.719
Valor justo de debêntures: Os valores contábeis e o valor justo de debêntures 
não circulantes são os seguintes:

Valor contábil Valor Justo Diferença
296.990 291.578 (5.412)

O valor justo das debêntures classificados como custo amortizado baseiam-se 
nos fluxos de caixa descontados, utilizando-se uma taxa embasada na taxa de 
risco de 6,86% para a Qualicorp Benefícios e 6,46% para a Companhia.
15. Débitos Diversos: 31/12/2019 31/12/2018

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

 Aporte de sinistralidade (a) 14.761 14.761 – –
 Valores Identificar Seguradoras/
  Operadoras (b) 13.786 13.843 4.292 6.895
 Fornecedores Diversos 8.547 9.593 4.828 4.829
 Obrigação com pessoal 8.003 9.409 8.063 8.297
 Reembolso de despesas a pagar 5.799 5.799 8.389 8.389
 Depósitos não identificados 5.312 5.357 8.980 9.173
 Repasse de custos a pagar (c) 3.687 3.687 5.808 5.808
 Aquisição de intangível a pagar 2.095 2.095 1.195 1.195
 Devolução solicitada pelo beneficiário 
  (RN412) 926 1.397 4.196 4.426
 Aquisição de ativo imobilizado a pagar 435 435 1 225
 Outros 3.667 6.523 7.842 9.538
Total circulante 67.018 72.899 53.594 58.775
Não Circulante: Seguros a pagar 3.268 3.268 4.902 4.902
 Aquisição de Intangível a Pagar 200 200 6.926 6.926
Total não circulante 3.468 3.468 11.828 11.828
Total Geral 70.486 76.367 65.422 70.603
(a) Refere-se a contrato de aporte de sinistralidade junto às operadoras. 
(b) Referem-se, substancialmente, à diferença temporal entre a relação de 
beneficiários constantes no sistema/controles internos da Companhia e a 
relação analítica dos beneficiários constantes nas faturas pagas e/ou a pagar 
das operadoras/seguradoras de planos de saúde e planos odontológicos, 
que são regularizados em períodos subsequentes, após o processamento 
das movimentações enviadas pela Companhia. (c) Refere-se à prestação de 
serviço de emissão de boletos para usuários de planos de saúde vinculados 
a Qualicorp Benefícios conforme nota explicativa 11.1.ii. 16. Provisão para 
Ações Judiciais: Durante o curso normal de suas atividades, a Companhia 
e suas controladas estão expostas aos riscos oriundos de contingências fis-
cais, trabalhistas, previdenciárias, cíveis e de sinistralidade, para as quais, 
com base na opinião e estimativas da Administração foram constituídas pro-
visões conforme quadro a seguir:

31/12/2019 31/12/2018
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Cíveis (a) 23.389 23.782 21.306 21.715
Regulatório - ANS (b) 12.439 13.454 13.506 13.830
Trabalhistas e previdenciárias (c) 3.751 3.751 1.093 1.092
Total 39.579 40.987 35.905 36.637
Descrição dos principais processos e/ou riscos, em 31 de dezembro de 2019: 
(a) A Companhia é parte passiva em processos cíveis em andamento, sendo 
o montante de R$23.389 e R$23.782 na controladora e consolidado, respecti-
vamente (R$21.306 e R$21.714 em 2018 na controladora e consolidado, res-
pectivamente) avaliado como perda provável, para os quais foi constituída 
provisão para contingências, e R$40.618 e R$41.657 na controladora e no 
consolidado, respectivamente (R$23.785 e R$24.511 em 2018 na controladora 
e no consolidado, respectivamente) avaliados como perda possível, para os 
quais, não foram constituídas provisões. As principais causas versam sobre 
(i) exigência de coberturas de procedimentos médicos não previstos no contra-
to de assistência à saúde coletiva por adesão ou no rol de procedimentos da 
ANS, cuja responsabilidade recai, única e exclusivamente, sobre as operado-
ras de planos de assistência à saúde, conforme legislação em vigor; (ii) ques-
tionamento sobre a aplicação do reajuste de preço do plano de saúde por 
mudança de faixa etária e também pelo reajuste anual do indivíduo; (iii) pedi-
dos de reativação de planos de saúde cancelados por falta de pagamento das 
mensalidades se encontram em fase de discussão na esfera administrativa e/
ou judicial; (iv) reajuste anual e (v) questionamento por parte dos beneficiários 
devido à cobrança junto ao Serasa de mensalidades em atraso não quitadas. 
(b) A Companhia é parte passiva em processos regulatórios em andamento, 
sendo o montante de R$12.439 e R$13.454 na controladora e consolidado, 
respectivamente (R$13.506 e R$13.830 em 2018, na controladora e consoli-
dado, respectivamente avaliado como perda provável, para os quais foi consti-
tuída provisão para contingências, e R$18.429 e R$18.574 na controladora e 
no consolidado, respectivamente (R$43.781 e R$45.611 em 2018 na controla-
dora e no consolidado, respectivamente) avaliados como perda possível, para 
os quais, não foram constituídas provisões. (c) A Companhia é parte passiva 
em processos trabalhistas que se encontram em discussão na esfera adminis-
trativa e/ou judicial e que versam, principalmente sobre o pagamento de ver-
bas rescisórias, diferenças salariais, horas extras e reflexos. A provisões para 
contingências constituídas para eventuais perdas decorrentes de referidos 
processos trabalhistas totalizam o montante de R$3.751 Controladora e Con-
solidado (R$1.093 em 2018 Controladora e Consolidado). Para os riscos cujas 
chances de perda são classificadas como possível, os quais totalizam R$4.563 
Controladora e Consolidado (R$28.092 em 2018 Controladora e Consolidado), 
não foram constituídas provisões. O quadro a seguir apresenta a movimenta-
ção dessas provisões para os períodos indicados, no consolidado:

31/12/2018 Adições Reversões 31/12/2019
Cíveis 21.714 9.214 (7.146) 23.782
Regulatório - ANS 13.830 8.661 (9.037) 13.454
Trabalhistas e previdenciárias 1.093 3.493 (835) 3.751
Total 36.637 21.368 (17.018) 40.987

Consolidado 31/12/2017
Adi- 

ções
Rever- 

sões

Movimentação  
para riscos 

reembolsáveis 31/12/2018
Cíveis 26.356 5.470 (10.178) 67 21.715
Regulatório 13.550 8.415 (8.135) – 13.830
Trabalhistas e 
 previdenciárias 839 827 (574) – 1.092
Total 40.745 14.712 (18.887) 67 36.637
17. Patrimônio Líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2019 e de 
2018, o capital social da Companhia é de R$276.366, representado por 
496.715.989 ações ordinárias. A participação dos acionistas no capital 
social da Companhia é a seguinte: Ações Ordinárias
Acionistas 2019 2018
Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. 496.715.989 496.715.989
Total 496.715.989 496.715.989
Distribuição de resultados e outras reservas de lucros: O dividendo mínimo 
obrigatório correspondente a 1% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei nº 
6.404/76, conforme estabelecido no estatuto social da Companhia. A Companhia, 
por deliberação da Diretoria, poderá ainda, declarar dividendos intermediários à 
conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral, bem como poderá efetuar o pagamento de juros sobre o 
capital próprio, a crédito dos dividendos anuais ou intermediários, podendo tais 
dividendos, serem imputados ao dividendo obrigatório.

2019

2018  
(Reapre- 
sentado)

Lucro líquido do exercício 387.876 384.508
Antecipação de dividendos intercalares no exercício (313.679) (143.399)
% dos dividendos intercalares sobre o 
 lucro líquido do exercício 81% 37%
Dividendo adicional proposto a pagar 74.198 (b) 232.591(a)
Valores líquidos não distribuídos, reapresentados – 8.517
(a) Esse montante foi pago em 10 de maio de 2019. (b) A destinação será 
referendada pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas que será realiza-
da até 30 de abril de 2020, e estão demonstrados na rubrica “Dividendo 
Adicional Proposto”. Reserva legal: Conforme estabelece o Estatuto Social, a 
Companhia deverá destinar 5% (cinco por cento) do resultado do exercício 
para formação dessa reserva até atingir 20% (vinte por cento) do capital so-
cial subscrito ou se o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reser-
vas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei nº 6.404/76, exceder 
30% do capital social. Em 31 de dezembro de 2018 e 2019, o saldo é de  

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras conso-
lidadas da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas de-
monstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e da Qualicorp Ad-
ministradora de Benefícios S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-

de com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Nossa auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 foi plane-
jada e executada considerando que as operações da Companhia e suas controladas não apresenta-
ram modificações significativas em relação ao exercício anterior. Nesse contexto, os Principais As-
suntos de Auditoria, bem como nossa correspondente abordagem de auditoria, foram modificados 
em relação ao exercício anterior pela exclusão de PAA sobre o ambiente de tecnologia da informa-
ção, em face da implementação, em 2019, de software integrado de gestão (ERP) corporativo para 
os processos críticos e relevantes para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Reconhecimento de receita (Notas 3(xi) e 21)
Uma das principais fontes de receita da Companhia e suas controladas, é a taxa de administração, 
reconhecida mensalmente com base no sistema interno de gerenciamento de beneficiários. Em 
decorrência do modelo de negócio, existem diferenças temporais entre o faturamento pelos 
serviços prestados e o montante a pagar reconhecido pelas operadoras, as quais são 
monitoradas através dos controles internos da Companhia e suas controladas. Esse assunto 
permanece uma área de foco de nossa auditoria, pelo risco observado do reconhecimento de 
receita fora do período de competência, considerando a existência das diferenças temporais 
relacionadas ao faturamento pelos serviços prestados.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre outros:
(a) Atualização do entendimento dos critérios de reconhecimento de receitas adotados pela 
administração, que suportam a contabilização das taxas de administração e de corretagem ao longo 
do exercício.
(b) Teste, com base em amostragem, dos contratos firmados com os beneficiários ou com as 
operadoras.
(c) Teste da reconciliação dos saldos e dos ajustes relacionados ao controle das diferenças temporais 
relacionadas ao faturamento pelos serviços prestados e os valores a pagar para as operadoras.
(d) Confronto dos recebimentos subsequentes a dezembro de 2019 com a respectiva documentação-
suporte.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração para o reconhecimento da 
receita no correto período de competência, bem como as divulgações feitas nas notas explicativas, 
são apropriados em todos os aspectos relevantes, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Valor recuperável do ágio (Notas 3(ix) e 12)
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia apresenta, em suas demonstrações financeiras 
consolidadas, ágio por expectativa de rentabilidade futura no montante de R$ 386.073 mil, 
referente a aquisições realizadas em anos anteriores.
A Administração elabora, anualmente, teste para avaliar a necessidade, ou não, de redução do 
ágio ao seu valor recuperável (teste de impairment).
Esse assunto permanece uma área de foco de nossa auditoria, devido à relevância do saldo de 
ágios no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e por envolver 
julgamentos críticos por parte da administração da Companhia, em relação às projeções de 
fluxos de caixa futuros relacionados às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) às quais o ágio é 
alocado. Variações nas principais premissas utilizadas, como taxa de crescimento das receitas e 
taxa de desconto, entre outras, podem impactar significativamente os fluxos de caixa projetados 
e o valor recuperável do ágio, com o consequente impacto nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.

Com o apoio de nossos especialistas internos em avaliação de ativos, aplicamos os seguintes principais 
procedimentos de auditoria:
(a) Atualização do entendimento e avaliação da metodologia utilizada pela administração para projetar 
os fluxos de caixa descontados a valor presente.
(b) Avaliação da coerência geral lógica e aritmética das projeções de fluxo de caixa futuro e avaliação da 
razoabilidade das premissas significativas: receita e taxa de desconto.
(c) Recálculo da taxa de desconto considerando parâmetros de mercado.
(d) Recálculo do valor presente dos fluxos de caixa, bem como análise de sensibilidade para avaliar 
situações em que as variações resultariam na eventual necessidade de registro de perda não 
reconhecida.
Consideramos que, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto, os critérios e premissas adotados pela administração na avaliação do valor recuperável do ágio 
registrado nas aquisições são razoáveis e consistentes com as divulgações em notas explicativas.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 

de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2020

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Fábio Cajazeira Mendes
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP196825/O-0
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ECOURBIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ Nº 07.037.123/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2019 E 2018  

(Em milhares de reais)

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras do exercício em 31 de dezembro de 2019, colocando-se à disposição 
para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 23 de março de 2020. A Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 2019 E 2018 - (Em milhares de reais)

Aos Acionistas e Diretores da ECOURBIS AMBIENTAL S.A.
São Paulo – SP.
Opinião sem ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras da ECOURBIS AMBIENTAL S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da ECOURBIS AMBIENTAL S.A., em 31 de dezembro de 2019, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros Assuntos - Auditoria dos valores correspondentes do exercício anterior - As demonstrações 
financeiras da Ecourbis, referentes ao exercício findo 31 de dezembro de 2018, apresentadas para fins de com-
paração, foram por nós examinadas e sobre elas emitimos relatório dos auditores datado de 21 de março de 
2019, com o mesmo parágrafo citado abaixo, sobre a legitimidade do contrato pelo poder judiciário. Legitimida-
de do contrato pelo poder judiciário - A Sociedade foi constituída com o propósito específico de executar, sob 
o regime de concessão, em atendimento aos dispositivos previstos no Contrato de Concessão nº 26/SSO/04, os 
serviços de limpeza urbana da cidade de São Paulo, para a região denominada “Agrupamento Sudeste”, sendo 
a Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP sua principal cliente. Adicionalmente, o contrato firmado entre as 
partes durante o exercício de 2004 terá sua legalidade apreciada e decidida pelo Poder Judiciário. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores - A Administração da 
Companhia é responsável por outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi-
nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está de forma relevante, consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras - A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade dos auditores 
independentes pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticis-

nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas 

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significa-
tiva em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 24 de março de 2020

Mário Vieira Lopes Fernando Luis de Barros
Contador CRC-RJ-060.611/O-0 Contador CRC-SP 1SP292087/0-3

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS  
EM 31 DE DEZEMBRO 2019 E 2018 - (Em milhares de reais)

CONSELHO FISCAL 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA

Renato Alcantara Gusmão 
Gerente de Contabilidade - CRC 1SP133123/O-1

As Demonstrações Financeiras na íntegra, auditadas pela BKR – Lopes, Machado Auditores e Consultores, 
encontram-se à disposição dos interessados na sede da sociedade.

A ADMINISTRAÇÃO

ATIVO 31/12/2019 31/12/2018
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa .......................... 61.507 40.423
Contas a receber .............................................. 91.841 139.623

 ........................................ 7.271 8.254
Outros créditos ................................................. 11.137 9.367

171.756 197.667

NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Contas a receber .............................................. 568.509 547.772
Outros créditos ................................................. 39.771 16.349
Depósitos judiciais ............................................ 20.489 17.263

628.769 581.384

 .......................................................... 24.798 35.541
 ............................................................. 18 1

24.816 35.542
653.585 616.926

  
TOTAL ATIVO ...................................................... 825.341 814.593

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2019 31/12/2018
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos......................... 34.057 31.541
Fornecedores.................................................... 24.210 29.246
Salários e obrigações sociais ........................... 28.618 27.248
Obrigações tributárias ...................................... 3.949 1.234
Tributos diferidos ............................................... 18.081 14.508
Ônus da concessão .......................................... 5.918 9.023
Dividendos a pagar ........................................... 1.937 22.274
Outras contas a pagar ...................................... 5.065 4.590

121.835 139.664
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos......................... 26.145 40.360
Adiantamento de clientes ................................. 224.185 217.413
Provisão para contingências ............................. 25.238 24.133
Tributos diferidos ............................................... 34.278 38.678
Obrigações sociais ........................................... 27.742 22.113
Outras obrigações ............................................ 1.187 1.399

338.775 344.096
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social subscrito ..................................... 139.420 139.420
(-) Capital a integralizar .................................... (93.428) (93.428)
Capital social realizado ..................................... 45.992 45.992
Reservas de lucros ........................................... 209.821 183.828
Ajustes de valores patrimoniais ........................ 108.918 101.013
Total do patrimônio líquido ................................ 364.731 330.833

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...... 825.341 814.593

31/12/2019 31/12/2018
Receita operacional líquida ................................ 582.604 528.639

Custos dos serviços prestados .......................... (426.341) (381.399)
Ônus da concessão ............................................ (31.205) (28.150)

LUCRO BRUTO ................................................. 125.058 119.090

(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais .................................... (30.893) (26.415)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (1.314) 10.034

(32.207) (16.381)
Resultado Financeiro líquido ............................ (6.789) (13.348)

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ............................ 86.062 89.361
Contribuição social ........................................... (7.614) (6.341)
Contribuição social diferida ............................... (77) (1.765)

 .............................................. (19.593) (16.235)
 ................................. (212) (4.903)

(27.496) (29.244)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO .................... 58.566 60.117

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO 1,27 1,31

Capital Social Reservas de Lucros

Subs-
crito

A Inte-
gralizar

Reali-
zado

Ajustes 
de Valo-
res Patri-
moniais

Re-
serva 
Legal

Reserva 
de Reten-

ção de 
Lucros

Lucros 
Acumu-
lados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2017 ...................................... 139.420 (93.428) 45.992 88.770 9.728 126.226 - 270.716

Lucro líquido do exercício ............. - - - - - - 60.117 60.117
Ajuste para harmonização às 

- - 12.243 - - (12.243) -
Reserva de retenção de lucros..... - - - - - 47.874 (47.874) -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2018 ...................................... 139.420 (93.428) 45.992 101.013 9.728 174.100 - 330.833

Distribuição de dividendos 
conforme RCA ............................ - - - - - (24.668) - (24.668)

Lucro líquido do exercício ............. - - - - - - 58.566 58.566
Ajuste para harmonização às 

- - 7.905 - - (7.905) -
Reserva de retenção de lucros..... - - -  - 50.661 (50.661) -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2019 ...................................... 139.420 (93.428) 45.992 108.918 9.728 200.093 - 364.731

31/12/2019 31/12/2018
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício ................................................................................................ 58.566 60.117
Reconciliação do resultado com o caixa obtido nas operações:

 .................................................................. (7.905) (12.243)
Depreciação e amortização ........................................................................................... 2.117 2.677
Despesas financeiras .................................................................................................... 4.994 6.192
Despesas juros .............................................................................................................. 6.306 10.513
Provisão para risco cível, fiscal e trabalhista ................................................................. 2.228 4.615
Provisão para perda no ativo imobilizado ...................................................................... 6.448 5.893
Resultado na baixa do ativo imobilizado e intangível 3.657 93

76.411 77.857
Aumento (diminuição) de ativos:
Contas a receber ........................................................................................................... 47.782 (6.545)
Tributos e contribuições compensáveis ......................................................................... 983 (1.436)
Outros ativos .................................................................................................................. (31.670) 16.492

Aumento (diminuição) de passivos:
Salários e obrigações sociais ........................................................................................ 2.825 1.449
Fornecedores................................................................................................................. (10.030) (4.294)
Obrigações tributárias ................................................................................................... (24.242) (27.985)

 ...................................................................... 27.496 29.244
Ônus da concessão ....................................................................................................... (3.105) 1.280
Outros passivos ............................................................................................................. (861) (4.291)
Pagamento de juros ....................................................................................................... (5.949) (14.535)

Caixa líquido gerado nas atividades Operacionais ......................................................... 79.640 67.236
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado/intangível ............................................................................... (1.496) (1.637)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento ............................................... (1.496) (1.637)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Pagamento de empréstimos e financiamentos .............................................................. (30.854) (35.872)
Empréstimos e financiamentos captados ...................................................................... 18.798 -
Distribuição de dividendos ............................................................................................. (45.004) (34.500)

Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos ........................................... (57.060) (70.372)
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO ................... 21.084 (4.773)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 40.423 45.196
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício .......................................................... 61.507 40.423
Variação de caixa e equivalentes de caixa ...................................................................... 21.084 (4.773)

CONCILIAÇÃO ENTRE AS NOVAS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
(CPC COMPLETOS) E AS PRÁTICAS CONTÁBEIS ANTERIORES (BR-GAAP)

Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração apresenta o efeito da aplicação com uma concilia-

Conciliação BR GAAP - CPC Completos Em 31 de dezembro de 2019 Em 31 de dezembro de 2018

Contas Item
BR 

GAAP

Efeito da 
aplicação 

IFRS

CPC 
Comple-

tos
BR 

GAAP

Efeito da 
aplicação 

IFRS

CPC 
Com-
pletos

ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa ...................... 61.507 61.507 40.423 40.423
Contas a receber .......................................... 91.841 91.841 139.623 139.623

 .................................... 7.271 7.271 8.254 8.254
Outros créditos .............................................. 11.137  11.137 9.367  9.367

171.756 - 171.756 197.667 - 197.667
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Contas a receber .......................................... (a) - 568.509 568.509 - 547.772 547.772
Outros créditos .............................................. 32.839 6.932 39.771 11.108 5.241 16.349
Depósitos judiciais ........................................ 20.489  20.489 17.263  17.263

53.328 575.441 628.769 28.371 553.013 581.384
 .................................................... (b) 207.477 (182.679) 24.798 212.270 (176.729) 35.541

 ....................................................... (c) 2.582 (2.564) 18 3.572 (3.571) 1
210.059 (185.243) 24.816 215.842 (180.300) 35.542
263.387 390.198 653.585 244.213 372.713 616.926

TOTAL ATIVO ................................................. 435.143 390.198 825.341 441.880 372.713 814.593

Conciliação BR GAAP - CPC Completos Em 31 de dezembro de 2019 Em 31 de dezembro de 2018

Contas Item
BR 

GAAP

Efeito da 
aplicação 

IFRS

CPC 
Comple-

tos
BR 

GAAP

Efeito da 
aplicação 

IFRS

CPC 
Com-
pletos

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos .................... 34.057 34.057 31.541 31.541
Fornecedores ................................................ 24.210 24.210 29.246 29.246
Salários e obrigações sociais ....................... 28.618 28.618 27.248 27.248
Obrigações tributárias ................................... 3.949 3.949 1.234 1.234
Tributos diferidos ........................................... 18.081 18.081 14.508 14.508
Ônus da concessão ...................................... 5.918 5.918 9.023 9.023
Dividendos a pagar ....................................... 1.937 1.937 22.274 22.274
Outras contas a pagar .................................. 5.065  5.065 4.590  4.590

121.835 - 121.835 139.664 - 139.664
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos .................... 26.145 26.145 40.360 40.360
Adiantamento de clientes ............................. (a) - 224.185 224.185 - 217.413 217.413
Dividendos a pagar ....................................... 25.238 25.238 24.133 24.133
Tributos diferidos ........................................... (e) (876) 35.154 34.278 2.158 36.520 38.678
Obrigações sociais ....................................... (d) 1.455 26.287 27.742 - 22.113 22.113
Obrigações vinculadas à concessão ................... (a) - - - - - -
Outras obrigações ........................................ 5.533 (4.346) 1.187 5.745 (4.346) 1.399

57.495 281.280 338.775 72.396 271.700 344.096
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social subscrito ................................. 139.420 139.420 139.420 139.420
(-) Capital a integralizar ................................. (93.428)  (93.428) (93.428)  (93.428)
Capital social realizado ................................. 45.992 - 45.992 45.992 - 45.992
Reservas de lucros ....................................... 209.821 209.821 183.828 183.828
Ajustes de valores patrimoniais .................... (f) - 108.918 108.918 - 101.013 101.013
Total do patrimônio líquido ..................... 255.813 108.918 364.731 229.820 101.013 330.833

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 435.143 390.198 825.341 441.880 372.713 814.593
Conciliação BR GAAP - CPC Completos Em 31 de dezembro de 2019 Em 31 de dezembro de 2018
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CPC 
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tos
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Receita bruta de serviços prestados ......... 654.552 (82.551) 572.001 614.964 (77.556) 537.408

 .... - 48.715 48.715 - 21.046 21.046
Receita bruta de Reivindicações ............... - 47.802 47.802 - 46.545 46.545
Receita bruta de vendas ............................ 3.392  3.392 4.546  4.546
Receita bruta total ................................... 657.944 13.966 671.910 619.510 (9.965) 609.545
Deduções da receita bruta

 ...................... (93.994) 4.688 (89.306) (88.610) 7.704 (80.906)
Receita operacional líquida .................... 563.950 18.654 582.604 530.900 (2.261) 528.639
Custos dos serviços prestados ................. (427.674) 1.333 (426.341) (405.612) 24.213 (381.399)
Ônus da concessão ................................... (32.897) 1.692 (31.205) (30.975) 2.825 (28.150)
LUCRO BRUTO ........................................ 103.379 21.679 125.058 94.313 24.777 119.090
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais ........................... (30.418) (475) (30.893) (26.164) (251) (26.415)
Outras receitas (despesas) operacionais 
líquidas .................................................. 8.662 (9.976) (1.314) 16.010 (5.976) 10.034

(21.756) (10.451) (32.207) (10.154) (6.227) (16.381)
Resultado Financeiro líquido ................... (6.789) (6.789) (13.348) (13.348)

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ................... 74.834 11.228 86.062 70.811 18.550 89.361
Contribuição social .................................. (7.614) (7.614) (6.341) (6.341)
Contribuição social diferida ...................... 803 (880) (77) (96) (1.669) (1.765)

 ..................................... (19.593) (19.593) (16.235) (16.235)
 ........................ 2.231 (2.443) (212) (265) (4.638) (4.903)

(24.173) (3.323) (27.496) (22.937) (6.307) (29.244)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ........... 50.661 7.905 58.566 47.874 12.243 60.117
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
POR AÇÃO ............................................. 1,10 1,27 1,04 1,31

Conciliação BR GAAP - CPC Completos Em 31 de dezembro de 2019 Em 31 de dezembro de 2018
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tos
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS

Lucro líquido do exercício ............................. 50.661 7.905 58.566 47.874 12.243 60.117
Reconciliação do resultado com o caixa obtido
nas operações:

 ... - (7.905) (7.905) - (12.243) (12.243)
Depreciação e amortização ............................ 46.277 (44.160) 2.117 41.580 (38.903) 2.677
Despesas financeiras ..................................... 4.994 4.994 6.192 6.192
Despesas juros ............................................... 6.306 6.306 10.513 10.513
Provisão para risco cível, fiscal e trabalhista .. 2.228 2.228 4.615 4.615
Provisão para perda no ativo imobilizado ....... - 6.448 6.448 - 5.893 5.893
Resultado na baixa do ativo imobilizado e 
intangível....................................................... 314 3.343 3.657 11 82 93

110.780 (34.369) 76.411 110.785 (32.928) 77.857
(Aumento) diminuição de ativos:
Contas a receber ............................................ 47.782 47.782 (6.545) (6.545)
Tributos e contribuições compensáveis .......... 983 983 (1.436) (1.436)
Outros ativos ................................................... (26.727) (4.943) (31.670) (4.277) 20.769 16.492

Aumento (diminuição) de passivos:
Salários e obrigações sociais ......................... 2.825 2.825 1.449 1.449
Fornecedores.................................................. (10.030) (10.030) (4.294) (4.294)
Obrigações tributárias .................................... (20.919) (3.323) (24.242) (21.681) (6.304) (27.985)

 ....... 24.173 3.323 27.496 22.937 6.307 29.244
Ônus da concessão ........................................ (3.105) (3.105) 1.280 1.280
Outros passivos .............................................. (861) (861) (4.288) (3) (4.291)
Pagamento de juros ........................................ (5.949)  (5.949) (14.535)  (14.535)

Caixa líquido gerado nas atividades 
Operacionais................................................... 118.952 (39.312) 79.640 79.395 (12.159) 67.236

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado/intangível (40.808) 39.312 (1.496) (13.796) 12.159 (1.637)

Caixa líquido consumido nas atividades de 
investimento (40.808) 39.312 (1.496) (13.796) 12.159 (1.637)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos .............................................. (30.854) (30.854) (35.872) (35.872)

Empréstimos e financiamentos captados ....... 18.798 18.798 - -
Distribuição de dividendos .............................. (45.004)  (45.004) (34.500)  (34.500)

Caixa líquido consumido nas atividades de 
financiamento ................................................. (57.060) - (57.060) (70.372) - (70.372)

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E 
EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO 21.084 - 21.084 (4.773) - (4.773)

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício..................................................... 40.423 - 40.423 45.196 - 45.196

Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do exercício..................................................... 61.507 - 61.507 40.423 - 40.423

Variação de caixa e equivalentes de caixa ... 21.084 - 21.084 (4.773) - (4.773)

a)
b) Re-

c) Reclassificação 
d) Reconhecimento dos gastos de rescisão de pessoal de acordo 

com o princípio da competência, nos termos do Pronunciamento Conceitual Básico – CPC 00. e) Reclassi-
ficação de tributos diferidos em função da mudança de critério contábil para o reconhecimento e mensura-

f) Nos termos do CPC 37 a 
conta de “Ajustes de valores patrimoniais” recebeu a contrapartida dos lançamentos contábeis de ajustes 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1008857-51.2017.8.26.0348 Classe: Assunto: Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A Requerido: Espólio de Roque Barboza de Lima EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
30 DIAS. PROCESSO Nº 1008857-51.2017.8.26.0348 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
de Mauá, Estado de São Paulo, Dr(a). JULIA GONÇALVES CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ESPÓLIO DE ROQUE BARBOZA DE LIMA, na pessoa do herdeiro ERIK DA CUNHA LIMA, CPF
337.786.778-37, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, relativo a um AUTOMÓVEL: Veículo
marca FIAT, modelo IDEA ELX 1.4, ano fab./mo d. 2005, combustível GASOLINA, cor VERDE, chassi
9BD13561362012853, placa DSB2924, RENAVAM 000873069730, alienado fiduciariamente. Apreendido o
bem e depositado em mãos do autor em 19/10/2017, e estando o herdeiro, em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 30 dias supra, requerer a purgação da mora depositando,
sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto
lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 30 dias supra, contestar
o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Maua, aos 31 de janeiro de 2020. 02 e 03/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1075517-58.2018.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUNG HO
PAULO KANG ME, CNPJ 05.648.898/0001-22, com endereço à Rua Silva Teles, 866, Pari, CEP 03026-001,
São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Pedido de Falência por parte de Excim Importação e
Exportação S/A, com fundamento no artigo 94, I, da Lei 11.101/2005, por impontualidade no pagamento da(s)
duplicata(s) n.º 2; 3; 4; 5; 6; 7; 8; 9; 10; 11; 12; 13; 14; 15; 16; 17; 18; 19; 20; 21; 22; 23; 24; 25; 26; 27; 28; 29;
30; 31, que totalizam o valor de R$ 295.400,00, devidamente protestada(s). Estando a ré em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa, podendo,
nos termos do art. 98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a quantia correspondente ao total do
crédito reclamado, que deverá ser atualizado até a data do depósito com juros e correção monetária, acrescida
de custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena de
decretação da falência. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente Edital afixado e
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de janeiro de 2020.

02 e 03/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010211-91.2020.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO RAMOS,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO DE ASSIS GOMES DA SILVA, CPF 220.713.248-03,
que Antonio Abi Jaudi, CPF 002.969.028-53 ajuizou ação de despejo por falta de pagamento cumulado com
cobrança, a qual foi julgada procedente, com a condenação ao pagamento de R$ 13.421,08 (fevereiro/2020),
ora em fase de cumprimento de sentença. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado
ou apresente bens a penhora, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado na cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2020.    02 e 03/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011607-46.2019.8.26.0001 A MM. Juiza
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo
Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMERSON REIS LONGHI, RG 896.688-7, CPF 037.261.078-
19, que por este Juízo tramita este Cumprimento de Sentença, decorrente da ação de cobrança movida por
Associação de Instrução Popular e Beneficência - SIPEB e julgada procedente. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edit al,
pague a quantia de 34.818,19 (abril/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do C. P. C.), e penhora de bens. Fica
ciente, ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de
2020. 02 e 03/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030443-78.2018.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO SANCHES CORREA, Brasileiro, Casado, RG
4017559982, CPF 386.029.540-34, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Fidc da Indústria Exodus Institucional - Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios da Indústria Exodus
objetivando o recebimento de R$ 114.703,15 (Março/2018). Estando o executado em lugar ignorado, foi
deferida a intimação por edital do depósito de R$ 3.921,69, realizado pelo Bradesco Vida e Previdência S/A
(fls. 488), transferido do fundo de previdência da matrícula 641795, de sua titularidade, para que no prazo de
15 dias, ofereça impugnação, sob pena de levantamento, a fluir após os 20 dias supra. Na ausência de
manifestação e requerimento, será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 26 de março de 2020. 02 e 03/04

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0017603-25.2019.8.26.0001. A Dra. Carina Bandeira Margarido
Paes Leme, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Regional I - Santana/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a José Roberto Rodrigues Lopes CPF: 032.130.738-06, que Mosteiro de São Bento de São Paulo CNPJ:
61.018.750/0001-85 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 102.093,12 (Junho/2019), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão
penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 11/12/2019. 02 e 03/04

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE INTERDIÇÃO – A Excelentíssima Juíza de Direito Fernanda de Almeida
Pernambuco FAZ SABER a todos quantos o presente edital vierem ou dele conhecimento tiverem, que neste
juízo tramitam os autos nº 1030721-12.2017.8.26.0554 – AÇÃO DE INTERDIÇÃO promovida por SILMA
BARBOSA FERNANDES em face de LENIRA BARBOSA FERNANDES,  em cujo feito foi proferida a
seguinte sentença: “Vistos. SILMA BARBOSA FERNANDES, CPF: 075.732.538-69, RG: 7.212.740-5, Rua
do Manifesto, 460, Apartamento 44, Ipiranga - CEP 04209-904, São Paulo-SP qualificada nos presentes
autos, requereu a interdição de LENIRA BARBOSA FERNANDES, CPF: 033.873.998-04, RG: 2.302.371-
5, dos Emboabas, 317, Vila Pires - CEP 09195-420, Santo André- SP, natural de Pirassununga - SP, onde
nasceu aos 12/11/1927, filha de Ladislau Barbosa Filho e de Arminda Luciano Barbosa (Separada de Francisco
Fernandes Tristão, sob o regime da comunhão de bens, em 12/07/1956 em Pirassununga, conforme assento
de casamento nº 4.337, livro nº B 34, fl. 244, lavrado no Cartório de Registro Civil de Pirassununga), alegando,
em síntese, que o(a) mesmo(a) é portador(a) do Mal de Alzheimer, estando impedido(a) de reger sua própria
pessoa, não tendo quem o(a) represente nos atos da vida civil. Requereu sua nomeação como curador(a)
do(a) interditando(a). Com o pedido inicial, vieram os documentos de fls. 07/50. Nomeado(a) o(a) requerente
para exercer o cargo de curador(a) provisório(a) do(a) interditando(a) (fls. 54/55). Designada data para a
realização de perícia médica a fls. 84. Laudo às fls. 92/97. No laudo apresentado, o(a) mesmo(a) é portador(a)
demência na Doença de Alzheimer, condição irreversível, sendo sua incapacidade absoluta e permanente, o
que o(a) torna incapaz para os atos da vida civil. Nos termos do art. 752, § 2º do Novo CPC, houve a
manifestação da Defensoria Pública. Parecer do DD. Promotor de Justiça Cível às fls. 151/152. É o relatório,
no essencial. DECIDO. DEFIRO o pedido inicial e reconheço a incapacidade relativa do(a) requerido(a)
Lenira Barbosa Fernandes, CPF: 033.873.998-04, RG: 2.302.371-5, para a prática de atos negociais, tais
quais os aludidos pelo art. 1.782, do CC: emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou
ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração, por isso para representa-
lo(a) tão só na prática desses atos e mesmo assim mediante prévia provocação e autorização judicial, nomeio-
lhe curador(a) Silma Barbosa Fernandes, requerente, supra qualificada. Esta sentença servirá como mandado
de inscrição da instituição desta curatela, devendo o(a) curador(a) providenciar o seu encaminhamento ao
Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito desta Comarca
de Santo André, Estado de São Paulo. Servirá também a presente como edital a ser publicado em jornal de
grande circulação, por uma vez, com a devida comprovação nos autos. Dispenso a(o) curador(a) de
especialização de bens em hipoteca legal nos termos do artigo 1190 do CPC. O(A) requerente já prestou
compromisso de curador(a). Atribuo-lhe o caráter definitivo. Cópia desta sentença, a ser materializada
pelo(a) próprio(a) requerente ou pela Defensoria Pública ou por seu advogado, servirá como TERMO DE
COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA, independente de assinatura da pessoa nomeada como
curador, para todos os fins legais. Ressalvo os direitos do(a) curatelado(a) à prática dos atos da vida civil,
discriminados pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência. Por cautela, transmita, por e-mail, cópia desta
sentença ao INSS, que ficará cientificado dos limites da curatela, porquanto não será dado à(o) curador(a)
celebrar contrato de empréstimo mediante consignação na folha de pagamento de benefício previdenciário
do(a) curatelado(a). Com a assinatura digital lançada nesta sentença, dar-se-á automaticamente o trânsito
em julgado, dispensando o cartório de lançar certidão, valendo este registro para todos os fins de direito.
Desde que satisfeitos todos os requisitos supra, anote e ao arquivo. P.I. Santo André, 03 de fevereiro de 2020.”

INFRAESTRUTURA INVESTIMENTOS 

 E PARTICIPAÇÕES S.A.

AGE Realizada em 28 de Janeiro de 2020 

CNPJ/MF nº 33.113.310/0001-71  | NIRE 35300533542

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 28/01/2020, às 12:00 horas, na sede social
da Infraestrutura, Investimentos e Participações S.A., localizada na cidade de Marília,
Estado de São Paulo, na Avenida das Esmeraldas, 3.895, Bloco I, Praga Central, Torre
Nova York, sala 206, CEP 17516-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA:
Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124,
§4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência
de estarem presentes os acionistas titulares de ações representativas da totalidade do
capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. Felipe Andrade Pinto e secre-
tariada pelo Sr. Roberto Lucio Cerdeira Filho. 4. ORDEM DO DIA: (i) 
integralização do capital social da Companhia que se encontrava parcialmente integrali-
zado; (ii) 
Avaliação Ltda. para elaboração de laudo de avaliação das ações de emissão da In-
fraestrutura Investimentos e Participações II S.A., que serão conferidas, a título de inte-
gralização de ações, à Companhia; (iii) a deliberação sobre o Laudo de Avaliação; (iv) a
emissão de novas ações ordinárias da Companhia, a serem totalmente integralizadas
mediante a conferência das ações de emissão da Infraestrutura II; (v) a emissão de 1
(um) bônus de subscrição pela Companhia; (vi) a inclusão de previsão de capital autori-
zado no estatuto social da Companhia, conforme o artigo 168 da Lei das S.A., de forma
a viabilizar a emissão das ações decorrentes do eventual exercício do Bônus de Subs-
crição; (vii) 
alterações resultantes das matérias aprovadas na ordem do dia da presente assembleia;
e (viii) 
a autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos, bem
como assine todos os documentos, conforme necessários para a efetivação das medi-
das aprovadas na presente assembleia. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das
matérias, os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, ressalva-
das as abstenções constantes do item 5.3.1, deliberaram o quanto segue: 5.1. 
que o capital social da Companhia, no valor de R$500,00, que se encontrava parcial-
mente integralizado foi, nesta data, totalmente integralizado pelas acionistas da Compa-
nhia, em moeda corrente nacional, Entrevias Coinvestimento Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia (“Entrevias FIP”) e Companhia Pátria Infraestrutura III Fun-
do de Investimento em Participações Multiestratégia (“Pátria FIP”), conforme suas res-
pectivas participações no capital social da Companhia, mediante a transferência em
fundos imediatamente disponíveis para a Companhia dos montantes de R$367,92 pelo
Pátria FIP e R$82,08 pelo Entrevias FIP. 5.2. 
American Appraisal Serviços de Avaliação Ltda., empresa de consultoria independente,

Monções, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04576-010, inscrita no CNPJ/ME sob
-

ponsável, nos termos do artigo 8º da Lei das S.A., pela elaboração do laudo de avaliação
(“Laudo de Avaliação”), relativo ao valor atribuído às ações de emissão da Infraestrutura

-
to, as quais serão conferidas por ambas as acionistas, Entrevias FIP e Pátria FIP, a títu-
lo de integralização do capital, à Companhia. 5.3. Aprovar, depois de lido e discutido, o
Laudo de Avaliação para efeito do aumento de capital social, que passa a fazer parte
integrante desta ata como seu Anexo I. 5.3.1. Nos termos do art. 115, §1º, da Lei das
S.A., cada acionista aprovou o valor atribuído pelo Laudo de Avaliação às ações da In-
fraestrutura conferidas, a título de integralização do capital, à Companhia pelo outro
acionista, abstendo-se de votar na deliberação relativa ao Laudo de Avaliação das ações
por ele conferidas, a título de integralização do capital, à Companhia. 5.4. Aprovar a
emissão de 1.235.949.125 novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$1,00 por

R$1.235.949.125,90. 5.4.1. Em razão da presente deliberação, o capital social da Com-
panhia será aumentado em R$1.235.949.125,90, passando de R$500,00, dividido em
500  ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, para R$1.235.949.625,90,
totalmente subscrito e integralizado, dividido em 1.235.949.625  ações ordinárias, todas
nominativas e sem valor nominal. 5.4.2. As novas 1.235.949.125 ações ordinárias ora
emitidas foram integralmente subscritas e integralizadas, nos termos do boletim de subs-
crição anexo a esta ata na forma do Anexo II, nesta mesma data, mediante a transferên-
cia de 100% das ações de emissão das Infraestrutura II, por ambas as acionistas, Entre-
vias FIP e Pátria FIP. 5.5. Aprovar a emissão de 1 bônus de subscrição da Companhia
na forma do Anexo III (“Bônus de Subscrição”) a ser subscrito, em caráter oneroso, pela
acionista Entrevias FIP, mediante a transferência do bônus de subscrição emitido pela
Infraestrutura II em favor da acionista Entrevias FIP, em 06/03/2018, no valor de
R$197.077.000,00, conforme os termos do Bônus de Subscrição. A acionista Pátria FIP
expressamente renuncia o seu direito de preferência para a subscrição do Bônus de
Subscrição. 5.6. Aprovar a inclusão da previsão de capital autorizado no estatuto social
da Companhia, de forma a viabilizar a emissão das ações resultantes do eventual exer-
cício do Bônus de Subscrição por deliberação do Conselho de Administração da Compa-
nhia. Além disso, autorizar o Conselho de Administração da Companhia a aumentar o
capital social da Companhia, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., por meio da emis-
são de até 2.500.000.000,00 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, da
Companhia, em decorrência do exercício do Bônus de Subscrição (“Capital Autorizado”).
5.6.1. Tendo em vista as deliberações aprovadas nos itens 5.4 e neste item 5.6, o Artigo
5° do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “AR-
TIGO 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de
R$1.235.949.625,90, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 1.235.949.625
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dá
direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - A Companhia

 Parágrafo 3º - O Conselho de Administração da
Companhia está autorizado, na forma do artigo 168 da Lei nº 6.404/76, conforme altera-
da, a aprovar o aumento do capital social da Companhia por meio da emissão de até
2.500.000.000,00 de novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, em decor-
rência do exercício da opção de aquisição de novas ações prevista no bônus de subscri-
ção (“Bônus de Subscrição”) emitido pela Companhia (“Capital Autorizado”).” 5.7. Apro-
var a inclusão da alínea (xxvi) do Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia para prever

aumento do capital social da Companhia dentro do capital autorizado. E, dessa forma,
aprovar a reforma, renumeração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, o
qual lido e rubricado por todos os acionistas, passa a fazer parte integrante da presente
ata como Anexo IV. 5.8. Aprovar a celebração pela administração da Companhia de to-
dos os documentos e a prática de todos os atos necessários à efetivação das providên-
cias ora aprovadas nos termos da presente ata. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais ha-
vendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como
ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo
tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.,
a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os pre-
sentes assinada. Marília, 28/01/2020. Mesa: Felipe Andrade Pinto, Presidente; e Rober-
to Lucio Cerdeira Filho, Secretário. Acionistas: Pátria Infraestrutura III – Fundo de Inves-
timento em Participação Multiestratégia (Por: Pátria Infraestrutura Gestão de Recursos
Ltda. - Por: Felipe Andrade Pinto e André Franco Sales) e Entrevias Coinvestimento
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (Por: Pátria Infraestrutura Ges-
tão de Recursos Ltda. - Por: Felipe Andrade Pinto e André Franco Sales). A presente ata

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1086899-53.2015.8.26.0100 
(USUC 1077)A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel,MM.Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) Paulo Mi-
randa Meirelles,Deolindo Simonato,Hermínio Besseler,Antonia Pavão Besseler,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventu-
ais interessados,bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Irene Spaziani Simionato, Wilson 
Roberto Simionato, Maria Regina Lorenzetti Simonatto e Rosemary Petrere Pereira ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Estevão Mello, constituído no lote 39 da quadra 174 36º Subdistrito 
Vila Maria - São Paulo SP, com área de 396,00 m², contribuinte n° 065.005.0019-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                         [2,3] 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0004345-
54.2010.8.26.0100 - 79/10. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo Esteves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Neuza de Morais Silva, Aluizio Pires da 
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Banks Leite, Manlio Deodócio De Augustinis, Bernardo Trallese, Regina Soares Botelho de Augustinis, Rubens 
Banks Leite, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que  e Geraldo José Rodrigues Filho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
titularidade de domínio do imóvel localizado na Av. Padre Arlindo Vieira, 2108, São Paulo - SP, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. 



São Paulo tem 28 mortes em um
único dia por coronavírus

Nacional
Jornal O DIA SP

São Paulo, quinta-feira, 2 de abril de 2020Página 8

De terça-feira para quarta-
feira (1º), o estado de São Pau-
lo registrou 28 mortes relacio-
nadas a coronavírus, maior nú-
mero de mortes ocorrida em um
único dia. Segundo balanço di-
vulgado na quarta-feira (1º) pela
Secretaria de Estado da Saúde de
São Paulo, o estado tem agora
164 mortes, registrados em 16
municípios.

Entre os 164 pacientes que
morreram por coronavírus no
estado, 20 deles tinham mais de
90 anos; 50 estavam na faixa en-
tre 80 e 89 anos; 45 deles esta-
vam na faixa entre 70 e 79 anos
e 32 deles tinham entre 60 e 69
anos. Houve também 17 pacien-
tes com idade igual ou inferior
a 59 anos de idade que morre-
ram no estado por coronavírus

mas, segundo a secretaria, todos
eles tinham alguma comorbida-
de. No total, 96 homens e 68
mulheres morreram por compli-
cações relacionadas a coronaví-
rus em todo o estado. Só na ca-
pital paulista foram registradas
144 dessas mortes.

São Paulo tem 2.981 casos
confirmados de coronavírus,
sendo que 2.148 deles foram

registrados na capital.
Em entrevista concedida no

Palácio dos Bandeirantes, sede
do governo paulista, o secretá-
rio de estado de Saúde, José
Henrique Germann Ferreira, in-
formou que 201 amostras de
morte ocorridas no estado estão
sendo investigadas por suspeita
de infecção por coronavírus.
(Agencia Brasil)

O número de casos confir-
mados de infecção pelo novo
coronavírus no país subiu para
6.836 na quarta-feira (1°), de
acordo com os dados mais re-
centes do Ministério da Saúde.
O número de mortes por covid-
19 chegou a 241. O índice de
letalidade ficou em 3,5%.

Na terça-feira, o país con-
tabilizava 201 óbitos e 5.717
casos confirmados da doença.
Os novos casos somaram
1.119, um pouco menos do que
os 1.138 novos no balanço da

Número de casos de
covid-19 no Brasil

chega a 6.836 e
mortes somam 241

terça-feira.
As mortes estão assim dis-

tribuídas pelos estados brasi-
leiros: São Paulo (164), Rio de
Janeiro (28), Ceará (8), Per-
nambuco (8), Piauí (4), Rio
Grande do Sul (4), Paraná (3),
Amazonas (3), Distrito Fede-
ral (3), Minas Gerais (3), Bahia
(2), Santa Catarina (2), Rio
Grande do Norte (2), Alagoas
(1), Maranhão (1), Mato Gros-
so do Sul (1), Goiás (1), Para-
íba (1) e Rondônia (1). (Agen-
cia Brasil)

Dólar fecha a R$ 5,26 e volta a
bater recorde nominal

Em mais um dia de pânico
nos mercados globais, a bolsa de
valores caiu quase 3% e voltou
aos níveis da semana passada. O
dólar superou os R$ 5,26 e vol-
tou a fechar no maior valor no-
minal desde a criação do real.

O dólar comercial encerrou
a quarta-feira (1º) vendido a R$
5,261, com alta de R$ 0,067
(+1,29%), na maior cotação no-
minal desde a criação do real. A
divisa começou o dia vendida em
torno de R$ 5,24 e chegou a R$
5,27, antes de o Banco Central
(BC) intervir no mercado.

A autoridade monetária ven-
deu US$ 645 milhões das reser-
vas internacionais. O BC tam-

bém rolou (renovou) US$ 500
milhões em contratos de swap
cambial – equivalentes à venda
de dólares no mercado futuro –
que venceriam em maio. A divi-
sa acumula alta de 31,11% em
2020.

O índice Ibovespa, da B3, a
bolsa de valores brasileira, fe-
chou a quarta-feira (1º) aos
70.967 pontos, com queda de
2,81%. No ano, o indicador acu-
mula queda de 38,63%. O índi-
ce seguiu o exterior, afetado
com as perspectivas de que a
economia dos Estados Unidos
seja mais afetada pela pandemia
de coronavírus do que o previs-
to. O índice Dow Jones, da Bol-

sa de Nova York, encerrou o dia
com queda de 4,44%.

Há várias semanas, os mer-
cados financeiros em todo o pla-
neta atravessam um período de
nervosismo por causa da reces-
são global provocada pelo agra-
vamento da pandemia de coro-
navírus. As interrupções na ati-
vidade econômica associadas à
restrição de atividades sociais
travam a produção e o consumo,
provocando instabilidades.

Petróleo
A intensificação da guerra

de preços do petróleo entre
Arábia Saudita e Rússia deu uma
trégua na quarta-feira. Os dois
países estão aumentando a pro-

dução de petróleo, o que tem
provocado uma queda mundial
nos preços.

Depois de cair para US$
22,74 na terça-feira (31) e atin-
gir o menor nível desde 2002, a
cotação do barril do tipo Brent
estava em US$ 25,61 por volta
das 18h de quarta-feira. A alta
contribuiu para que as ações da
Petrobras, as mais negociadas na
bolsa, subissem. Os papéis or-
dinários (com direito a voto em
assembleia de acionistas) valo-
rizaram-se 0,5% nesta quarta. Os
papéis preferenciais (com pre-
ferência na distribuição de divi-
dendos subiram 2,22%. (Agen-
cia Brasil)A produção industrial nacional

cresceu 0,5% na passagem de ja-
neiro para fevereiro deste ano, se-
gundo dados da Pesquisa Industrial
Mensal, divulgados na quarta-fei-
ra (1º) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
Apesar disso, a indústria recuou
0,4% na comparação com feve-
reiro de 2019.

Houve quedas também no acu-
mulado do ano (-0,6%) e no acu-
mulado de 12 meses (-1,2%), se-
gundo os dados divulgados.

Na passagem de janeiro para
fevereiro, 15 das 26 atividades
pesquisadas tiveram crescimento
na produção, com destaque para
veículos automotores, reboques e
carrocerias (2,7%), outros produ-
tos químicos (2,6%), produtos ali-
mentícios (0,6%), celulose, papel
e produtos de papel (2,4%), pro-
dutos farmoquímicos e farmacêu-

Produção industrial
cresce 0,5% de janeiro

para fevereiro
ticos (3,2%) e produtos de borra-
cha e de material plástico (2,1%).

As máquinas e equipamentos
mantiveram o mesmo nível de
produção de janeiro. Dez ativi-
dades tiveram queda, entre elas
produtos derivados de petróleo
e biocombustíveis (-1,8%),
equipamentos de informática e
produtos eletrônicos (-5,8%) e
outros equipamentos de trans-
porte (-8,7%).

Entre as quatro grandes cate-
gorias de uso, a maior alta foi per-
cebida entre os bens de capital,
isto é, as máquinas e os equipa-
mentos usados no setor produti-
vo (1,2%), e entre os bens inter-
mediários, isto é, os insumos in-
dustrializados usados no setor pro-
dutivo (0,5%). Os bens de consu-
mo tiveram queda: bens duráveis
(-0,7%) e semi e não duráveis (-
0,2%). (Agencia Brasil)

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1036404-66.2019.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci
Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro, na forma da lei, etc.
Faz saber a Eliande Gama Bitencourt, CPF 189653258- 62 e a Karolaine, qualificação ignorada,
filha menor do réu falecido Francisco de Assis Alves de Macedo que, Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, lhes ajuizou ação de Reintegração/
Manutenção de Posse, objetivando a Rescisão de Contrato Cumulada com Reintegração de Posse
do imóvel situado à Rua Francisco Caminhoa, 25, C:1, B:10, apartamento 54, Santo Amaro,
alegando que os requeridos descumpriram o contrato entabulado entre as partes, caracterizando
inadimplência financeira e ocupação irregular do imóvel. A autora requereu a recisão do contrato e
a consequente reintegração de posse. Estando os réus em local ignorado, foi deferida sua cita- ção
por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena
de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 31 de março de 2020.   02 e 03/04

Odebrecht Mobilidade S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.328/0001-53 - NIRE 3530045888-5

Comunicado
A Odebrecht Mobilidade S.A., sociedade anônima, com sede na Rua Lemos Monteiro, n. 120 – 8 andar – Parte F – São Paulo – 
SP – CEP: 05501-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.215.328/0001-53 e NIRE 3530045888-5, em atenção ao disposto no artigo 
133 da lei 6.404/76, vem pelo presente comunicar aos acionistas que a partir de 31.03.2020 estarão disponíveis na sede social 
da Companhia copias das demonstrações financeiras, relatórios e demais documentos pertinentes relativos aos exercício social 
findo em 31.12.2019. São Paulo, 31 de Março de 2020 – Adriano Chaves Juca Rolim -  Presidente do Conselho de Administração.

OM Linha 6 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.405/00001-75 - NIRE nº 3530045882-6

Comunicado 
A OM Linha 6 Participações S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Rua 
Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, Parte H, CEP 05501-050, inscrita no CNPJ/MF nº 19.215.405/00001-75 e NIRE nº 3530045882-
6, em atenção ao disposto no artigo 133 da lei 6.404/76, vem pelo presente comunicar aos acionistas que a partir de 31.03.2020 
estarão disponíveis na sede social da Companhia copias das demonstrações financeiras, relatórios e demais documentos perti-
nentes relativos aos exercício social findo em 31.12.2019. São Paulo, 31 de Março de 2020 – Rodrigo Barbosa Veloso - Diretor.

Santa Cruz Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

Edital de Convocação 
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Acionistas para reunião dia 14/04/20, 10h., na 
sede. ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 
31/12/19; b) Proposta da Diretoria sobre a destinação a ser dada 
ao resultado do exercício findo em 31/12/19 e sobre o pagamento 
de dividendos; c) Eleição de Diretoria para o triênio 2020/2023: 
d) Alteração do endereço da sede e consequentemente do Artigo 
2º do Estatuto Social, e Outros assuntos.

Baumer S/A
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213
Aviso aos acionistas

Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a que
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da lei 10.303/01, relativos ao exercício social encerrado
em 31/12/2019. Mogi Mirim/SP, 25/03/2020.

Summer Air Comércio
de Ar Condicionado Ltda

CNPJ/ME 56.494.222/0001-62 - NIRE 35.2.0389436-6
Convocação de Reunião Ordinária de Sócios 

Por meio desta, convocamos os sócios da Summer Air 
Comércio de Ar Condicionado Ltda., com sede em 
São Paulo/SP, na Alameda Glete, nº 934, bairro Campos 
Elíseos, e registrada na JUCESP NIRE 35.2.0389436-6 
(“Sociedade”), para a Reunião Ordinária de Sócios a 
ser realizada nesta Capital, na sede da Sociedade, no 
dia 09 de abril de 2020, sendo (a) às 10 horas em 
primeira convocação e (b) às 10:30 horas em 
segunda convocação, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas e deliberar 
sobre balanço patrimonial e de resultado econômico da 
Sociedade referente ao exercício de 2019; (ii) Designar 
e/ou destituir administradores da Sociedade; e (iii) 
Pagamento de pró-labore e plano/seguro saúde aos 
administradores. São Paulo, 27 de março de 2020. 
Carlos Roberto Ferrari - Sócio - Administrador

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1088183-33.2014.8.26.0100 
(USUC 1119)A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) João 
Athayde Oliveira,Sidneia Lopes Santos Pereira,réus ausentes,incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges,se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,que Agnaldo Lopes de Oliveira e Edna Cristina Dias de Souza ajuiza-
ram ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Dr.Constâncio Teani,nºs 157/161 
8º Subdistrito Santana-São Paulo SP,com área de 228,90 m², contribuinte n° 070.216.0130-1, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [1,2] 
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DECLARAÇÃO À PRAÇA 
D.Q.G. MARCAL CONSULTORIA E ASSESSORIA FINANCEIRA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
26.156.177/0001-75, com sede na Rua Mario Whateley, 280, São Paulo-SP, COMUNICA A PRAÇA EM 
GERAL, que é empresa prestadora de serviços de assessoria financeira e não trabalha com 
oferecimento de linhas de crédito bancárias ou algo similar. Trabalhamos somente com clientes 

ao mercado. Tomamos conhecimento de pessoas que estão usando de forma indevida o nome de nossa 
empresa para oferecer créditos, assim para nos resguardar elaboramos o BO - Protocolo nº 
0000386445/2020, junto a Secretaria de Segurança Pública, denunciem, pois não é a nossa atividade, 
tampouco pessoas autorizadas a representar nossos interesses. São Paulo, 30 de março de 2020. 

DIONE QUEREN MARCAL 
DIRETORA 

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Edital de Cancelamento e Convocação das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. (“Companhia”) (a) informados do cancelamento das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária,
originalmente agendadas para realizarem-se no dia 03 de abril de 2020, às 10:00 horas, conforme edital de convocação publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo e no jornal “O Dia SP”, ambos nas edições dos dias 03, 04 e 05 de março de 2020, e (b) convocados para se reunirem em Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, em primeira convocação, no dia 20 de abril de 2020, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 6º andar, sala 2, Edifício Villa Lobos, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (ii) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia;
(iii) eleger os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia, bem como indicar o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; (iv) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; (v) eleger os membros titulares e suplentes do Conselho 
Fiscal da Companhia; e em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2020; (vii) fixar 
a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício de 2020; e (viii) instruir o voto da Companhia, na condição de acionista única 
da Santo Antônio Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, para tomar todas as providências cabíveis no sentido de aprovar as mesmas 
matérias constantes dos itens acima no âmbito de sua subsidiária integral. Permanecendo inalterada a Ordem do Dia das referidas Assembleias, deverão ser 
aproveitadas as publicações de que trata o artigo 133 da Lei Federal nº 6.404/76, já realizadas pela Companhia. Informações Gerais: O cancelamento das 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que deveriam ocorrer no dia 03 de abril de 2020, bem como a sua nova convocação para o dia 20 de abril de 2020, 
foram aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião extraordinária realizada em 1º de abril de 2020, e foi motivado pela atual situação 
extraordinária de calamidade pública em decorrência da pandemia mundial do Covid-19, e de acordo com as orientações divulgadas pelo Ministério da Saúde 
e pela Organização Mundial da Saúde - OMS, bem como considerando as disposições do Decreto nº 64.881 do Governo do Estado de São Paulo, para que sejam 
evitadas aglomerações e a circulação de pessoas como medidas para evitar a propagação do Covid-19, e da Medida Provisória nº 931, de 30 de março de 2020, 
especialmente aquelas de seu artigo 1º, parágrafos 1º e  seguintes. Instruções Gerais: Os acionistas que desejarem ser representados por procurador deverão 
depositar os respectivos instrumentos de mandato, na sede social da Companhia, nos termos do artigo 20, parágrafo único, do Estatuto Social, sob a referência 
“Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral. 

São Paulo, 02 de abril de 2020 
Madeira Energia S.A. - MESA

 Hermes Jorge Chipp - Presidente do Conselho de Administração

SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. - CNPJ/MF nº 10.665.151/0001-12
NIRE nº 35.224.589.252 - Sociedade Limitada - AVISO AOS SÓCIOS

Comunicamos os Senhores Sócios da SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. (“So-
ciedade”) que se encontram disponíveis na sede social da Sociedade, na Avenida Chedid Jafet, nº 
222, Bloco C, 5º andar, Conjunto 51C, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, os documentos 
relativos as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2019. São Paulo/SP, 31 de março de 2020. André Luiz Faria Tostes - Diretor Presidente. Edu-
ardo Siqueira Moraes Camargo - Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1016068-72.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Civel, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SAIS DE COR ASSESSORIA DE MODA LTDA, CNPJ 59.158.147/0001-57, com endereço 
à Dr. Veiga Filho, 425, AP. 11, Higienópolis, CEP 01229-000, Estado de São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Pedido 
de Falência por parte de Vanessa Pires Ribeiro, com fundamento no artigo 94, 11, da Lei 11.101/2005 execução frustrada, no 
valor de R$ 548.826,16, devidamente protestada(s). Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que 
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Governo reduz pela metade contribuições
pagas ao Sistema S por 3 meses

O governo federal reduziu
pela metade as contribuições
obrigatórias das empresas
para o Sistema S, por um pe-
ríodo de três meses, de 1º de
abril a 30 de junho. A Medida
Provisória 932/2020 foi pu-
blicada na quarta-feira (1º) no
Diário Oficial da União e está
dentro do pacote de medidas
anunciado pelo ministro da
Economia, Paulo Guedes, para
ajudar empresas afetadas pela
crise provocada pela pandemia
de covid-19.

De acordo com a equipe
econômica, será uma econo-
mia de R$ 2,2 bilhões para os
empregadores.

O Sistema S é um conjun-
to de entidades, administradas
por federações e confedera-
ções patronais, voltadas para o
treinamento profissional, as-
sistência social, consultoria,
pesquisa e assistência técnica.
São elas: o Serviço Social da
Indústria (Sesi); Serviço Naci-
onal de Aprendizagem Indus-
trial (Senai); Serviço Social
do Comércio (Sesc); Serviço
Nacional de Aprendizagem do
Comércio (Senac); Serviço
Social de Transporte (Sest);

Serviço Nacional de Aprendi-
zagem do Transporte (Senat);
Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Rural (Senar); Serviço
Nacional de Aprendizagem do
Cooperativismo (Sescoop); e
Serviço Brasileiro de Apoio
às Micro e Pequenas Empre-
sas (Sebrae).

As contribuições ao siste-
ma incidem sobre a folha de
salários das empresas perten-
centes à categoria correspon-
dente e são repassadas pelo
governo às entidades. As alí-
quotas variam de 0,2% a 2,5%.
As indústrias, por exemplo,
recolhem 1% ao Senai e 1,5%
ao Sesi, sobre a folha de pa-
gamento. As empresas do co-
mércio recolhem 1,5% ao
Sesc.

De acordo com a MP, nos
próximos 3 meses as alíquo-
tas serão:

Sescoop: 1,25%
Sesi, Sesc e Sest: 0,75%
Senac, Senai e Senat: 0,5%
Senar: 1,25% sobre a fo-

lha de pagamento; 0,125% so-
bre a receita da comercializa-
ção da produção rural devida
pelo produtor rural pessoa ju-
rídica e pela agroindústria; e

0,10% sobre a receita da co-
mercialização da produção ru-
ral devida pelo produtor rural
pessoa física e segurado espe-
cial.

Apenas as alíquotas de
contribuição ao Sebrae não
mudaram. Entretanto, o texto
prevê que o Sebrae repasse ao
Fundo de Aval às Micro e Pe-
quenas Empresas ao menos
50% do adicional que recebe
para execução das políticas de
apoio às micro e pequenas
empresas.

Já a retribuição paga à Re-
ceita Federal pelas entidades,
pelo serviço de recolhimento
das contribuições, será de 7%
do montante arrecadado. Hoje,
essa retribuição é de 3,5%. A
nova alíquota vale também por
três meses para o Sesi, Senai,
Sesc, Senac, Sest, Senat, Se-
nar e Sescoop.

Em comunicado divulgado
na quarta-feira, a Confedera-
ção Nacional da Indústria
(CNI) afirmou que o corte nas
contribuições afetará de for-
ma drástica o trabalho realiza-
do pelo Sesi e Senai na forma-
ção e preparação de mão de
obra, na educação básica de

jovens de baixa renda e no
atendimento à saúde do traba-
lhador.

De acordo com a CNI, a
redução das contribuições
pode inviabilizar também as
diversas ações que as duas
entidades têm realizado para
ajudar o país a enfrentar a
pandemia da covid-19, como
a manutenção de milhares de
respiradores mecânicos, fun-
damentais para pessoas in-
fectadas com o novo corona-
vírus.

Segundo as estimativas da
CNI, 136 centros de educação
profissional e de serviços tec-
nológicos e de inovação do
Senai podem ser fechados e
830 mil vagas de qualificação
profissional podem deixar de
ser ofertadas. No Sesi, 150
escolas e centros de atendi-
mento à saúde do trabalhador
também devem ser fechados e
217 mil vagas para alunos de
educação básica e continuada
deixarão de ser ofertadas. Ou-
tras 1,9 milhão de pessoas dei-
xarão de ser beneficiadas com
atendimentos em saúde, se-
gundo a entidade. (Agencia
Brasil)

Governo prorroga prazo
de entrega da declaração

do IR por dois meses
Cerca de 32 milhões de pes-

soas físicas ganharam mais dois
meses para entregarem a decla-
ração do Imposto de Renda Pes-
soa Física. O prazo, que acaba-
ria em 30 de abril, foi estendido
para 30 de junho, anunciou  na
quarta-feira, o secretário da Re-
ceita Federal, José Barroso Tos-
tes Neto.

Segundo o secretário, apesar
de a entrega das declarações nes-
te ano estar em ritmo superior
ao do mesmo período do ano
passado, a Receita concordou em
prorrogar o prazo depois de ou-
vir relatos de contribuintes con-
finados em casa com dificulda-
des em obter documentos na
empresa ou de conseguir reci-
bos com clínicas médicas para
deduzirem gastos.

“O ritmo de entrega continua
bom. Até ontem, tínhamos rece-
bido 8,8 milhões de declarações,
400 mil a mais que no mesmo
período do ano passado. Isso re-
presenta 27% do esperado. Po-
rém decidimos pela prorrogação
por demanda de contribuintes
confinados em casa, mas que
relatam a falta de documentos ou

documentos que estão na empre-
sa, no escritório ou na clínica.
Eles estão com dificuldade mo-
mentânea de obter todos os do-
cumentos necessários”, expli-
cou.

Tostes também anunciou a
total desoneração, por 90 dias,
de Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF) sobre operações
de crédito. A medida terá como
objetivo baratear as linhas emer-
genciais de crédito já anuncia-
das pelo governo. Segundo ele,
o governo deixará de arrecadar
R$ 7 bilhões com a desonera-
ção.

A última medida anunciada
pelo secretário foi o adiamento
das contribuições de abril e de
maio para o Programa de Inte-
gração Social (PIS), o Programa
de Formação do Patrimônio do
Servidor Público (Pasep), para o
Financiamento da Seguridade
Social (Cofins) e da contribui-
ção patronal para a Previdência
Social, paga pelos empregado-
res. As parcelas só serão pagas
de agosto a outubro, permitindo
a injeção de R$ 80 bilhões na
economia. (Agencia Brasil)


